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PREFEItÜÍ^ MUNICmALD^ PÉN
SECRETARIA MUNICIPAL D£ PLANEJAMENTO

OBRAS E URBANISMO

^ Pr^Éturade

Orgão i^uisitante! Secretaria Municipal deiPlaheiamènto, Obras.eUrbanismo
NQ erqüérimèntò;
Pata; í5/08/2025c

De^ri^o do objeto a ser jcomprãdo/contrafadõ: Registro, de preços parg éventuaí -aquTsi^o dé
CQI^CRETO USfrííÂDÕ^ Incluindo deslocamento,. éqüTpamérttos e materiais hrassárloSi Conforme especificares
quantidades esdmadas abaixo:

UtAbÁDE
DÈ MEDIDA

VALOR
ÜNITÀRIOESPECinCAÇÃOITEM VÃLÒRtÒtÃL^ntd;

fornecimento PE concreto FCK 20 -
INCLUSO DESLOCAMENTC) Ê;US0 DÉ ADITIVOS

QUANDONECÉSSÂRIO PARA MANTERD
CONCRETO

(RETARDADÒR DEPEOA-^OÉS: SOMENTE
. QUÁNdo NECESSÁRIO DEVIDO AOTEMRÒ DÈ

DESLOCAMENTO/APLÍCAÇÃO). SEM FIBRA.

1 USO Ri 442,67m Ri177*066,67

FORNECIMENTO DE CONÇRETQ FÇK 25:
INCLUSO DÊSLOCAMÊNTO ÉUSQDÊAÒrnVOS

quando: NecessÂrio^paramãNter ò
CONÇRETO EM CONDIÇÕES:Dé USO

(fíETAWADOfíiÚSP^.-QBSiSOi^mE
2 R$456,7Sm R$137.025,OQ300:

DESLOCAMÈmO/APtíCAÇÂO). SEM FIBRA.

FORNECIMENTO DECÒNeaETOFCR 30
(RISO)^ INCLÜSO DESLOCAMENTO E USÓ DE

ADmvÓS QUANDO NEGE
MANTER O CONCRETO EM CC
(RETARDÀDbR.PEEÊGA - OBS: SOMENTE

QUÂNDO NEGESSÁRÍO DÉVIDO AÒTEMPÕ DE
deslogamento/àplicação). sem. fibra.

PARÁ

R$' 138.448,503 DEUSO- W 300. R$461,50

ÍFoRNEGTMÉNTO DE CONCRETÒ FCR3Ü
(PISO) COM ADIÇÃO DE IMAGROFIBRA DE
POLIPROPILENO ESCRUTORAL (4K6/M») -
INCLUSO:deslocamentoEÜSÒDEADITIVOS^

QUANDO-NECESSÁRIO PARA'MANTER Q
CONCRETO EM CONDIÇÕES DE^ USO

(RETARDADOÍLDEPEGA.*^ ÓBS: SÒMENTE'
quando NECESSÁRIO.DB^O AÓTÉMPO DÈ

PESLOCAMENTO/APUCAÇÃO).

4 M3 300 R$ 173.700,00"R$: 579^00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRiTARÍAMUNICIPAL DE PLÀNEJAMENTO
OB^S Ê URBANISMO

Preferturacíé

FORNEaMENTO DE tONCRETO FCK 40 -
'ítóUáo dêsLqgáméotQ^ è üsd oe‘ ADínvos:

QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER Ò:
•CONGRETO EM; CONDIÇÕES DE ÜSO

(RErARDÀDÕR DE PEGÍA - OBS: EOMENTE
QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE
DESLDCAMÉNTO/ÁPLICAÇÃO). SEM FIBRA.

f^^5,875,0pR$500.H35

SERVIÇO DE: BÓMBÉAMENTÔ DE
CONCRETO - CAMINHÃO BÓMBÂ lANÇA OU
BOMBA ESTAaONÂRIA, COM OPERADOR-DE

BOMBA E AIUDANTE (OPERADOR DE

MANGQTE).

R$38,67 R$ 23.200,,00600M3

R$
VALOR TOTAL 905.315,17 -•(í

Justifiçãtivá;

-A Prefeitura Municipal de Plên está realizando planos de expansão e reestruturação da Infraestrutura
Viária a dé gêüs béns imóveis e de domínio piíbilco. Pois' os .mesmos sofrem desgastes causados- por

fenôrnénos cíimátícos. é a açãò dò.tempo, sendo necessátío,iperiodícamerite, ia realização de serviços de
manutenção óu conservação. Còm o Intuito de realizar melhorias em vias, acessos, calçadas e
estacionamentos públicos, se faz necessária a aquisição, de conicreto usinadd pára atender a demanda,
de pipjetos da Prefeitura MutiicipaJ, considerando, a pratíçjdãde/ agjlidãde e éçóhòmiddade. •
Apresentando assim, vários benefícios, maior qualidade de vídâ àbs Usüános> além de atender as
necessidades de mob.llidad.ee segurança da população.. i

/ífi espedficáçSes constantes .rio-itêm e ás#igeriçias-edítelíçi ãs são hecessádas e imprescindíveis paraia!

obtenção dê sei7Íçós.,de quàlídade, Visando a correta manutenção do Patrimônio Público.

Lcfcal de entrega/pre^ção ou execução do serViço/obra:
Os possíveis locaIs de execuçÉo dos serviços câracterizám-^se por ylas urbanas, vias vicínãis; pátios è
estadonárrieritps.de imóyêis públitqs do,município; de Piên - PR. E serio deÇnidos no átõ .de
contratação dos mesmos, atra\^ de emissão do Einpenho ou Ordem dé Sgryiço.
Horários:

Dè segündá ã sexta das;8ip0 às 17:00 horas,

Prázó pára entrégé/presta^o Qu a^çMçãp do sèrvíço/òliirasr
Qs serviços ;0:ritratadbs dbverãp. ser Inicíadosem até 10 ;(dez) dias úteis. após.;ff emissão da.Ordem de

$ervíço> emitida pela Secretaria Municipal dePlanejamento, Obras e Urbanismo e executados em

piazps estipuladòs pela Secretaria solitítente.dos serviços.

o
o

CM

Dotação Orçáipentáría:
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R^pOnSáyei po.r rèçebiménto e fiscalização da .execução do objeto:
Gúiiherrhe Cruz-Assessor da Área de Obras eÉdiFÍcaçÕes;
Alessandra Brunnqueil Gruber - EngenhelraCivU;
Emerson Gonçalves-Engenheiro Civil;. - -
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PBHFEITURA MUNICIPAL DÉ PIÊNPrefetotíe-

Õ&ms E UFÍBANÍSn/ÍC)

Simon Schnerdér^-Engenheíro avil;
Wilíyan Viana'Barboza-ErTgei^héíroCivilí
Dantelfe £hrat Engenlieírá Cívíl^

Há licítá^b ém cursb para o bbjètp pi^téribido?

Em caso afirmativd i^Qrmat-:
a) N04opróçessõ lícítatõrip
h), NP ãocontrato/atadé registròdepreços vlgehte
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

QSim (%)Não
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M
Ésdias^ içba Grâz

AuxílíarAdtninistrativq
Matrícula n? 4765988

'tu

Alessandra Brantiqueli ériiber
Acessória dé.Áreâc

trfçulapa 4765645

le AndradeCláudemirOPs

SeoBtárlóyMunldpaJde PÍgn^amento, Obras e ürbknfemo.
/ Decretóno 141/2025-
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Seoreíaría: de iPIanejamento, Gbràs e 'U.rbanisrriQ

TERNO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

í. Objeto

2, Éspeciflçaçõ.es
3. Estimativa do Valor da Contratação
4, Forma e Critérios de Sere^o db. Fornecedor
5. Justificativa

6« Fonte OrçamentIiHa
7m Bçigências de Habilitação
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Prefeitura P^unidpal de Pien
Secretária de Planejameritò, Obras é Ürbàhisrrio

•s'

Registro de preços para eventual aquisição de concreto/ incluindo deslOGarnento,

eqülpaméhtos e mátedais nècessáfios. Conforme especificações, e quantidades estimadas abaixo.

As espedficações do objeto estaõ estabelecidas abaixo:2.1

UNIDADE
VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃO VALOR TOTALQNTD.DEITEM

MEDIDA

FORNECIMENTO DE CONCRETO
FCK 20 - INCLUSO DESLOCAMENTO

È ÜSO DE’ADrnvOS'QUANDO
NECESSÁRIO PARA MANTER O

CONCRETO EM. CONDIÇÕES DE USO

(RETARDADOR DE PEGA - OBS;,,
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO

DEVIDO AOTEMPO-DE

OESLOCAMENTO/APUGAÇÃO). SEM
FIBRA.

R$ 177.066,67400, R$442,67M?1

FORNECIMENTO DÈ CONCRETO

FCK:25 INCLUSO DESLOCAMENTO E

USO DEADmVÕS QUANDO
NECESSÁRIO PARA MAffTER.O

CONCRETO ÉM CONDIÇÕES DE ÜSO
(RETARDADOR DE PEGA - OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO

DEVIDO AO TEMPO DE

DESLOCAMENTO/APilCAÇÁO), SEM;
HBRA.

t:

R$ 456,75 R$ 137.025,00300M32

FORNECIMENTO DE C0NCRETO
FCK 30 (PISO) - INCLUSO
deslocamento: é uso de

ADITIVOS QUANDO NECESSÁRIO
PARA MANTER 0 CONCRETO EM

CÕNbíÇÕES DE USO CRETARDADOR
DE pega - 0BS: . S0MENIE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE
deslocamento/apucaçÃo^ sem,

fibra.

o
o

R$ 461,50 R$..i3S.448/50 cvM3 3003
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Secretaiia.de PJàrièjamentp;-Obras e Urbanismo

FORNEaMENTO DE CONCRETO

FCk 30 ÍPISO) COW ADIÇÃO’ DE
' macrõfibrade

POÍ10ROP1LÉMÜ ESfRUTÜRÁL

:C4kg/m3)..jnclüsò
DESLOCAMENTÇ ÉUSO DE

ADITiyOS QUANDO NECESSÁRIO
PÁRA manter o concreto em

.CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR
DEPEGA-OBS: SGMErTTEQUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE

DES.LOdPtMENTO/ARUCAÇÃO)..
FORNEÇIMENTaDE CONCRETO

^ FCK 40 - INCLUSO,DESLOÇAMENTÕ
E USO DE ADrnVCÍS QUANDO
NEC^SÁRIO RARA MANTER O :

'CpNCRETO EM CONDIÇÕES DE USO.
^ (RETARDADOR DE PEGA - OBS:
SOMENTE QÚANDO NECESSÁRIO

DEVIDO AO TÈMPÔiDE ^

í déslòcaménto/ápucação); sem
ITBRA.

4 R$ 579>0Ó300 ; R$ 173.700,00:

■J

.R$ 5ílr7S ;5 RÍ 255i875,00m -500

I
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Ç'.*1 «/l <»*— I"» I .

ÈRVIÇO DE BOMBEAMENTÒDE

■ < CONCRETO. - caminhão BOMBA .
f ;UN.ÇA,OU,BOMBAÉSTAaONÃRlA,

CQMb'PEWQR'DÊB'0MBAE
■ Â3liÕANtE;(ÔPERÃDÕR DÊ; '

, MANGOTE).r

'Xii-
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VÂLORtOTAL 905.315,17•f,

Í.2V^Cte serviços.da òbjétò 'dèètá cònlTátáçãd- ■cãI^ctèdraaòs^cõmò^cò■ílíüns^ •.f

jMstificadyarconstante do Estudo Técnico prélíminar,

.23.. O, objeto desta confeataçlo .não-se enquadfa como sendo ben^ de lüxò, confoime art, 2Ò da
lei nó i4.133/2i;' ' - ' ’ ' v

-2.4; 0 objeto da^contoataçãp estÁ prevlçto np piano Apoal de GpntratoçõeSf ÇgnfonriB consta das.
informações básicas .deste termo de referencie.
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Sècretaria de Plánejarhetito, Òbrase Ütbahísmò'

3.2i-Êm casó de lícíteção para Registro de Preços, os preços registrados poderãaser alterados oü
atuallzadoS: em decorrência de eventual redüçâò dos préçoS pteticados nd mèrcãdo oú de fato que-

eleve poustp, dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes sltuáçoés:

3à2.1. Em caso de fórça maíór, casó: fortuito, fato do. príncipe ou em decorrência de fatos:

rmpréVisíveiS' ou previsíveis de consequências iricalcüTáveís, que jnviabflízêm a execução da ata tal-

como paduada;

3:4.2'. de, críaçpo, a.lteração .ou extinção de quaisquer tributos ou encargos .legais, qu,

superveniendà de dísposlçoes legais, cor,o comprovada repercussãb sobre os preços régistrados;.

3.2.3‘, Quandofpr necessário reajustar os preços rfiglstrádòs,irèspéitádâ â Contagem dã anuálídâde^.

e o índice previsto para a contratoçãoj: ou

3.2.4. Quando os preço^fbrem repactuados, .a pedido do interessado,conformecritériosdefinidos

para á cõntrátaçao.

Wà»i

£

4.1. O' fornecedor será’seledonado por meio dã rèalizã^ò de pròcedimento licitatono^ hâ

modalidade PREGÃO, spb ã fprma eletrônlcã, .com adp^p do critério de julgamento pelò menor
prèço por Ipte. Os itens descritos no item 2.1 jrão^Gomppr uni. lote ónjcò, conformeejustjflçatiya

apresentada noItem &doiEtP-

■

) 2f

S.lr Da justíficãtívá da còritrátáçãó! A Rrefâítur^ Municipal de Plên este exécutãndo planos de

expansip e reestruturação da infraestruturã Viária, Bem; Como dé seus bèns imávéís edè dóblfnlo '

pábilra, ,os puals sofrem desgastes naturais decorrentes de fenônienos iclimátiços e da a^o do

terilpp. Tals condições tornam'nec6Ssárfa, períodicamente,ja, realização dê serviços de manuten^p
è conservação.

Cbm 0 Intuito de promover melfiorlas èm viás, ãcê^Ós, calçadas e estáclonamèdtos públicos, faz-sé

necessária a aqMlsi^Q de concreto usinado,: consíderandorse. suâ; praticidade, aglírdâde é-

econom,Iddade. Éssa;aqu:islção proporcionará d-lversQS b.enéfítíps, como .maipr qualidadedevlda aos
usuárfos,, além de atender às necessidades; de: mobíjídáde urbana e segurança da população.

5.14.; As espetífíca.çõe_s constantes deste Item é ás exigências èditelíciaS são nétréssáfias ,e

imprescindívels. para a obten^q de- serviços dê qualidade, visando à correta manutenção do

patelmônío: público.

5.2. Pá justificativa quanto à exçiusividãdê çànçèdidã às micro e pequenas empresasí A

realização de procedimentos llcitetórios çom .participação e^iüsjya de íMicroempresas (ME) e
Empresas de PeqÚenO'Rorte (ÉPP)tencQ0tra respáldo; legál no art.,48, Inçfsp' I,:da Lei Gomplenienter
ftêl23/2006, cbm a redação cfadá pela Lei Complementar no 147/2014.^aprevlslo também este
em; consonância òom a Léi 0° 14.133/2021, a quaí, em sèu art. 72, rècbnhêcè a ãplícabilidadé dáá
.normas da LC nOT23/2006inQSproGesso5Ücltétó.rips, espedaimente no que tange ao tratamento

favorecido e diferendadb às MÉs e EPPs. / 1
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Secretaria de Planejamento, Obras ê Urbanismo

Np âmbito local, a Lei Complementar Municipal rio 1/2015, em seü art. 34, |ÍP, intíso ÍII, também',
■reforça a qdòção'de-políticas públicas de Incentivo à participado;,depeqüèriós hégptíós nas,
contratações públicas.

• iniportante destacar que a/maioria das empresas sediadas no Munjçípio de Piên .e região são , .
. enquadradas como Microempresas, Empresas de ■ Pequeno Porte, ou, Miçróempreendedores

Individuais (MHs), os quais etmbérn; se benéficlam das dISposidêS legais mencioríadas, por
equiparação normativa.

O, Município de íiên adota, desde 2009, práticas que promovem o tratarnento diferenciado e

fàvorécido,àS ;rhícrò e peqUenasiempresas, com vistas a ampliar sua participação nas contratações,
púbifcas. Tal ijnidativá busca fomentar o desenvolvimento sòcioeconômíco local e reglonalrgerando
inclusão produtiva, emprego e renda, além de' estimular a formalização e a competitividade dos
pequenos^ negócios,

Ress^lta^e- que o planejaménto adequado das:, contratações públicas pode contribuir
significativánientè para o fbrtàiéclmento da: ecOnómIa local, ,a0 direcionar ioportunidades para,
fornecedores sediados no município e oá região,, nós termos das^ legislações vigentes,

/tósim, a r^lizáção de. licitações com participação exclusiva para MEs .e .EPPs éstá juridicamente

fundamentada e se ailnba às diretrizes das políticas públicas, de desenvolvimento econômico e social,
• ■ • sémpre respeitandoíos princípios da legalidade. Impessoalidade, moralidade; publicidade.e.eficiêncja.i .

' Justificativa para registro de jjreços: Em;Conformidade com:0.art. 29-.do,.DeçretO:Mün[çÍpa{;. >
Rri;.': r . ’ no-lS37201i;,justífica-se a adoção do sistema de Registra de Preços consIderando^que.O quantitativo

,-ídosTtens:requfeItados;yisa atender às neçessfdadesvda. Admínistraçig,^,n[Glpa!,^â9 e'
•: sre-viR.jí-rn ;■ .(dòzè>meses,fnGlui}ido a possibilidade de àtendimentoa demandas íiuprexi^íeigo '.'I-h?'
fU bo.àe lios -itv' •T.^éstlmatívaide.consumòtoitelábórádaçorh basènc^quantit3tÍvos;ütIl^d9,?;iípiBèçipd9§9fit.or,l9^/ .:í;': -

í;í -i^frànclD r- Vi-*,}«'-tratando-:sè; portantoRcte unia, previsão de demanda e não de uma necèsSIdade exáb; ísso. se deve

V “

f

*

í-

•i\' . d

' a naturezaeyentualdásaquisiçGss/que,não permite a^fixação
éntrèga. ,

' ' Ademais, 0 Registro de Preços possibilita à Admlnistráção .üm melhor gérenci§tTiento das.aqqisições,, ?•. x
: • sem. prejuízo .da economia- de escala :e da eficiência na ápiiiáção dós recursos públicos. Ó
.'í^ procedimentovéiespéciaimente; justificado quando, pelas caract€çísfi^?j^-dQi,-betÇ^-;;9i^..4ifVlçpÍf'.%!: r^^^

' - ■ necessidade de contrateçoes frequentes; entoega' parcelada; .atendj|^êntòXa rnuljjplps^^ '■' ”
f entidades; ou,, áínda, quándO não for possível definir prèviamente o quantitativo a ser demandado.

Diante dísso/, a adoção, dp 'Registro de Preços .nipstrâ^sâ còrhò medida; eficíen^,s eçoppmlça, e'.
■', -legalmente respaldada para. atenderas necessidades dp Mupiciplo de PÍ|ní’^. ^,

V

;v. ..ífríi' l.y' V

•v ..

'íá ''wr-Vi

■1 tv' ;>

, -6. '
"•< J

IMTi
u

õRVíf'.

.í.-r .«rí. 1

As despesas:deCorrèntes da presente contratação correrão à .conta de recursps ^pecíficos
consignados no orçamento do Munlçípio de Piên. ,. y .t;

• • ■■ ’ ’'r- , y , ,
BOTAÇAO. ORÇAMENTARIA SECRET7VRIA DE PLANEJAMENTO,^P|RA5, ErUREANISMO:,. .

04.001.p4.121.0004,20C)7^3.3.90.39,00.00 ^ . ,
\ i. < "•

6.3. Se a -dotação inicialmente prevista nãp for sufíciènte ou ádéquadá;-poderão ser Utilizadas
oufras dotações.orçamentárias-compatíveis, caso necessário, desde que haja autorização ]egaí(V
dlspòníbilidádeorçarneritârláefinariGelrá/ mediante apostilamento,-conforme o;caso, v’
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6.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será Indicada apòs aprovado da
respectiva úei Orçamentária e liberação dos-créditos cor/espondentes, mediante apostilamento;

7.1. Para fins de habilitação ná presente licitação, os Interessadrá deyerãp comprovar sua aptidão
técnica e regUiaridade jürídica; mediante a apresentado dos seguintes documentos, èm

conformidade com o objeto da contratação é exigências previstas no edital;

7.1.1. Habilitação Técnica:

a) Comprovação dé capacidade técnica da empresa, por meio de atestado(s) émit|do(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que demonstrem o fprnecTmentodè concreto
usinado com r^ístênda característica variada (FCK de 20 a 40 MPa), incluindo, quandodxígido,.

p uso de oracrofibra. estrutural de polipropileno, transporte, adição .d® aditivos, serviço de

bombeamento com operadores e, equipamentos, e controle tecnológico, conforme exigências

estabélecídas nãs normas da ABNTaplicáveis,

b) Registro ativo no CREA dg empresa ede seu r^ponsável téailço, com atividade compatível

com 0 objeto contratual, comprovado por melo de Certidão de Registroie Quitação,

c) Anòtaçãó dé Respòhsábilldâdé Tétnlca (ART) dò profissional responsável pelo fornecimento,-

conforme exígidopelo CREA, que deverá serapresentadá qUandõ soíidtada. ■

dj Licença ambiental de operação, válida, emitida pelo órgão ambiental competente, queiautori2e • . ■ -

a atlvidadè de produção e fornecimento de.concreto usinado.,

• .J

7.1.2. Habilitação Jurídica e.Regularidade Fiscal:.^ ..

á) Contrato Social ou Estatuto da empresa, atualizado, onde conste, de forma ciara, ,que a

atividade érércida é còmpátívércòm o objeto da licitação.

b) Prova de inscrição no Cadastro [^açjpna.l.dePessoa Juridíça (CNP3).

ç) Certidões negativas de débitos ou positivas com efeito de negativas -relativas a tributos,

federais, estaduais, rriunidpãis, FGTS é INSS, conforme exigido, pela jegísiaçãovigente.i , '

7.1.3c Qualidade e Conformidade Técnica:;

. a) Declaração formal da lidtánte dè que todos-os materiais fornecidos atenderão às. normas, ' .

técnicas da ABNT^ especialmente as referentes à’dosagem-, resistêncià (FCK), durabilidade, uso

de aditivos e controle tecnológico,

b) Coniprometimerito, expresso erii déclaráçãò,. dè realizar a substituição de qualquer

fornecimento que.estiver .em desconformldade <x)m as especificações tecnicas:ou exigências da

Administração.
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Secretaria d© PlanejamerítOí' Obras © ü^anlsrno.
^ ■!

■MêWÊM
8,1, LOCAL;: Ccnformè necessidade da Secrêtarjá de Planejameritpr Obr^ e UrbániscnQ.

8.2. PRAZO: Áté I dias úteiia oúntardadéíta do émpérihb.
I ''

8.3. Não^dera'o!DéteritordaAferecusar-5ea,execa:tarQsifans:SQj[çitáçlosnaNotadeEnipenhp
no MHaíçfpfo de Piên, ijiesmogueern p.ed.qer^;qúantldade. ' ; •

, ^ 'í

!

BÃ. O fornecimento dò objeto será de forma parcelada^ cbrifomie necessidade dá Séaéitarlá-
solicitánté.

; .

^g||^ê.ra|ÍlN?râÍ|ElCmE:ftl8|PE!Í go^jgro^,

■ 9,1, Os bens serão irecebido© provisoriamente^ de. forma' sumária^: nb ato da .èntcega^.jüntaménte
• com a notà' fiscal oü lilstnjrnènto dê cóbráWça equíváléntè, pelòfo) responsável pelo

' ácofhpãnliaménto ,e fiscalizado do contrato, para posterior verifiça,^o .da çõnformldade^ com' as,.

■-.especificares constantes noTermo déReferência enapropostada contratada,

; ;

k •

i •

V''* ‘

»

'I *.

C-cbncrefo deverá ser èritregue era perfeitas condires de dsoí rno prazosraàxiradíide.
IhSÓmín á partir dâ saída dâ usina: Bii; arsóá que exijãm .tenipo superior de éntrègaV o conaetoA’^-

:í''í vdevérá ser adiüvádo, afíra de preservar suas carecterístlcas^de aplíçação*’-'^

9íl'í2yNpmbrai2ntO:d3:éntrega',,sèrá:realfeáda 3‘Verifícarò'da KJnfpnriidadeGíni áS ^
í ‘>dGforojetôi?fpctf>vméí!D'.daíaprésêntaro .da notá,:fiscâl, aferiro^tli t^^rata^i^ensakiyfoei

. . consístêncià (SIürap .^est),'ícòm afaatirnento de 120.inra 20 mra,í5ob^sr1lzãrb .dfi^
designado pela Prefeitura.
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.2. Os;, bens" poderãò’ser ■.rejeitados,, fotáf dü' párclálraéntè/ Wtísiye
caèo estéiám èra:desacordo.com as especificações estabelecidas np T©rrho de Referência

- é-na,.prpposte.^j<\'çontrata.cja tfeyerá prpvidençiar a substltuiro imediata dos bens, às.suas custes,
rtotiflcação, sera breíi' ' " “

■V-J''-\
'■ ‘ >

'l?- .J t- l'

■r!

f)- ;• ,

. .apos:i

^' • 9.3, No;casp.de'rèpfôvaçâo, do objeto, a substituição deverá i

determinação do fisçaí respo.nsável.

1.

. ríC-' Í‘,->

ocorrer era^át^-2h30min,:Çu^^pbfo^^^

r-.íí

? , ,■ . í -;s 3 ’ ■ /?• L-
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w9-4,:O recebfmerite\dêfinítivo ocorrerá.após'a verificação dá’ conformidade cora.aSáspèáf(caçpes do
■ - edital-fiida prbpdsta, èsuá cbnsèquérite acéitâçãó formal peíá Admirílstráçâõ;

. 9.5, Caso a verífirârp .prevista no ifenr»; áritefior' não :s^a realizada deHtro. 'do pi¥zd ■'fixado;
Considerasse^ o-objetp rèdebídó définítívámehtê rio díàsubsêquêfite ao-tértnínb.désse pfiatoi
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9.6. o jsrazo para o recebimento definitivo'ppderá ser prorrogado justífiçadamente, nos casos em

que. houver necessidade de'diligências técnicas para aferir o cumprimento das obrigações
contratuais.

9.7, Em caso de controvérsia quanto à execução do objeto (dimensãoj qualidade, ou quantidade),

observar-se-i 0 disposto no art. 143 da Leí n° Í4.13372Õ21, devendo a empresa ser notificada para

emissão da nota fiscal correspondente à parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento;

9.8. O .recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela

sqjídez e seguraaça dos bens,, nem da responsabilidade étlco-proflssional pela pèrfeitá execução do

qbjéto contratual.

949. Á logístíca de entrega dévârá Seguir rlgorosamènte o cronogramada obra,, conformedefinido

pelo.técnico responsável da contratante;

9.10, O objeto fornecido deverá obedecer ès normas .técnicas vigentes, e ps materiais utilizados

devem ser de qualidade compatívéí com os padrões exigidos, visando 'à obtenção de máxima
efíclêncía é dütebilidáde. Os itens estarão siijeitosã Intervenção técnica da contratante e-passíveis

de penairdades, caso nâo sejam observadas as deterniinações estabelecidas neste Termo de

Referência; bem;ço,mQ as que venham a ser:0xadas np editei e no contrato a ser celebrado por este

Administração.

''f
;rú

IC.1.0 contratedèvérá sér èxecutedo fielmentépèlas partes/de acordo,com as dausulas ávençadas
r- C-rr.. '• é aS nbrmas da.Lel no Í4.Í-33; de-2Ò21, sendo qué cada parte responderá pelas consequências de süa

íriexecuçao tòtat ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem’de paralisação ou suspensão do contrato, p cronograma, de

' .execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, devendo tais circunstâncias'

serem ahotedas rriediante simplesapoàtlla.

' . 10.3. As. cpmupicaçpes entre 0 órgão ou entidade e a contratedá devem; ser realizadas por escrita .

sempre que oatdíexigirtel fonnalidáde, admitindo^se 0 uso'de mensagens eletrônicas para esse fim.,

- 5 lOé^i O órgão ou entidade poderá convocar represeritente da empresa para a adoção de prdvídéncias

>qúe devam ser cumpridas de imediate'

1Ô.5. Após a.assihatura do Contrato oü Instrumento equivalente, 0 órgão ou entidade poderá convocar

0* représentente da empresa contratada para reuniaò Inicial, a fírri de apresentar 0 plahõ dé

fiscalização, 0 qual conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto; do piano complementar de execução da

• ir ;
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contratada,, quando houver, do método de aferição dos resultados è dás Sãnçoés apliCáveíS/ dentre
•outros.

10.6. A execução dó contrato deverá seracompanhada e fiscalizada peÍo(s) fiscal(Is) do contrato.ou,
pelos réspectivos substitutos;

10.6,1. A fiscalização de que; efata, item r)ãp ‘^cluí nem reduz, a responsabilidade dá

contratada^' Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que .resultante de

imperfeições técnicas, vícios rédibitórios óü emprego de material inadequada ou de qualidade
Inferior. A ocorrência de^assituações nâb implicà em ajrrespbrisablirdáde da Administração ou de:
seus agentes e prépostos, hos termos do art. 120 da Lélpo 14.133^021.

,1/ *• '

i,

10.7. G fiscál do contrato anòtará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com ,a.

execução dp contrato ou da entrega do prodütõ, indicando día, mês e aiio, bem como o nome dos
■ funcionáriosevêntualmenteenvolvidos,,determinandoo quefdrriecessárlo à reguíárízaçãd dás.faltas

ou defeitos observados, e encaminhará os apontamentos à autoridade competente ;para ás
piÇividências cabívéféí

y

ip.7>l. Identificada qualquer Inexatidão ou itTégularidádè, .ò fiscal do contrato emitirá notificações

para a coiréção dá executo contratual, determinando, prazo parà á regulárizâção.

' • .'10,7.2.- Õ-fiscál'Çlo^contratò Informará aqgestor do contcafp, ém tempo hábil, qualquersjtuação
qye,demandeídecIsão.^ou adoçâo-de. medidas qüe extrapolem suá competência, para que sejam

adotadas ^ providêncíás necessárias.

lp:7.3i>;£m casô; dêiòtorrênclas^que possam inviabilizar a execução do contrátg nas'datás

- > ‘ •• .-apfazadas, ó’flscal cornühlcafá ímediàtamente o.fato áq géstot do contrato.

. 10.7;.4,0 fisca! do contratQ comunícará ao gestpr, em tempo hábil, o térmírto do.còntráto sob suá
- ■' resppnsabiiÍdade;';com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogado cpntratüál..

■ir.- .. 1

sf

■| .....K.í f.

•V . .. O -ík-'

10,8. O fiscal do contrato .verificará a rhãnutençab das condições de habilitação da contratada,

vacompanhará p qmpenho^ o pagamento, as garantias, as glosas, e á formalização de apostilamentos

; "

■ ' 'i fire termas-aditivos, solicitando quaisquer documentos çomprobatórios pprtlnentes, sé hecéssáriò.

10,8J., Em casodedescumprlmentO dás obrigações contratuais, ofi^l atuará; ternpestiyamente

na solução do problema,'reportando^e ao gestor do contrato quando a questão ultrapassar sua
competêrida,

■

o
o

CM
IÍ5

10
CM
O

10,9,0 gestor dp contratodoordéhará á atuálização dP processo de acòmpanhámento efiscaiizaçãp

. cqntratuál,- contendo todos os registros fòrmals. da execução no histórico dè gêrènciamentO' do,
contrato, tais como: ordení de serVí^, registro dp ocorrências, alterações e prorrogações
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contratuais, elaborando, relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações conlrátuals,
para átendimento da finalidadéadrriinistratjva.

lOilO; O gestor do contrato àçpmpahhará os registros realizados pejos físçais, bem^ como” ás' ’
medidas adotadas, Informando à .autoridade superior, se for o çaso, eventuais .situações que
ultrapassem sua alçada declsória.

ló.lli Õ gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da
• contratada, para fins, dé empenhode despesae pagamento,anotando os problernas que obstruam

.0 fluxo normal da liquidação e do pagamento no relatório de'riscos eventuais.'

10,12. d gestor do cohtratò ethibrá doCumehto compTòbatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, adnríinístrativo e setorial quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada,
com menção,ao seu: desempenho na execução: çonftatual, baseado em indicadores objetíyamente

definidos e aferldos, incluindo eventuais penalidades aplicadas,Essedocurnentointegraráo cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13< 0 gestor do contrato tomara as providencias para a formalizaçao de processo administrativo'.

' K. 'd , . = de responsabilização,=para fi.ns:de:apI[çação de sançõ’es, a ser conduzido pela Gomissló-de que trata
• / o art. 158 da liei no Í4d33/202Í, ou pelo,agente ou setor competejite, conforme o cásÓ.*

s- íj'-:;' 3.0.14'á 0 gesbr do contratóxieverá êlàbórarrelãtóriò:final côm irífórma^Ões Sqbre a ó^sècú^^^
f,- !’ ■ , •- dòs objetivos-que-'jústificarârfi‘a Lcontratação’ e eventuais condutas a 4etérnVãdbtedas?pa>è'36.^.-'1?f'TT^

■.í , aprimoramento das'atíy|dadàs da Administração.

•í

-f.' t-!

.••V. . ••

, _ , . ^ I v‘‘v)CíVO’:-
V iO.isVcj-gestordá'cohtrato.deveráênVíara-documenfâçio pertinente aò|setor‘de'cõntrátos,:para.

v . - , ‘ ;a->ifórmaliza^ò dos procedifnéhtos dè. liqüídà^ó é págãmehtoj no valor âímerisióhãdòrjpélaM- ít -

fiKalizai^o egestão, nos termosdqcohtratp. “ | .*, » M

11.1, A contratada obriga-se a;-

....

r •' ! - íl,Í,l..i'Efetüàp á entrega,dos; bens iras oondIçÕêS,'prazos .e'.rocàísJndirádosí:peia'Secréfâríâ'oü.
= . íi.. órgão soíicitantei‘em estrita obseryânda às especificações constanjes no Edjtal e na^.proposte,

acqmpanhadã da resp^iva;nota fiscal, çorjtehdo dètajHadam.ente o^p,reço,ra rhêrca; o fàibrirarité,
0 modelo, 0 tipo, a procedência eo prazo de garantia;'

' ‘

§^ -S-
CM

V ■ li.;
V

•’ llsl.2.'ReaíIzar-.os erisaros de-controlè'tecno!ógico',do concteto, còhform^.!as»SèguinteS-rfèrihas' ■

técnicas da ABNT:, -■ . ■' 'S
.. ■il.i.2..1..NBR NM'67r Concreto — Determinação da conslstencia.pelo abatiménto do ti;onco“çle. . ,

cone (Slümp Test);
11.1.2.2i NBR 5738: Concreto — ProGedímento para moldagem e cura de corpos de prpva
cilíndricos ou prismáticos;
11.1.2.3. NBR 5739: Concreto — Ensafo.de compressão de corpos de prova cilíndricos.
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Apresentar os laudos dos ensaios de resístêntía è coniratante bas datas: previarnente
estebéleddas oú. tjuaridò solícifados/ permífindo o acompanííamento do responsávd técnico da ' •
cdhfcmtábtedijrarité áTeáíizãçãò ddS ensáfòs> .quando rèqüisitadó^

ll4’.4r Responsafaílízar-se integralrnente; pelos vídqs e claoos decorrente? do fpmecímento do
produto, nos térmõs dos arts. 12,13^, Í8 e 26 do Código de Defesa do consumidor (teí no 8vq78,
de ll de setembid ,de í99Q)i

il,1.4,1, Q deyer _prwí5tp,np item anterior impHça na obrigação de, a critério da Administração^
subsptulr, reparar, corrigir, remover ou réconstmír} às suas expensas, no prazo máxím.o de 03
(três) dias,qualquer pradüto cpm avarias ou defeitos.

il.l.Si Atender prontamente a quaisquer e>dgêndas da Administração, Inerentes .aò objeto, do
-presente termo çfeReferêncfà.

ll.l.eii Çomanícaf à Admilnístração, com antecèdêndá mínima de 48; (quarenta e òltdj .íioras, as'
razões què.lmpóssibilítem.0 cumprirnèfitO dó prazo dé enqêg'a práVi$tõ,'com,a devida còmpcovaçãò
documental. • ' '

. .11.1.7.' Manter> durante todá a execu^p.do' contrato^ em çompàribllidade corn as obrigações .
,assumidas, todas as;õ3íiaições de habilitaçãbeqUalinca^óiéxjgidas.haiÍGíte^p,

• 114<.8> Não; transferir a terceiniw, porqualquer fqrma, mesmo; que párciàímente, ás obrigações, t
/ assumidas, nem subçontrqtar quaisquer dás prestações a.,dae esti|^ dbrjgàdã, sajvp pi"' ‘ '

'aütorizaçâp:e>cpre5saqrevlsta nbt^OideWèrêricíá,edital òumtó^çori^átaáí. ' '
.'‘L* i'

? totí ia ^ ll;!.©. Responsabiii^r-sé integralmente pOr ftjdàs :as' àéspeSas dècór-féhtéS da éXèOü^ó do v

=. contrato, Incluslvqtributos, encargos trabalbistas, prevldênciários, fiscalsi çòmerdaisi taxas, fretes

'.p 4íÇ‘-’ •• ■- “sequrce, dèslocámei#j;de pesSõâl/prestação degararida/e outras.obrigaçõqsjegals,que tbddan;|,c - y

' ouvèhharrtaíncidirsofarèaêfficuçaódoõbjeto; • - .-,•
-

* ’ ' 7' ■ ' '

11.1.10. Apresentar^todos os documentos exigidos durante a executo dp contrato ou da Ata de
Registrode preços, mantendoem diá suas Pbrigaçõ^ fiscais e, legáls;

ll.líip.l. No caso de prestáçâo desérviços qué enVôlvam mão de òbra, a contratada deverá
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12.1. A contratante bbrigà-sê áí

12^.1^ Receber provisoriaménte o,materiaí ou’físcãlizar os séíviços, díspóriibülzanda local, data

e horáfto adequados;
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12.1.2. Verificar mihuciosamente, deíltró do prazo, fixado^ a conformidade dos .bens: recebidos
provisoriamente còm as especificações constantes do Edital é dâ próposta;-párá fins dè aceitação -

e recebimento definitivos;

12.1.ã. Acompanhar e fiscalizar o cúmprfmerito das obrigares da contratada. A fiscalização de'
que trata esté item nãò èxdui nem reduz a résponsabilidade da fomecédcira, inctusive: perante

terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que decorrentes dê ímperféiçoes técnicas, vícíós

radibitórips oü emprego, de material inadequadQ ou de qualidade inferior. A ocorrência de tais

situações; não' implica erri oprresponsa.bjlidad.e da Administração Pública ou de seus agentes e

prepostòs, nOs; termos do .art;: 120 da Lei nP 14.133, de 01 de abril de 2021;

12.1.4. O fiscal' do contrato deverá registrar, em documento próprio, todas as ocorrências

relativasà execução do contrato, indicando data (dia, m,ês'e aho3, descrição da ocorrência e os
nomes dos sêiyldores eventualmente envolvidos. Também deverá ■determinar as medidas,

necessâríaspara a regQlarlzação das falhas ou defeitos;Identificados, encaminhando ds,registros .

à aütòrldadê competente pãra ádoçãp das providências cabíveis.

. A ,

• ^

12.1.5. Ficam designados como fiscais d.p contrato os seguintes servidores; ■;

Guilherme truz - Assessor da Área de. Obras e Edifirações;
Alessandra Brunnquell-Grüber - Engenheírá Civil; ’
Eméfsòn Gonçãívés - Engènhéiró Civil;'
Simon' Schneider—Engenheiro Civil;, ’

- WilÍYanVlanaBarboza'-Engènheíro'Clvil;-
DaníelIeEhtot-Engenheira Civil;- ' ‘ ■

‘1 .

i

r> . • ■" '■ .5 ;

i' " >.
j I i.

i; ,
•

À.■X . .

-■'"t .O.íV

V— u-

:r;,i/5W.d5 .

-ifí'J

•13.1.0 Presente termo de referêhCia se submete íntègralmenté a teí No'l'4íl33/202i
. • • /'/.A " >.v. ■e ■ f1

^ '4*V “ '

■ DO ÇONfRATO - ^
' ‘14.1 As atas'dè-registro dè -pré^s terão vigência de 12'mesès a contãf^tíãto^da^assinatlira cid•■•"írib.

contrato, ^
'v.r..■\K. 4.. ", i ''•*

—

■ V -■“IS.!. Entre és. fõntés d^ .estib a L£I N® 14,i33, DE ÍP'ÒÈ"ABBIí"DÉ'-202l/ ‘

, levantamento de preços juntP a forites locais e regionais, com:base nas seguintes referências
? " ■ 'fir'

s;. 15.1.1'. Pregão n° 94/20^:da Prefeitura Municipal de, Piên, com historico^de fornecimento e

;preços.pratic.adQs; t

Còteções junto à empresa E^raçló de
(CNPJ:79.390.530/p001-43);

15.1.3. Cotações junto à empresa Porto de Areia Fragosos Ltda.; - Brltodor Fragosos

(CNPj:76-.378.793/0002^2Cj).

.',4. .. ’ 'r
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15.l.4-< Pesquisa de Pféçôs; no: Painel de Pi^p -púbiicbs dO GovemO'federei-
http'S://paiiieidepfeçòs.p!anejamentô;gov.br/analíse^niátiêríáís,.

f lano.;Apdalide;Cpn&aÇaçõeS “ Secretaria de Rlanéjarnentpi p Ürbanisrno/:ÍS.I.Sa

disponívell no

i-e-urbariisrfiQ~2025.pdf.

ElabòradQ efil, Í5 de.agosto de 2025*-
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ESTÜDD TÉCNICO PRELIMINAR (^P.)

pbjetp: eontrataçãQ íJe FdrjieéínientQ de Cpnçrelxi Usinado via Sistema de Registro de preços.

INTROPUÇÃO

O presente dqGurnento earacterlzO a primeira etapa: da fase deplanejarnentoe apresenta os dévidps

estudos para a contratação desolução que atendera à: necessidade; abaixo especifícada.

O objetivo priricipáí é estudar detaihadárnentê à necèssidàdeie 'identificar no mercado a melhor solci^o
pajra ;s.upri-Ia, em observância às, normas vigentes é aos princípios que régéfh á Adrní nistração Púfaíícaé

DESCRIÇÃO 0A NECESSIDADE

1.1. .A Prefeitura Municipal dePiên identificòü â necessidade dè âquisiçâb. dé Còncfètò usinado para:

atender,, de íorma contínua e .eficiente^- às demandas reladpnadas à manutenção eiamplíação da
infraestrutura urbana e rural, bem como'obras públicas diversas sob responsabilidade da Secretaria

dè Plâhéjámento,.Obrâs e UrbanismOi A .contfàtaçao vísa;assegurar que possíveis obras de reparo em;
pavimentações, reestruturação dé calçadás> êstacíònámentòs è demais serviços de engenharia clvíí
ocorram com qualidadè, agilidade e segurança técnica, promovendo rnélhòres condições^ de
mobilidade e bem-estar para a população.

1.2. A contratação conféniplab fegistrõ dé preços para fòrnèciménto parcéladòde ;eüncretO usinado,

copT diferentes-resistências (FÇK: 20, 25,30 eom e sern fibras 40): è sérViçò de bõmbéanléhtò, com
Inclusão: de transporte^ aditivos quando necessários e demais :insumos; logíst!cõs.

1.3. Á deniandà é eSserTciái -ao atendimento das demandas princjpalmerite da, secretaria, de
■ Planejamento, Obras e Urbanismo, conforme süa meGêssidadé, garantindo atendimento imediato e

eficiente as obras em andamento e àquelas a serem executadàs nós próximos 12 rheséSí

>: í.

'•ÍV

2. AliNHÂMÉNTÕ GÕM O PAC

^tá‘ prevista; np ,Plano Anual de ÇpTítrataçÇes (PAC) municipal, da secretária de RIahejámènto,
Obras e Urbanismo, ítemr concreto usinado,- garantindo sua Inclusão estratégica no planejamento
financeiro e dpéraciPnãl.,

;2.2' Planp Anual de contratações - Secretaria de Planejamento, Obras e Urbãrtismò, disponível iip,
https;//www.Dien,Dr.Qov.br/storaQe/fiÍés/2025/'03/p]ano-ánüaÍ^dé<óntfataCão-5ecrêtaria-de--

■ DÍáne1amentó-obrás-eTurbartismo^2025iPdf

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

,3;.l. 0 objeto da: cpntrataçao çonsístè no; fomecíménto dé çoneretp; iuslnadd“çom iresistênçla

caractèrísfica yàríâdà (FCR %Ú a -40i Mpa),: podendo- Conter macròfibra estrutural; de polípropileno

(quando especifiçadp), çarâctèrizadõ como urh serviço comum dè engenharia. Tòdos os materiais

deyem estar em conformidade com as normas da ABNT e exigências técnicas do. setor de engenharia

2.1,

-i..

línk

,civil
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O ^

3.2, O serviço incluí:

Tfafíspórteiaté ò locá! dá õbrá;
Adição de aditivos (quando necessário);

Serviço de bombearriento com. equipamentos e operadores;
Controle tecnólógieo se necessário e em Gonformidade com as 'tiormas técnicas

©<ístentès (Slump têst> corpos déiproVã^.ensaíos de resístênidâ).
Apresèntãr ART CAnotáção de^ Responsabilidade técnica) emitida .pelo responsáyel

3.2.1.

3.2.2.

3:2,3,
3:^4.

3.2.5.

técnico da empresa (conforme exigencja do.GREA),. quando .soíldtado.

3.3., A empresa rántratada deverá ser especializada no fornecimento de .concreto Usinada è estar

dêvídàrriéhté registrada' êm órgão dè tlàssè> cdrn atividade compâtívèl nb Contrato, sócial, licènça
ambiental :dè òperação^ registro no ÇREA e demais documentos que comprovem a sua capaeldade
técnica..

3^4.. O fornecimento deverá observar os padrões mínimos de qualidade, devendo 0 concreto atender

aos requisitos das normas técniCaS da' ABNT, espéciãlmentè as. iNBRs relâcioriadas à dósagem,
resistência fRCK), dürábilidade presença de aditivos.

3.5. A empresa será responsável pela. entrega no local de obra conforme informado no empenho, e
deverá' realizar a substitulçlo de quajquer fornecimento em des.confprmi.dade com ias especificações
ou exigências.

e.

4. ESTIMATIVA DE DEMANDA E QUANTIDADES

■4.1, A!preylsão.de consumo fói: baseada em histórico de utilização de concreto erti anos anteriores,
levando em consideração os crotlogramas de obras: è as metas d&©<pansãò urbana definidás Téia
Préfèitora.

QUANTIDADE
ESnMADAESPEGÍFÍGÃÇÃÔITEM

ímü

Gòncrètõ. FCK 2Ó - INCLUSQ DESlIÓGAMEfiTO E USO^ ,DE .ADITIVOS

QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO ;EM CONDIÇÕES DE

USO (RETARDADOR, DE PEGA - OBS; SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO
DEVibO AÒ TÊMPÓ DE DESLÒOAMÈNtO/APLICÃGÃÓt SEM f=IBRÂ;

'

1 400

Concreto ,FCK 25 iNCLUSO: DESLOCAMENTO Ê USO :DÊ ÁDITWOS;
QUÀWDÒ NECESSÁRIO- PARÁ MÂNTER 0‘ éONCRETO EM CÒNDÍÇÕES DeI
USO (RETARDADOR DE^ PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO.
DEmo AO TEMPO ÚEDESLOCAMENTV/APLIGÍCAO). SEM mRA. ' I

2 300

Concreto HÇK 30 - INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADXWQS-

QUANDO .NECESSÁRIO PARA MANTER O CÓNGRETO EM CÓNDjÇÕES DE

ÜSÕ (REtARDÁDOR DE PEGA - OSS; SOMENTE^ QUANDO NECESSÁRIO'
DEVIDO AO TEMPO BE DESLOCAMENTO/APLIGACÃO).. SEM HBRÀ.

3 300

Gòncréto FCK 30 (còm macrofibra}; - INCLUSO DESLOCAMENTO E ÜSO!
DE ADITIVOS, QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O CONGRETO EM

CONDIÇÕES DE USO (RErÂRDADOR DE PEGA - OBS: SÒMENtÈ QUANDO
NECESSÁRIO. DEVIDO AÒTEMPO DE DESLOGAMENTQ/APLICACÃOl.-

4 300
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Concrato FCK 4o INCLUSO- DESLOGAMENXO E USO DE; ADmVÒS
QUANDO NECESSÁRIO ,PARA, MÁITOR O GONGRETÒ EM GÓNDÍÇÕÈS DÉ

USO (RETARDADOR DE PEGA. - OBS: SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO
:dEVIDO. AO TEMPO DE DESLÕCAMÉNTO/ÁPUCAÇÃÒ). SEM FIBRA.

5 500

Bombeamento de Concreto - CAMINHÃO BOMBA LANÇA OU BOMBA
estacionária, GÒM OPERADOR DÉ BÒMBÁ E A3UDANTE'(Ç)PERAD0RDÈ
MÃNGOTE').

6 ÇQO

5, LEVANTAMENTO DE MERCADO

S.l. Foíteâlízàdõ íe^iantarõento de preços junto-a fQnte5:looaís'e-regionaiSf çombasenassegulntes
referências:

Silvia Pregão n® 94/2023 dà Prefeitura Münícipal de Píên, com histórico dèífòrnecímento é
preços praticados;
5.1.2 kCotaçpes junto Fundão Ltda.empresa

Cotaçoes junto à empresa Porto díè Areiâ: Fragosòs Ltda. - Britador Fragosos
á;793/0qO2-2Ò>.

5.1,4. pespulsa de Pregos rto Painel de Prego; públicos do Gqverno Federàl -

https:/ypaineldèprecòs.plànejãmehtò.gõv;br/apálisê=rn3teria1s.

79.390 IV.

5.1.3;

5.2, Essas..;fontes: permitiram estimar preços meis realistas e atualizados da região, incluindo^
transporte/ aditivos, bombeamento e demais .condições similares ao íprevisto nesta contratação,

•’ pròpostas oü, valores' desvantajòsos fòram descónsíderadosi

6. ESTIMÃllVÂ de valor

6flí Com básé nò. íévaritaméíifò de mercado,, a MmátlVa dé preços unltáriosp O/.yalQr total forarnj
calculados: conforme tabela' abaixo;

h •

vAlor
üNrrÂRioESPECIFICAÇÃO VÃLÓR TOTAL (R$>

Gòncrèto .FGK 20 -R$^2>671 R$,i:77^066>67:400 •

Cóhcreto FGK 25 4'56/752 300 R$ 137,025,00

Concreto-FGR 30 300 M t38,448/5g3 R$461,50

Concreto-FCK30-
iGom, mâcrofíbra

;(4'kg/m3'j
4: R$-579;00; .R$:173..700,00300

R$255.875>{:j0Concreto FCK 40^5 500, R$^511,73
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j

:Bjo.mi?egTnenfo de
icohcretd

(caminhão-^òhiba
bomba

i

R$'23.200,006Ú06

pu:

estadonária)

TQTAL ESTttylAbO R$905.31547

:6.'2» Q vãlòrtòtàl estimado para esfé Rèàístfõ de Pfè^s é de 905.31547 iCrtòvecentos e cinco
rrtíl,: tré2ehto3 e.:i:iuínzè reais e d^esséte eenbvos)/ conforrrie o^ça^entos e; mapa; de preçDs ern
artexps, !

, i

53; A estimativa;Ide-preço folrconstróída corn base,nqs val9re5:çpletados e,refletindo: rhedias que
consíderara déslbcamèhtò^t uso dê ãâitívQS é cõndlçoe^ cdíiitrátüaísièsperadas^ Cònfigürando^sercomo
valor referencial para futura, licitação.

PESCRIÇAò dÂ âÓLUÇÃÒ comò üm topü

:7il. A. contratação, realizada ,por meio do -Sistemã dè Registrb dé P^réçòs (

fprn,eçírnento ÇompletO^ e cqordénadp .dP' concreto usinado -- incluindo transporte, jaditivos, còntròíé
teçnolójgjleo- e :bombeamento — com -vistaS: a garantir entregas pontuais pajra atendimento tanto
fífDèrgencial qüanto: plãrtejado. Este modelo propícia uma. soíü^b tècniea unificada/em que todos o.s
sécviços; opéfàm em. corivergênda ább Unia única gèstao contfãtíiai.: íssq facníta! õs processos- de
fiscalização, ao centralizar a governança e conferir agilidade liá: tomadá; de déciSoèS operacionais^

8.. JÜSnFIGATlVA PARA O PARCEUtMENTO OU NÃQ

8.1* Apesar de ò parcelamento do objeto ,sèr preconizado^ pelá Lêí nò l4vl33/2Ò2l j[art. 18/ §4®,'VlII
e art,.4P, y>, bj; opta-se aqui pelp'jofe único, CQm base no disposto no árt. 40; §39, pèbs seguintes
motivós: I

I

7..

1

f contempla ó7/

i

I

I

8.1.1.0,,tòújurifó:d^;ãeivíços,:tõfOecimentcidéconcrètò.ebombeamento>formam[ums)s.tema único
e Integrado- Ainterdependeocia: entre eles exige execução, conjunta riá entrega, jé õ páfcélârríéhto
podería.- comprometer a qualidade técnica/ .gerar .riscas de Incompatibilidade, etrasos- ou talhas
Operacionais.. O bombeamento ,e o fornecimento do concreto dever estar em sintonia; visto que Q
concréto nap è um prodütò em qüè a entrega pode ser realizada quantas; horas, forem necessárias

I

após a saída da usina..
I
I

8.144* ConfQrme’aABNT!NBR7ll2:2í02i,, o.tempo^entre.a primeira adi^o de água e o

lançamento.dó 'Concreto deve obêdecenao seguinte: j
à) Ser fixado de! mòdó qüè 0: ádèhsamèntp tèrmiftê.antes dò: ínício.da pega/.evitando §unta fria

b}' .Se|a ínfçrí.or a Í2p mj.n para camínhão-bètoneira. j
C) S^a.ihferiorá 40mín para: equipamento ;sem agitação,, i

dj: A, definido do etmpo podeaer ajustada confórmeo'tempoi previamente estudaclQ e acordado
entre as partes.

e)í Oade.nsamentodeyeqçorre.f;ern:ate Í50,rnir!’apfe,a primeira:adíçãotdeáguá;ápósessé prazo,
Ó pr^tadõf de.servíços:fica easiiirijdó.de responsabhidadé pejo concreto aWíçado.

I

I
I
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2 3

8il.lé2r Estipülôü-se üm prazo máxírnó^ dé antrègà ‘tlè.áÓ mírtütos após: a' primeira adl.ção tié água:
eisaíçja.-da; usina,.:gatinffndp’que o adensamento ocòfra ,em atÓ 150 mínütóá fixados pela irorma..
Caso: se çoátratem: empresas, distintas para:fprneGimento e bpm.bearnenfOr a.:imprevlslblíidade na'
disponibilidade de éguiparnenf)bS|Jbg[ístlGa/tránsparte>: poderiam aP^fPnar atrasps superiores;a essa.
limite, tfãnsferíi^o rèsponsãbiiidâdès è riscOs à ctJntraíanteK^P^e çasOi-o prestador da oortcretagem
podería se :eximir de ;responsabiriâàde.pèlo còncfètò aplÍGafõ se .o adensamentd! ultrapassar os Í50;

minutos régulamentares/ocaslonandQ^ò desperdício de material.

’84>^i*3t Átraso ,nas, maniitenções,. dbras' ou íntetvensoes ;qge sè pretendam ser executadas,-
prihclpálméhtie quando axistitf Urgência émiiüa realização e à nêcèssidadé^de ^endar-Jnão Só à
forneçirnentP do cpncretp, mas efmbèm a: disponibilidade dá émpteSa tíeSponSâíéi pelô
bombeamentõ e: iQgíjspca.dê dispqnibiíidadé deieqüfpamêritos,:

8i±.i2. A contratá|^o unificada- assegura: ainda a onifontildade ha execução, np transporte e: no uso
de aditivos; fortalecendo ã padronização técnica, garantindo còrtfOfcmídãde com hormas da ABflT^.

alémdesprompver eficiência e segurança na execução;

a todo 0 fornecímentOve'hombeamento,.s.ejüstÍfica
iião só^ techiÇamèhte,. mas tamPéhi dò ponto dè!vista écúnôrrilco,. visto qUe pode .reduzir eustosfde
logística, permite ainda que a empresa aloqüe es custos: fixôs em üm voíümê mãíor de prodütos,:
tornando ;q custo unitário menor.. O agrupamento percnite que forneÇedpres ofereçam pteços- mãis
vantajosos durante :ás prbpõstas, déVidb :aô voíume da: ,eantrataçãò> .gerãndo eepnomlay;

844> .Os iteps^que oompõem o.lote.nio são de natUFezas^disfintas, poi^nto as .émprésãs/güé

. fornecem'0. concreto íusínadp, dispõem também do eqUipameníasolicítedb parai O: born.beaFnen,to,, -
niosendõ afètadâã competitivrdadèí.

8,2; Asslm,,,o loter único- se mostra teçnJcam.enteKe economicamente ífiáls vãntajóso, atendè àO
intefesse 'públicoLe está plena.rnente respaldado' pelalei n? i.4.,133/2Q2t,

8.1.3é A con

9.

9.1'. Ã eontratapo de, concreto’ usinado; çaracteríza-se çomo correlata e ínterdependénte
.Gontrate^b! de mão de obra especíall^da para execução ^dos serviços dé: manutenção, a serem;

realizados:,(exempÍo: repãrò èm pátiOs/ prédios, calçadas je/ou pavimentós) orna, vez que-a aplicação
do matedaj está-lntrínseçama-nte vinculada à execução operaclonáí das Intervenções.

9.-2,-. A referida tontrafâçãO de trião ;de obra foi devidamente.-fórmánzatia. por .meio> do :pregâo'■
Eiètronicò hó- 44/2025,; cUjó objètó contèmpla a pfésfâçãò dô mad dé obra para esses aerviçoS/.
encontrandprse vigente e em condições; ds atendimento ;á’ tíéníândã,

’9.3,, Dèssa.forma, a preseriteeoritrataçãò confígara^se como, nec^áná/ complementar ecpmpatíyel
com a contratação anteriori. -sehdó èssenciáí paré ã consêcü^o dO objeto finalístíco, nos: termos do .
art, 23, .§ IP, da Ilérn° Í4,:l:33/2021,'que;traíi; das contratações çorrelataa e interdependentes. A''não
çdntrétaçãtí do ihsúmd comprometeriá a)execução do contrate): principal, evidéncíando a-necessidade,
dõ: preSéntèíproceàSo, Jidtátódò. pafâ,garantir a, cOntiriuldadè e a efedvidádè:das ações deírnanutenção
programadas;

■à

■r '

•r*

/
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to. APOÇÃQ PO SISTEMA PE REGISTRO DE PREÇOS

lOi là- A'escolha pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) se justifica pelos seguinte$ fatores:

lO.lil. A demanda .éevêritua), naò cohtínüa/e com quantidades variáveis; dificultando previs6.es
precisas;

10.1.2, As.entregas,serãO-parceladas, íconforme cronpgrama das.obras e da Secretaria splicitante;

iO.i.4. 0, SRP permite melhor planejamento, agilidade na contratação.e racionalização, de custos.

10.2,.A previsão está^aílnhada ao art; 82 dáiLei no 14.133/2021,6 ao Decreto Múníclpal n® 153/2011;,

e respa[dar-se também nos princípios da afíçiênçía, economicldade:e Interesse públicp.

11. DEMÕNSTRÂÇÃP Pds REÈULTÂPQS pretendidos

11.1, A' presente oontrataçao visa assegurar a manutenção contínua é opbrtühã dp: patrimônio

público,, prom.oyendo a revitalização de pavimentações, calçadas e demais estruturas essenciais à

mo.bííidade :e segurança da popülaçãp> ao mesmo tempo em que otimiza os recursos, p.úblicos por meio
de gestão contratual‘Simples, custos reduzidos e responsabilização úniOa: do fornecedor, garantindo
iqualldade técnica uniforme. Tal abordàgefn está ém estrita cohsPnância coiti ,ós princípios

.çonstitudpnais e legais da légalidadé, economicidade e eficiência—'.-a eficiência entendida cPmo a

utjjlzaçãp rapipnal dos ínsumps para-alcançar d .malor Tesultado possível, sem, prejuízo da qualidade
necessária à Satisfação dó Ífíteresse público,

12, PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

12-.1. devem ser oteervadasras seguintes etapas essenciais;

Elàbõraçad da minuta dé èdítãf - elaboração dê um documento técnico-jurídlco12,1.1,

preliminar contendo p objeto, .critérios de habilitação,, procedimentos de execução, penalidades ei

demáls cláusulas pertinentes^ que estarão presentes noTèmip de Referência e Edital.

Dèsignaf o gestor .è/0'U fiscais db. contrato, pfeferenCíalmente entré os servidores;12,1,2.

efetivos oq ernpregados púbílcos dos quadros permanerités dâ Admíniètraçad è. que teiiHara,

atribuições; relacionadas a -licitações e contratps pu possuam fprmaçap compatível ou qualificação:

átestadá; por :certifícaçlo profissional.

Vaildaçao. orçâmèntáfia - confirmação dá viabilidáde finartOelra da contratação, em,
conformidade com a Lei de Resppnsabilídad.ê Fiscal e com ps limites orçamentários,: utilizândò-se á
estimatlva de: valor contida no ETP como ceferêndá íniçial.

12^1,3,

Verificação dá documerttá^o .técnica dós fórnècèdorès - cohféfêncla prévia da

hábllltação _jur?diGa, iregularídade fiscal, qualifica^b técniça (registro no CREA, ííCença ambiental,
experiência .anterior), e demais documentos necessários; para assegUrar a capacidade técnica do
contratado.

12;1.4.

h
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13; ÍMPAÇTG3A1^BIENTAIS

Í3.1. À: atividade dé fórriecímenfó' de cdftcrefâ úsfnadd/ especlalníètite quando envblve trahSporté^

'tiombeámêrito e ãpíícaçaò émicampo, pode gerar rèsídüOs-sólIdoS élíqUldós^ còrrio sóbrasdé çoncrétd, .
Ilavagem de. betqnelras e resíd.uo.§' de. ad.ftJyQS qqímlçog, Jajs mdtertals^ se desçajtadps: de "forma
incorreta, ipodem causar impactos ambientaisisigniflcativos^ como contamínaçao dp-sdlp| de eorpõs
:d'ágüa e obstru^o. de- sistemas de drenagem urbana.; Por íss%, é fundamental que\a empresai
contratada adòté práticas ãmbientalméntè ãdeqUadas. A flscalízaçaQembfén&i poderá Sâr

contratante ao íongP. da^ execuçlo: contratual, e eventuais descumprimentoS; deveiao ensejar
ipepalidade^ çonfòrme ipreYís.tp em iegisla^p' ambiental vígenfe.

Í4. VíABitlbADE bÁCONtMI^ÃÇÂÕ

a.44'A upntr^ção:;por Registro de Preços para rornècimentoíde\co n.cretp visa, garantir efTçiência,.

■planejamenfp eaconpmiçidade parau Municípíp'de piem õ ^'demppstra!que ;a so(ução proposta e
tecrilbamente: viável,, legalmente respaldada; e ánaneeíramente suportável, atendendo plenatnebte às
necessidades administrativas e à ieglslação yígente.

feítá pela.

'Elaborado em ;01 de agosto de 2D25í

Tm>

íiáGruz

Aüxillar Admínístrativp =,

Matrbla no 47659.88

.y
■ . j,. , ■

Alessandra BrunnqueU wuber

.Assesspriade Area
MrTcüíann 4765645.

1.,

f Claudernir JosétdeAndráâe
SeGretáWMUniGipal dè Piápejãmen|o, Obras e Urbanismo

óecretônP
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Campo Alegrè - SC, 23 de maio de 2025

Ã PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
Conforme solicitado, segue irosso orçarhento para o fornecimento de concreto

Pròduto(s):

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UN. VALOR TOTAL

01 Concreto FCK 20,0 MPa Brita 1/0
SLUMP 12±2

R$ 472,00X X

02 Concreto FCK 25,0 MPà Brita 1/0
SLUMP 12±2

R$482,00M" X X

03 Concreto FCK 30,0 MPa Brita 1/0
SLUMP 12±2

M" R$ 492,00X X

04 Concreto FCK 40,0 MPa Brita 1/0
SLUMP 12±2

R$ 522,00M" X X

ADIÇÃO DE MAGROFIBRA SINTÉTICA
4KG P/M®

05 R$11Qi00M® X X

06 TAXA DE BOMBEAMENTO M® R$ 35,00 XX

Condições de pagamento: A combinar.

Condições de entrega: Conforme programação, solicitada à central com no mínimo 07 dias de

antecedência (Sujeito a disponibilidade de entrega).

Condições de cancelamento: 48 horas de antecedência para bombeadose24 horas para convencional.

Validade da Proposta: A Combinar.

Condições gerais:

Fornecer 01 saco de cimento (50,0 Kg) sempre que for concreto bombeado, para confecção de
argamassa dé lubrificação da tubulação da bomba.

Para traços com apenas a brita “0” (Zero) acrescenta R$ 15i00/m®, e traços dè piso acabado por
máquinas acrescenta R$ 10,00/m? - Traços sob prévia consulta.

Para alterações de concretos (slümp ou de brita) solicitar còm 72 horas de antecedência.

Volurne mínimo convencional: 3,0 rh®.

Volume mínirrip bonibeádo: 5,0 nri® (Para quantidades inferiores será cobrado taxa de R$ 400,00).
Reajustecom base pos índices de aumentp-dosinsunios: Cimento 50,0%, Brita/Areia 20,0%, aditivos
10,0%, Dissídio Salarial; 10,0%, Diesel 10,0%.

Horários, de fornecimento: Segunda a sexta das 07:00 hóras às 18:00 horas e sábados até às 12:00

horas, após esse horário haverá uni acréscimo 40,Ò% nos valores;

Domingos e feriados programação antecipada de 10 dias úteis e adicional de 50,0% nos valores para
volüme mínimo de 100,0 m®.

Atenclosamente.

Gusta^Fernando Wotroba
^.--Comercial Concreto

(47)99250-6126
comercial^extracàQdeareia.com.br

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ: 79.390.530/0001-43 lE: 251353362

Celular: (47) 99250-6126
Fones: (47) 3635-1001 - (47) 3635-1348

www.maahsareiaèbrita.com.br

Rodovia Municipal 100, 3983
Corredeiras - Campo Alegre - SC - Brasil

CEP: 89.294-000

I Inserido Dor Esdras Rva Rocha Cruz em: 15/08/2025 15:52:00.
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ENC: ENC: COTAÇÃO PARA CONCRETO

Dè Esdras Rocha <esdras.cruz@pien.pr.gov.br>

Data Qui, 05/06/2025 12:01

Para Alessandra Brunnquell Gruber <àlessandra.gruber@pien.pr.gov.br>

|l 2 anexos (337 KB)

ORÇAMENTO PREFEITURA DO PIEN 23-05-25 .pdf; COTAÇÃO CONCRETO-2025.pdf;

Atenciosamente,

Esdras Rocha

Prefeitura Municipal de Piên
Secretaria de Planejaménto Obras e Urbanismo
TeL:(4V 3632 1136,

De: Gustavo <comercial@extracáodeareía.com.br>

Enviado: sexta-feira, 23 de maio de 2025 09:33

Para: Esdras Rocha <esdras.cruz(a)pien.pr.gov.br>

Cc: concretomaahs(a)extracaodeareia.com.br <concretomaahs(ffiext racaodeareia.com.br>;

programacao@extracaodeareia.com.br <programacao(2)extracaodearei a.com.br>; Fabiane de Areia

<fabiane@extracaodeareia.com.br>

Assunto: Re: ENC: COTAÇÃO PARA CONCRETO

Bom dia Esdras,

Segue anexo cotação referente concreto usinado.

Duvidas fico à disposição

Atenciosamente,

Equipe MAAHS CONCRETO.

Em 15 de mai. de 2025, à(s) 07:14, Fabiane - Extracao de Areia

<fabiane@extracaodeareia.com.br> escreveu:

I Inserido.Dor Esdras Rva Rocha Cruz em: 1S/nR/2025 15:52:nã
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K. íjDe: Esdras Rocha <esdras.cruz@pien.pr.gov.br>

'^^Erívíada em: quarta-feira, 14 de maio de 2025 17:47
Para: fabiane@extracaodeareia.com.br

Assunto: COTAÇÃO PARA CONCRETO

1

Boa tarde, necessitamos de uma cotação para fornecimento de concreto de acordo com

o descritivo, se possível preencher e me encaminhar assinado, em caso de dúvidas

estou à disposição!

Atençiosgmente,

Esdras Rocha

Prefeitura Municipal de Piên
Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo

TeL:(41)3632 1136.

I Inserido por Esdras Rva Rocha Cruz em: 15/08/2025 15:52:00.
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cotacAq

FORNECIMENTO DE ÇONCRErO

Viên^-2') Hõ-jUnhqde2025
empresa-Favor ;i5i:çÍ«El

CNMí ;63Í87930002^J$WS) |OfTQ:pEWA I^ÔSOSIBRITAeõR
Côhtotfj: GiiciDne-/3essícia •/{-eifa/Neimar

Paxi

-i

LfPECIFICAÇAO
.1

Valor TotalUníd. \ QuanlidarJü
j estimada

'Vajor
unitário

!

[yis
I

■ CONCRETO FCK 20 470;b0,^ÜO
!

•m
2 145500;00íi85,0p300

íDÉ CONCRETO FCK 25

'M3

150000,00TOS® IMENTO de concreto FCK 30-3-:
500,00300I'

JO^IÇIMENTO DE CONCRETO FCK 30
1'

550;00 lÍ5Sp0Q,00'300

ITO DE CONCRETÇfcFeKaff
DE MACROFIÜRA

3lÍfgO£fÍI#íjElo;E?|RUTMRM
H3

-.640,00 192000,00.300■31

i

,:|pRpCjlpTO=PtÇONfpCrãT^^
580,00'SÜQl 290000,00

ÍT»E‘í
t

‘600,CONCRETO. 40,o.a- 24000,00

mQUíPAMÉNfOS NEGESSÂmOS.

^^^^^ÁRIOiPARA MANTER Ò CÒNCRÊTO EM
■9S]M^^0M£NTE qOAndo NEGESSARIO DEVsDOAG

M

Emsíl: esdrasxru2@pfe.n,pr,QDv.br

RUct Amájronbs, n" C-orilro. ,F>t'ni •
;:,C. I L£-saall: í3üOt!-ieití^qpit.n OGP; as aao

i Sitn:.
ooo

WWW. pie fi. Pi-. gOY^D f
pien

tTclefohe: (41 > pAb^" '
JfCJt P»f.5ní'*

I Inserido por Esdras Rva Rocha Cruz em: 15/08/2025 15:52Õã



3 0

Outlook

ENC; Orçamento CONCRETO

De Alessandra Brunnquell Gruber <aIessandra.gruber@pien.pr.gov.b r>

Data Ter, 24/06/2025 17:53

Para Esdras Rocha <esdras.cruz@pien.pr.gov.br>

I 1 anexo (291 KB)

orçamento pien.jpg:

De: concretoiSbritadorfragosos.com.br <concreto@britadorfragosos.com.br>

Enviada em: terça-feira, 24 de junho de 2025 15:13

Para: Alessandra Brunnquell Gruber <alessandra.gruber@píen.pr.gov.br>

Assunto: Orçamento

orfpr^o, CQnvçíélrd
“1

n-

ãtm vjjoià ■ gáaao;

Gilcione Romaníuk

Britador: (47)3632-9665

Concreteira: (47)3632-9667

Celular: (47)99770-0858
concreto(S)britadorfragosos.com.br

www.britadorfraeosos.com.br

I Inserido Dor Esdras Rva Rocha Cruz em: 15/08/2025 15:52:00,
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025
Saldo da licitação
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Páginá: 2

12R;700,00

i2a.7OO.DO i‘

u

73 500.00

500,00

247.500,00

247.500.00 •

0,00 • 240:c0'-:

240,00.:-■-

0.00 26.0,00

260,00

Nome: Lote 004-Lote:. 4o
o

495.C0'- - O.OQ 0,00Itemrl'u

o Unidade de medida:26350 FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISO) COM ADIÇÃO DE MACRÒFIBRÀ DÈ

933 CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

22 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Produto:
c

N

Sollcitante:

Local:

(D

5ÒÒ.00 128.700,00247.500.00 0,00 240,00 0,00 260,00
CJl

o
CO

o

Preço unitário

atual

Quantidade

atual

Valor atual QtdeA/alor Qtde requisitada Qtde requisitada

òom contrato

Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado

‘rèquisitar

Saldo a

requisitar

çn
OI

remanejado sem contrato com contrato sem contrato10

o

p 40o;oo

i 400,00.
182.CÇ0,g0

182.000,00

0,00 . ".583,00

’ 583,00

0.00 o;oo - 0.00,.

■ O-OÓ..; ;
íF}è;^.Ífoté:0’Q'êa

0.00 ■ 0,00

Unidade de medida:Produto;

Sollcitante:

Local:

26351 FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 40

933 CLAUDEMIR JOSE DE ii^DRADE

22 SECRETARIA DE PLANEJAMENtO, OBRAS E
URBi^ISMO

400.00 182.000,00 0,00 583,00 0,00 0.00 0.00

Qtde réquisitada Qtde réqüisitada

com contrato

Quaritidade a Valor réquisitado Valor requisitado

requisitar

Saldo aPreço unitário

atual

Quantidade

atual

Valor atual QtdeA/alpr

remanejado requisitarsem contrato com contrato sem contrato

201^,0.0:

600.00'-V '24.600,00

o;oo ■ 100.00

'-100,00

o.ou 500.00Lote 6 Nome. Lote 006 .

41,00 oco 0.00 500.00llemrl

Unidade de medida:Produto: 2t»52 SERVIÇO DE BOMBEAMENTO DE CONCRETO

Sollcitante: 933 CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

22 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO.

600,00.Local: 100.0024.600.00 0,00 0,00 500,00 20.500,00

637.950,0 471.624,50Total do Fornecèdòr:

TOTAL DA LICITAÇÃO: 837.950,00 471.6^,50

Critérío de Seleção:

- Ordenar por fornecedor

(iO

* estòmo de req.compra sem eslomó dè empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado)

1 07/08/2025 13:48:30Ernítido por: «Eqüiplânò», ná versão:
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Página: 1Q>

pCTRAÇÃp DE AREIA FUNDÃO LTDA (47) 99979-5010Telèfonè:CPF/CNPJ; 79.390.530/0001-43Nome:Código: 11779o
o

u.

o
Saldo a

requisitar

Quantidade a Valor requisítedo Valor requisitado

requisitar com contrato sem contrato

Preço unitário

atual

Qtde/Valor Qtde requisitada

remanejado

Qtde requisitada

sem contrato.

S Quantidade

abjai

Valor atual
N

com contratoíD

3

llfiÊ
íOiOCi:p3tó:?^5!t||^í?fíê|nfe^feÔ0l£5Js&li .T ^

CJ\

ífsa&íQp [O.Wo
:±W;.ÍÍ ice

Unidade de medida;M 26347 FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 20Produto:
o

N3
Sollcltante:

Local:

933 CLAUDEMIRJOSE DE ANDRADE:

22 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E
URBANISMO

OI

400,00 116.572,000,00 302,000,00 116i40154.400,00cn

cn
N3

o
O

QtdeA/alor Qtde requisitada. Qtde requisiteda

sèm contrato

Saldo aQuantidade a Valor requisitado . Valor requisitado

sem contrato

Preço unitário Quantidade Valor atual

requisitarrequisitar com contrato iatual remanejado com contratoatual

p2J30^,50tó
íMsTòísM^i

^CH50.;^í||l|;5|-!;i05j250;oa-!
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Unidade de medida;26348 FORNECiMENTÒ DE CONCRETO FCK25,

933 CLAUDEMIRJOSE DÈ ANDRADE

22 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Produto;

Sollcltante:

Local: 250,00 92.830,5033,00 0,00 220,50105.250,00 0,00

Quantidadea - Valor requisitado. Valòr requisitado ■

sem còntrãto

Saldo a -Quantidade -

atual

Qtde requisítada-

sem contrato

Qtde/Valor- Qtde.requisitada

remanejado com contrato

- Preço unitário

atual

Valor atual

requisitarrequisitar com contrato

íS3;02Zi^rmoo.r,#?;lts.p^05i

5SfSfiiilíeinii
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!36,00',:í^-s^,:i3gO,pQ
_1

Unidade de medida;
26349 FORNECIMENTO DE CONCRCTO FCK 30 (PISO)

933 CLaUDEMIR JQSE DE ANDRADE
_ Local- 22 SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E

URBANISMO

Produto:

Sollcltante:

—300,00 124:200,00 -113.022,00-36,00 6,00" - - "273,00 --0,00-

Saldo aValor requisitado Valor reqúisitadO'

sem contrato

Qble/Valor Qtde requisitada Qtde requisitada

remanejado

Quantidade a

requisitar

Valor atual’Preço unitário

atuál

Quantidade

atuai
(to

requisitarcom contratocom contrato - sem' contrato

* estdrho dè req.compra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo nãò finalizado (saldo não estornado)

07/Ò8/2025 13:48:301Emitido por: «Equiplanp», ira versão:
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MENISltDEO DA

OESTÃO E OA IHOVAÇÃO
Eli SERVIÇOS PÚBÍ.ICOS

s UNrA9 E EBC9NETBVÇ|g

MÉDIA

R$ 13.795,93

MEDIANA

R$ 565,00

MENOR

R$ 1
Quantidade total de registros: 0

Registros apresentados: 13 a 13

FILTROS APLICADOS

Descrição Complementar Nome do Material (PDM) UF
10 01129299 CONCRETO USIN/Ú)0 PR

RESULTADO 13

DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 90019/2025
Número do Item: 00002

Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para aquisição de concreto usinado FCK 30 MPa bombeável.
Quantidade Ofertada: 123

Valor Proposto Unitário: -

Valor Unitário do Item: R$ 439,98
Código do CATMAT: 460214

Descrição do Item: CONCRETO USINADO, COMPONENTESiCIMENTO, AREIA, BRITA E ÁGUA, RESISTÊNCIA'30 MPA
TIPO CONCRETOiBGMBEÁVEL

Descrição Complementar:
Unidade de Fomecimentò; METRO CÚBICO

Modalidade da Compra: Prégão
Forma de Compra: SÍSRP
Marca:,PRÓPRIA

Data do Resultado: 09/Ó5/2025

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CONCRETOMIX LTDA.

CNPJ/CPF; 48370833000170

Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOSDO ÓRGÃO

Número da UASG: 926552 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREZINHO/PR
Órgão; EPR-ESTADO DO PARANÁ
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Relatório gerado dia: 11/08/2025 às 13:26

Fonte: paineldeprecos.pianejamento.gov.br

r Inserido por Esdras Rva Rocha Cruz em: 15/08/2025 15:52ÍÕÕ! V

V*
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NINISitmO DA
QESTÃO E DAIHOVAÇSO
ÉH SERVIÇOS PÚSI.IC05

ÚNfXo E aic9NsmuçAg

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 565,00
Quantidade total de registros: 0

Registros apresentados: 20 a 20

FILTROS APLICADOS

Descrição Complementar Nome do Material (PDM) UF
10 of129299 CONCRETO USINADO PR

RESULTADO 20

DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 90059/2024
Número do Item: 00001

Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços ara aquisição de massa asfáltica CBUQ
Quantidade Ofertada: 5.000

Valor Proposto Unitário: -

Valor Unitário do Item: R$ 490
Código do CATMAT: 610598

Descrição do Item: CONCRETO USINADO, COMPONENTES:CIMENTO. AREIA. BRITA E ÁGUA, RESISTÊNCIA:40 MPA,
TIPO CONCRETO:BOMBEÁVEL

Descrição Complementar:
Unidade de Fomecimentó: UNIDADE

Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: OUTROS

Data do Resultado: 12/11/2024 ' '

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MINERADORAAGRO ROQUE LTDA
CNPJ/CPF: 09589262000108
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 987915 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TELEMACO BORBA-PR

Órgão: PREFEITURA DE TELEMACO BORBA - PR
Órgão Superior: •

Relatório gemdo dia: 11/08/2025 às 13:30
Fonte: paineldeprecos.planeJamento.gov.br

flnserido por Esdras Rva Rocha Cruz em: 1S/na/2025 15:52:00!
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MINIST^RiÕ DA
QESTÃO É OA INOVAÇÃO
EH SERVIÇOS PÜBilCOS
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VWA9 S AlCONSTBUCXO

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 13.795,93 R$ 565,00
Quantidade total de registros: 0

Registros apresentados: 11 a 11

FILTROS APUCADOS

Descrição Complementar Nome do Material (PDM) UF

CONCRETO USINADO PR10 of129299

RESULTADO 11

DADOS DA COMPRA

Identiflcação da Compra: 90012/2024
Número do Item: 00001

Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para aquisição de concreto FCK25 e FCK15 destinados à

manutenção de pontes da zona rural, calçadas das ruas e logradouros públicos
Quantidade Ofertada: 40

Valor Proposto Unitário: •

Valor Unitário do Item: R$ 439

Código do CATMAT: 460215

Descrição do Item: CONCRETO USINADO, COMPONENTES:CIMENTO. AREIA, BRITA E ÁGUA, RESISTÊNCIA:25 MPA,
TIPO CONCRETO:BOMBEÁVEL

Descrição Complementar:
Unidade de Foiiiecimento: METRO CÚBICO

Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: PRÓPRIA

Data do Resultado: 25/07/2024

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: AVENIDA MDC CONCRETO E ARGAMASSA LTDA

CNPJ/CPF: 32040684000141

Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 987905 ■ PREFEITURA MUNICIPAL DÊ SERTANOPOLIS - PR

Órgão; PREFEITURA DE SÉRTANOPOUS - PR
Órgão Superior: •

Relatório gerado dia: Ilí08f2025 às 13:24

Fonte: palneIdeprecos.planejamento.gov.br

I Inserido Por Esdras Rva Rocha Cruzem: 15/08/2025 1S:R2;n5~



MAPA DE PREÇOS PARÁ ÁQÚISÇÃO PE CONCRETO USINADO
VAtOft

MÉMÒ
owrrÃRio

EXTRÃÇAO

DEA^IA
FÜNPÃD^

UNIDAD

EPS
MEDIDA

PREGÃO
94/2023

PA1NE1.DE

PRÊ^ESPEaFlCA^Ó VALOR TOTALQNTD. BRITADORITEM

FORNEaMENTO DE CONCRETO FCK20 - INOUSO

DESLOCAMENTO E^: DE ADITiyç». QUÃNPO
NECESSÁRIO RÁRAIWIÍR Ò COÍlCRÉTD CONDÕES

!DE ÜSÒ; (RETARDAprá?. DE PEGA - OBS: J50MENTB
.QUANDO NEGÉSSÀRIO DEVIDO AOIEMPO DE
DESIOCAMEMTO/APIÍCACÃOI^EM FÍBRA;

R$ 422,00 R$ 442,67' m ,Í77,066,674ÕQ R4 386,00 470,00MA■1

FORNEaMENTO DE CONCRETO FCK 25 INOUSO

DESLOCAMENTO. EUSÒ DEADETIVÒS 'QÜANdO
NEGES^O p^^iWNTHRO GONíSETOEMCONDIÇto

DÈ Uso {âETÀfWÀÒÒRDE PEGÃ .~áBS: SÓM£í^
QüM^àNecssÃRiaDm^Àò 7&mDF
ÍD^OCAMÈNTO/APilàCÃO). SEM OTRA.

^ mOQ: 300 BÍ 42.1, .00 # 482,00 456í7548,5',go 137^025,00

FORNEaMENTO DE CONCRETO FCK30 CPISO) >
-INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADÍTiyOS QUANDO
NECE^ÂRIÒ PÁRA manter O CONCRETO EM CQNDÍÇOK

DE USO (REp.RD|í^R DE PEQA r OBS: 50H.ENTE
QUANDO NECÉSSÂRIÒ DÉVÍDOiÃO TEMPO De

. bESLQGAMENTO?APLICACÃD). SEM FIBRA.

R$ 492ÍO0 Rf 46Í,S0 R$ 138.44%50R$ 414,00 R$ SOO^OO R$ 439495•«3 3003

FORNECIMENTO DE CQNCRETO FCkSÕ (ra^) CÒM
; ÁDIÇÃpPE MAOIQFIBRAPE P.OUPROPILENO
ESTRUTURAL {4Í^Ô/Í4^) -INODSO bEsLOCAMENtÔ' E'
USObEADrTWOSQUANDONECESSÂRIO PÁRA:MANTBlO
OTNCRÉTO ÊM CÒNDI^ES b'E ÜSÕ (RETARbAbOR bÊ

PEGA-OBS: SÕMérrÉjQUANDO NECESSÁRIOOEVICX? AO
TEMPO DE DÉLÒCAMENTO/ÀPÍICAÇÃO);

579,00 R$ 173:700,00m c^p,.oo; R$ 6Q2;00R3 300.^. R$. 495,004

FORNECIMENTO DE CONCRETO FGK 40 - INCLUSO

DKLOÇAMB^Ó ÉUSO bEAbmvOS QÜANDO
NEGE^aO P/ÜÚ MANTER Ó CONCRETO EM CONDIÇÕES

bE USO;(RETOy3ÁDOR DE PE6A“Ú^ S0MÉNTÉ
QUÁNdCI NECESSÂEÜO DEVÜjÕAO.T^PQ De
bESLOCAMENTO/APLICACÃOT.séMFiBRA^..

:R$ 512,75 255«75,00R$' 522,00R$. 455,00 R$ 580,00 Ri .490,00:SOO^M35

SERVIÇO DE BOMBEAMENTO DE CONCRETO -

.CAMINHÃO BOMBA LAN^.OU BÓM0A,E^aOttóRIAí
COM OPgWDÒR DE BÓMBÂ E AJÜDÂNIE (OPÉÍAtíOR DE

; HÃNGOTÉL . ■ ' »

Ri 3BiÉ|7 Ri ^.200,00Ri ,4Ó,0Ò R$: 35i0Q60Ó' Ri 41,00M?6

M 905^15,1?,VAU3RTOT<WL

RESPÓMSÃVEL PELA ELABORAÇÃO; -

Esdr^\Ry'3 Rçclía Jministrativo/ Matrícula rí^ífBSSSâ

Cd

tt *

i Inserido oor Esdras Rva Rocha Cruz em: 15/08/2025 15:52:00. '



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA 37

PROTOCOLO N® 4102/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preços para eventual aquisição de CONCRETO USINADO, incluindo

deslocamento, equipamentos e materiais necessários.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico para registro de preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 905.315/17 (novecentos e cinco mil, trezentos e quinze reais e

dezessete centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( )J4ao há disponibilidade.
^^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá .ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Luí2

Contador CRÊ

Claudinet fqueira(d ÍBarros
'PR 049922/0-8

fTéCila 35076-1

/ QS /

Tesouraria

Matrícula 7441

2!! (19 dS

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declarámos que á análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17da LC 101/00.

^^-^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

Silvana Teixeira Jung

Secretária Municipal^ Administração e Finanças
r Dedreto 229/2023

8
/ /
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Prefeitura Municipal de Piên
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3 8PREGÃO ELETRÔNICO 055/2025
PROCESSO N° 4102/2025

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên, pessoajuridica .de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF
sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por
interrnédio do Setor de Licitação e Compras, torna púbiico que reaiizar-se-á licitação sob a modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bll.org.br" objetivando o Registro de

preços para eventual aquisição de CONCRETO USINADO, incluindo deslocamento,
equipamentos e materiais necessários, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência

desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Planejamento, Obras e Urbanismo.

1.4. 0 PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 18 de setembro de 2025.

INÍao ,DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 18 de setembro de 2025.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br ''Acesso

Identificado no ///i/r- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa dê licitações

e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de

Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no Item 1.4 deste

Edital.

1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.Dien.pr.Qov.br/licltacoes
e www.bli.orQ.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo
Decreto n^ 290/2025.

Rua Amazonas, n® 373 ~ Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licítacoes.administracao@Díen.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

1
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^ 2. OB3ETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para eventual aquisição de CONCRETO USINADO, incluindo

deslocamento, equipamentos e materiais necessários, conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse editai.

■i ,

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serio pagas através da dotação abaixo:

- Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.39.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL Compras"

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bil.orQ.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item 1.4.

7, DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1.. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

Rua Amazonas,, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitácQes.administracao@Díen.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

2
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7.2.2. Conforme o Inciso II do § 3° da Lei Complementar Federa) n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita-bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sesseríta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Léí Compiementar no 123/2006-

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta aiiual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil, reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Compiementar n® 123/2006.

7.3é Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou Indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem nò País;

c) de interessados que se encontrem sob efiência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de efto, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração dp projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja, dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a votò ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista pu

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitaçãopu atue na fiscalização ou na gestão dò contrato, ou que delès seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral òu por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: liGitacoes.administracao@Dien.p r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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•b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adrrilnistrativa (CNQA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento aue será possível a Identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § da Léi Complementar no

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meiò de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa de Licitãçõès e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operaeionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor dò certame, que

pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos

de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa dé

Licitações e Leilões.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.
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8. REGUUMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoelró, com 0 auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar 0 vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com 0 auxílio eletrônico;

k) encaminhar 0 processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais Interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no Item 7.8ál. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por melò de participação direta ou através

de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leiloes, a qual deverá manifestar, por meio de

seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento

às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de Identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De

Licitações e Leilões.
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8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da, senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias, ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável peio ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da

Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato(Q)bll.ora.b r

9; DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, guando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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9.1.2. As Mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e.a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibiilzados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.

10. DÓ PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

iicitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.
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10.5. Os estabelecimentos enquadrados tio Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária cornpleta.

10.6. O pregoelro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que nãò estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. 0 sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoelro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

■L0.9. Á^roposta deverá ser anexada na platáfoniha da BLL sempre antes. dãsáésão,ril5

seKahexadá apókõ^erta^mei

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítiò eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoelro, corn a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando o pregoelro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoelro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, àqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem

0 licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

\ )

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

ill.4. Também séra desclássificadã' a proposta qufe^ hãò cõnsté a marca dos pTòdutosV^

bsteforo cásoi

11.5. A comunicação entre o pregoelro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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11.7, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame ha data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útü

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12,1..A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasíliá/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas ciassificadas poderão encaminhar lances

exclusívamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e vaidr.

12.4, Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou rrials lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro iugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úitimo que tenha' sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(déz centavo).

12.7, 0 intervalo entre os lances: enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que òs licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração dò 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.
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12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances Intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo Sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com, o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei no Í4.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoelro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto

respostas do pregoeiro.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta ciassificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ap máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo ifxado, ou que apresentar preço‘manjfestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação hão tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para, os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.QQv.br - Fone (41) 3632-1136

11



Municipal de Piên
Estado do Parana 4,9

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e à ocorrência será registrada

em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o iicitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu

ulterlor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

.subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará ò licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3; Apos às cbnsúltás delineadas no item 14.1, ó preqoéiròtexániinarã os docum^tòs de

habilitação exigidos àbaixó que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se nãdi

forèm o pregóeirP pod^cbnvòcar vià chat concedendo ürn prazó,; conforme detèrhtinã^

incisoÜI doràltíqò 63!aa Lei=147i33j

aV^m hipótese^Iqumã será aceito dòcumentó.emit!do apósni prázP^oncéd!dòj
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^. ippstã dêvelsémpre ser anexada ántésMaisêssâõ sob penãld^^èsclassífi^çãlS

^L]pSCTáis’rcasoÍm^KvisB^ndiisereditãl^èrâoresoÍwdòs“vÍaIlÍISiã7lTò^chSj

belo pi^óèlrò, sempre féspeltãndo aS lèís vigentesJ

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso ésse documento

lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente’1:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Habilitação Técnica:

a) Comprovação de capacidade técnica da empresa, por meio de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, que demonstrem o fornecimento de concreto usinado com

resistência característica variada (FCK de 20 a 40 MPa), incluindo, quando exigido, o uso de macrofibra

estrutural de poliproplleno, transporte, adição de aditivos, serviço de bombeamento com operadores e

equipamentos, e controle tecnológico, conforme exigências estabelecidas nas normas da ABNT aplicáveis.

b) Registro ativo no CREA da empresa e de seu responsável técnico, com atividade compatível com o objeto
contratual, comprovado por meio de Certidão de Registro e Quitação.

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pelo fornecimento, conforme

exigido pelo CREA, que deverá ser apresentada quando solicitada.

d) Licença ambiental de operação, válida, emitida pelo órgão ambiental competente, que autorize a atividade
de produção e fornecimento de concreto usinado.
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14.3.5 Qualidade e Conformidade Técnica:

a) Declaração formal da licitante de que todos os materiais fornecidos atenderão às normas técnicas da

ABNT, especialmente as referentes à dosagem, resistência (FCK), durabilidade, uso de aditivos e controle

tecnológico.

b) Comprometimento, expresso em declaração, de realizar a substituição de qualquer fornecimento que
estiver em desconformidade com as especificações técnicas ou exigências da Administração.

14.3.6 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO 111 deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.
Ti.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, impHca no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

lícitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vençedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará
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decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a ilcitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta^ ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referlr-sé à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus Anexos.

em

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dbs documentos mencionados acarretará a Inabilitação do

concorrente.

14.9.0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, Isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, ,e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1, A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c)' especificação còmpleta do produto oferecido cóm informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de'validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

a sua
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no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário fínal após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento Integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Mlcroempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da'Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mall indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR LOTE.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompativeis.com o mercado, por decisão do pregóeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail
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licitacoes.admínístracaQ@píen.Dr.Qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas
informal.

17.1.2à Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de Impugnação

aò ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido dé providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

iicitacoes.administracao@pien.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada

aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19,!• Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
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19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá> a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso Invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos Imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat"') ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO IX desse editai.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoelro> adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).
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21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homoiogar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudícatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a vaiídade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resuitado finai do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

vww.diariomunlcipai.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

WWW. Díen. pr.QOv. br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrlgacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudícatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que õ motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, nã ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar á Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.
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' 24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do INPC ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES, contados da

assinatura da ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou lâto do príncipe ou em decorrência de eftos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do Inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sòbre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiqullíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação Inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do Impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e Iniciar outro

processo lidtatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no Diário

Oficial, podendo ser renovada por igual período a critério da administração.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fetura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.
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27.1.1, Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito dé não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27,3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materlais/setViços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valór da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27,5. Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços.

Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federai dò Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.® 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possíveí ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1.0 presente Editai se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

no 123/2006 e ap ait. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for expiicitamênte disposto em

contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.-
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^:^28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5, A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilídade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida ém direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações é dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoelro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11, Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia exgressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução dé questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

ANEXO III Modelo de Declarações

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno PòrteANEXO VIII

Piên/PR, 01 de setembro de 2025.

^ /Claudemir José de Andrade

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
* Decreto no 141/2025

Rua Amazonas, r\° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mali: lldtacoes.admihistracao(S)Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

22



.t

I Prefeitura Municipal de Piên
m Estado doParana

1^*K

60ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO^

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de CONCRETO USINADO, Incluindo deslocamento,

equipamentos e materiais necessários. Conforme especificações e quantidades estimadas abaixo.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Lote 01

U
VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃOItem NI QNTD. VALOR TOTAL

D.

FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK

20 - INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE

ADITIVOS QUANDO NECESSÁRIO PARA
MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE

USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO

AO TEMPO DE

DESLOCAMENTO/APUCAÇÃO). SEM
FIBRA.

1 M3 R$ 442,67400 R$ 177.066,67

FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK

25 INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE

ADITIVOS QUANDO NECESSÁRIO PARA
MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE

USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO

AO TEMPO DE

DESLOCAMENTO/APUCAÇÃO). SEM
FIBRA.

2 M3 R$ 456,75300 R$ 137.025,00

FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK

30 (PISO) - INCLUSO DESLOCAMENTO E
USO DE ADITIVOS QUANDO NECESSÁRIO

PARA MANTER O CONCRETO EM

CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE
PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE

DESLOCAMENTO/APUCAÇÃO). SEM
FIBRA.

3 M3 R$ 461,50 R$ 138.448,50300

FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK

30 (PISO) COM ADIÇÃO DE
MACROFIBRA DE POUPROPILENO

ESTRUTURAL (4KG/M3) - INCLUSO
DESLOCAMENTO E USO DE ADinVOS

QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O
CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO

(RETARDADOR DE PEGA “ OBS: SOMENTE
QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO

DE DESLOCAMENTO/APUCAÇÃO).

4 R$ 579,00M3 300 R$ 173.700,00
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FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK

40 - INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE

ADmVOS QUANDO NECESSÁRIO PARA
MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE

USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO

AO TEMPO DE

DESLOCAMEirrO/APQCAÇÃO). SEM
FIBRA.

R$ 511,75 R$ 255.875,00M3 5005

SERVIÇO DE BOMBEAMENTO DE
CONCRETO - CAMINHÃO BOMBA LANÇA

OU BOMBA ESTACIONÁRIA, COM
OPERADOR DE BOMBA E AJUDANTE

(OPERADOR DE MAN60TE).

R$ 38,67 R$ 23.200,00M3 6006

R$ 905.315,17VALOR TOTAL

2.2. Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constantedo EstudoTécnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme art. 20 da Lei n®

14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

31

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 905.315,17 (novecentos e cinco mil, trezentos e

quinze reais e dezessete centavos), conforme os custos unitários apresentados na tabela acima,

presente no ETP através de levantamento de preços praticados na região.

3.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

3.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal corno pactuada;

3.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

3.2.3. Quando for necessário reajustar os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e

0 índice previsto para a contratação; ou

3.2.4. Quando os preços forem repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

4^|lQR^ÁllEMtJEIÕSjDÍS|lgMM6PÍ5QBNiÇ|^
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade

PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote.

Os itens descritos no item 2.1 irão compor um lote único, conforme e justificativa apresentada no item

8 do ETP.
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5.1. Da justificativa da contratação: A Prefeitura Municipal de Plên está executando planos dè

expansão e reestruturação da infraestrutura viária, bem como de seus bens imóveis e de domínio

público, os quais sofrem desgastes naturais decorrentes de fenômenos climáticos e da ação do tempo.

Tais condições tornam necessária, periodicamente, a realização de serviços de manutenção e

conservação.

Com 0 intuito de promover melhorias em vias, acessos, calçadas e estacionamentos públicos, faz-se

necessária a aquisição de concreto usinado, considerando-se sua praticidade, agilidade e

economicidade. Essa aquisição proporcionará diversos benefícios, como maior qualidade de vida aos

usuários, além de atender às necessidades de mobilidade urbana e segurança da população.

5.1.1. As especificações constantes deste item e as exigências editalícias são necessárias e

imprescindíveis para a obtenção de serviços de qualidade, visando à correta manutenção do patrimônio

público.

5.2. Da justificativa quanto à exclusividade concedida às micro e pequenas empresas: A

realização de procedimentos licitatórios com participação exclusiva de Microempresas (ME) e Empresas

de Pequeno Porte (EPP) encontra respaldo legal no art. 48, inciso I, da Lei Complementar n® 123/2006,

com a redação dada pela Lei Complementar n^ 147/2014. Essa previsão também está em consonância

com, a Lei n° 14.133/2021, a qual, em seu art. 72, reconhece a aplicabilidade das normas da LC n®

123/2006 nos processos licitatórios, especialmente no que tange ao tratamento favorecido e

diferenciadoàs MEs e EPPs.

No âmbito local, a Lei Complementar Municipal n® 1/2015, em seu art. 34, § 1°; inciso III, também

reforça a adoção de políticas públicas de Incentivo à participação de pequenos negócios nas

contratações públicas.

Importante destacar que a maioria das empresas sediadas no Município de Piên e região são

enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Mícroempreendedores Individuais

(MEIs), os quais também se beneficiam das disposições legais mencionadas, por equiparação normativa.

O Município de Piên adota, desde 2009, práticas que promovem o tratamento diferenciado e favorecido

às micro e pequenas empresas, com vistas a ampliar sua participação nas contratações públicas. Tal

iniciativa busca fomentar o desenvolvimento sodoeconômico local e regional, gerando inclusão

produtiva, emprego e renda, além de estimular a formalização e a competitividade dos pequenos

negócios.

Ressalta-se que o planejamento adequado das contratações públicas pode contribuir significativamente

para o fortalecimento da economia local, ao direcionar oportunidades para fornecedores sediados no

município e na região, nos termos das legislações vigentes.

Assim, a realização de licitações com participação exclusiva para MEs e EPPs está juridicamente

fundamentada e se alinha às diretrizes das políticas públicas de desenvolvimento econômico e social,

sempre respeitando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

5.3. Justificativa para registro de preços; Em conformidade com o art. 2° do Decreto Municipal n°

153/2011, justifica-se a adoção do sistema de Registro de Preços considerando que o quantitativo dos
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itens requisitados visa atender às necessidades da Administração Municípai ao longo de 12 (doze)

meses, inciuindo a possibiiidade de atendimento a demandas imprevisíveis.

A estimativa de consumo foi eiaborada com base nos quantitativos utilizados em períodos anteriores,

tratando-se, portanto, de uma previsão de demanda e não de uma necessidade exata. Isso se deve à

natureza eventual das aquisições, que não permite a fixação precisa de quantidades ou datas de

entrega.

Ademais, o Registro de Preços possibilita à Administração um melhor gerenciamento das aquisições,

sem prejuízo da economia de escala e da eficiência na aplicação dos recursos públicos. O procedimento

é especiaímente justificado quando, pelas características do bem ou serviço: necessidade de

contratações frequentes; entrega parcelada; atendimento a múltiplos órgãos ou entidades; ou, ainda,

quando não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado.

Diante disso, a adoção do Registro de Preços mostra-se como medida eficiente, econômica e legalmente

respaldada para atender às necessidades do Município de Piên.

6lg RONMíoR^ÁmmÁtmWÊBÊ

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO:

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.39.00.00

6.3. Se a dotação Inicialmente prevista não for suficiente ou adequada, poderão ser utilizadas outras

dotações orçamentárias compatíveis, caso necessário, desde que haja autorização legal e

disponibilidade orçamentária e financeira, mediante apostilamento, conforme o caso.

6.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

respectiva Lei Orçamentária e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

rf*Tii

7.1. Para fins de habilitação na presente licitação, os interessados deverão comprovar sua aptidão

técnica e regularidade jurídica mediante a apresentação dos seguintes documentos, em conformidade

com 0 objeto da contratação e exigências previstas no edital:

7.1.1. Habilitação Técnica:

a) Comprovação de capacidade técnica da empresa, por meio de atestado(s) emltído(s) por pessoa(s)

jurídiça(s) de direito público ou privado, que demonstrem o fornecimento de concreto usinado com

resistência característica variada (FCK de 20 a 40 MPa), incluindo, quando exigido, o uso de macrofibra

estrutural de polipropileno, transporte, adição de aditivos, serviço de bombeamento com operadores e

equipamentos, e controle tecnológico, conforme exigências estabelecidas nas normas da ABNT

aplicáveis,

b) Registro ativo no CREA da empresa e de seu responsável técnico, com atividade compatível com o

objeto contratual, comprovado por melo de Certidão de Registro e Quitação.
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c) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pelo fornecimento,

conforme exigido pelo CREA, que deverá ser apresentada quando solicitada,

d) Licença ambiental de operação, válida, emitida pelo órgão ambiental competente, que autorize a

atividade de produção e fornecimento de concreto usinado.

7.1.2. Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal:

a) Contrato Social ou Estatuto da empresa, atualizado, onde conste, dê forma clara, que a atividade

exercida é compatível com o objeto da licitação,

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

c) Certidões negativas de débitos ou positivas com efeito de negativas relativas a tributos federais,

estaduais, municipais, FGTS e INSS, conforme exigido pela legislação vigente.

7.1.3. Qualidade e Conformidade Técnica:

a) Declaração formal da licitante de que todos os materiais fornecidos atenderão às normas técnicas da

ABNT, especiaimente as referentes à dosagem, resistência (FCK), durabilidade, uso de aditivos e controle

tecnológico,

b) Comprometimento, expresso em declaração, de realizar a substituição de qualquer fornecimento que

estiver em desconformidade com as especificações técnicas ou exigências da Administração.

F.ORMÃÍbEÍFQRNEClMÍNliÓli^^

8.1. LOCAL: Conforme necessidade da Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

8.2. PRAZO: Até 10 (dez) dias úteis a contar da data do empenho.

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a executar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

8.4.0 fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da Secretaria solicitante.

8.5. O transporte será de total responsabilidade do fornecedor.

k^Ki
tlL!

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamentê, de forma sumária, no ato da entrega, juntamerite com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para posterior verificação dá conformidade com as especificações constantes

no Termo de Referência e na proposta da contratada.

9.1.1, O concreto deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de IhSOmin a

partir da saída da usina. Em casos que exijam tempo superior de entrega, o concreto deverá ser

aditivado, a fim de preservar suas características de aplicação.

9.1.2. No momento da entrega, será realizada a verificação da conformidade com as especificações do

projeto, por meio da apresentação da nota fiscal, aferição de temperatura e ensaio de consistência

(Slump Test), com abatimento de 120 mm ± 20 mm, sob fiscalização de técnico designado pela
Prefeitura.
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9.2. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcíalmente, inclusive antes do recebimento provisório,

caso estejam em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta.

A contratada deverá providenciar a substituição Imediata dos bens, às suas custas,,após notificação,

seiti prejuízo da aplicação de penalidades administrativas.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer em até 2h30min, ou conforme

determinação do fiscal responsável.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade com as especificações do

edital e da proposta, e sua consequente aceitação formal pela Administração,

9.5. Caso a verificação prevista no item anterior não seja realizada dentro do prazo fixado, conslderar-

se-á 0 objeto recebido definitivamenté no dia subsequente ao término desse prazo.

9.6. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser prorrogado justificadamente; nos casos em que

houver necessidade de diligências técnicas para aferir o cumprimento das obrigações contratuais.

9.7. Em caso de controvérsia quanto à execução do objeto (dimensão, qualidade ou quantidade),

observar-se-á o disposto no art. 143 da Lei n® 14.133/2021, devendo a empresa ser notificada para

emissão da nota fiscal correspondente à parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela solidez

e segurança dos bens, nem da responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto

contratual.

9.9. A logística de entrega deverá seguir rigorosamente o cronograma da obra, conforme definido pelo

técnico responsável da contratante.

9.10à O objeto fornecido deverá obedecer às normas técnicas vigentes, e os materiais utilizados devem

ser de qualidade compatível com os padrões exigidos, visando à obtenção de máxima eficiência e

durabilidade. Os itens estarão sujeitos à Intervenção técnica da contratante e passíveis de penalidades,

caso não sejam observadas ás determinações estabelecidas neste Termo de Referência, bem como as

que venham a ser fixadas no edital e no contrato a ser celebrado por esta Administração.

10.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n® 14.133, de 2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimerito, ordem de paralisação ou suspensão do contrato; o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, devendo tais circunstâncias

serem anotadas mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagens eletrônicas para esse fim.

10.4. O órgãò ou entidade poderá convocar representante da empresa para a adoção de providências

que devam ser cumpridas de Imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial, a fim de apresentar o plano de fiscalização.
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0 qual conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peloCs) fiscal(is) do contrato

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência dessas

situações não implica em corresponsãbilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos

termos do art. 120 da, Lei n^ 14.133/2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados, e encaminhará os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução contratual, determinando prazo parã a regularização.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas, e a formalização de apostilamentos e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, se necessário.

ou

ppCí
mi

11.1. A contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, prazos e locais indicados pela Secretaria ou órgão

solicitante, em estrita observância às especificações constantes no Edital e na proposta, acompanhada

da respectiva nota fiscal, contendo detalhadamente o preço, a marca, o fabricante, o modelo, o tipo, a

procedência e o prazo de garantia;

11.1.2. Realizar os ensaios de controle tecnológico do concreto, conforme as seguintes normas técnicas

da ABNT:

11.1.2,1. NBR NM 67: Concreto — Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de

(Slump Test);

11.1.2.2. NBR 5738: Concreto — Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova cilíndricos

ou prismáticos;

cone

11.1.2.3. NBR 5739: Concreto — Ensaio de compressão de corpos de prova cilíndricos.

11.1.3. Apresentar os laudos dos ensaios de resistência à contratante nas datas previamente

estabelecidas ou quando solicitados, permitindo o acompanhamento do responsável técnico da

contratante durante a realização dos ensaios, quando requisitado.

11.1.4. Responsabilizar-se integralmente pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento do produto,

nos termos dos arts. 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.Õ78, de 11 de

setembro de 1990).
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11.1.4.1. 0 dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias,

qualquer produto com avarias ou defeitos.

11.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência.

11.1.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, as razões

que Impossibilitem o cumprimento do prazo de entrega previsto, com a devida comprovação

documental.

11.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, mesmo que parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que estiver obrigada, salvo mediante

autorização expressa prevista no Termo de Referência, edital ou minuta contratual.

11.1.9. Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas decorrentes da execução do contrato,

inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamento de pessoal, prestação de garantia, e outras obrigações legais que Incidam ou venham a

incidir sobre a execução do objeto.

11.1.10. Apresentar todos os documentos exigidos durante a execução do contrato ou da Ata de

Registro de Preços, mantendo em dia suas obrigações fiscais e legais.

11.1.10.1. No caso de prestação de serviços que envolvam mão de obra, a contratada deverá manter

suas obrigações trabalhistas devidamente regularizadas.

iP^^BlUMgPMPWÔNir^fÃNiiEl
12.1. A contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e

horário adequados;

12.1.2. Verificar minuciosamente, dentro do prazo ifxado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada. A fiscalização de que

trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades, ainda que decorrentes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de tais situações não implica

em corresponsabilidade da Administração Pública òu de seus agentes e prepostos, nos termos do art.

120 da Lei n^ 14.133, de 01 de abril de 2021;

12.1.4. O fiscal do contrato deverá registrar, em documento próprio, todas as ocorrências relativas à

execução do contrato> indicando data (dia, mês e ano), descrição da ocorrência e os nomes dos

servidores eventualmente envolvidos. Também deverá determinar as medidas necessárias para a
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regularização das falhas ou defeitos Identificados, encaminhando os registros à autoridade competente

para adoção das providências cabíveis.

12.1.5. Ficam designados como fiscais do contrato os seguintes servidores:

Guilherme Cruz - Assessor da Área de Obras e Edificações;

Alessandra Brunnquell Gruber - Engenheira Civil;

Emerson Gonçalves Engenheiro Civil;

Simon Schneider - Engenheiro Civil;

Willyan Viana Barboza - Engenheiro Civil;

Danielle Ehrat - Engenheira Civil;

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14.1 As atas de registro de preços terão vigência de 12 meses a contar data da assinatura do contrato.

Ig^glgQjjTJSÍDÉlRESOÜISg
15.1. Entre as fontes de pesquisa estão a LEI 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, levantamento de

preços junto a fontes locais e regionais, com base nas seguintes referências:

15.1.1. Pregão r\° 94/2023 da Prefeitura Municipal de Piên, com histórico de fornecimento e preços

praticados;

15.1.2. Cotações junto à empresa Extração de Areia Fundão Ltda. (CNPJ: 79.390.530/0001-43);

15.1.3. Cotações junto à empresa Porto de Areia Fragosos Ltda. - Britador Fragosos

(CNPJ: 76.378.793/0002-20).

15.1.4. Pesquisa de Preços no Painel de Preço públicos do Governo Federal -

https://DaineldeDrecos.plane1amento.QQv.br/analise-materlais.

15.1.5. Plano Anual de Contratações - Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, disponível no

.https://www.pien.pr.qQV.br/storaQe/files/2025/03/olano-anual-de-contratacaQ-secretaria-de-

planeiamento-obras-e-urbanlsmo-2025.pdf

link:

Elaborado em 15 de agosto de 2025.
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ANEXO ZI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2025
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2025

PROTOCOLO 4102/2025

do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2025, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n^ 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem^ o relacionamento
obrigadorial entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, indcrita np CNPJ sob
0 n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,
portador da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n®.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de
Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Educação Sra.
—, Inscrita no CPF sob n®

direito privado, inscrita nó CNPJ sob n®
., fone: , e-rriail

' No .... do mês de

,, pessoa jurídica dee 0 DETENTOR DA ATA

., com endereço na ,
; neste áto representado por, CEP

., inscrito(a) no CPF sob n®

1. OBJETO É ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de CONCRETO USINADO, incluindo deslocamento,

equipamentos e materiais necessários.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e .globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas
no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2025 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,
sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N°

XX/2025.

2.2. Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado na nota de empenho peia secretaria
solicitante no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da nota de empenho.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
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fisealização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. O concreto deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de IhSOmin a

partir da saída da usina. Em casos que exijam tempo superior de entrega, o concreto deverá ser

aditivado, a fim de preservar suas características de aplicação.

2.6. No momento da entrega, será realizada a verificação da conformidade com as especificações do

projeto, por meio da apresentação da nota fiscal, aferição de temperatura e ensaio de consistência

(Slump Test), com abatimento de 120 mm ± 20 mm, sob fiscalização de técnico designado pela
Prefeitura.

2.7. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, Inclusive antes do recebimento provisório,

caso estejam em desacordo com as especifícações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta.
A contratada deverá providenciar a substituição Imediata dos bens, às suas custas, após notificação,
sem prejuízo da aplicação de penalidades administrativas.

2.8. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer em até 2h30min, ou conforme

determinação do fiscal responsável.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade com as especificações do
edital e da proposta, e sua consequente aceitação formal pela Administração.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

2.12. A logística de entrega deverá seguir rigorosamente o cronograma da obra, conforme definido

pelo técnico responsável da contratante.

2.13.0 objeto fornecido deverá obedecer às normas técnicas vigentes, e os materiais utilizados devem

ser de qualidade compatível com os padrões exigidos, visando à obtenção de máxima eficiência e

durabilidade. Os itens estarão sujeitos à intervenção técnica da contratante e passíveis de penalidades,
caso não sejam observadas as determinações estabelecidas neste Termo de Referência, bem como as
que venham a ser fixadas no edital e no contrato a ser celebrado por esta Administração.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e noCs) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
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acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Realizar os ensaios de controle tecnológico do concreto, conforme as seguintes normas técnicas da ABNT:
c) NBR NM 67: Concreto — Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de cone (Slump Test);
d) NBR 5738: Concreto — Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova cilíndricos ou

prismáticos;
e) NBR 5739: Concreto — Ensaio de compressão de corpos de prova cilíndricos,
f) Apresentar os laudos dos ensaios de resistência à contratante nas datas previamente estabelecidas ou

quando solicitados, permitindo o acompanhamento do responsável técnico da contratante durante a
realização dos ensaios, quando requisitado,

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

h) O dever previsto no subitem anterior Implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias, o
produto com avarias ou defeitos;

I) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

j) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

k) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;,

I) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

n) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais,

ò) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,

p) No caso de prestação de serviçps que envolvam mão de obra, a contratada deverá manter suas
obrigações trabalhistas devidamente regularizadas.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minudosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições
e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Aplicar ao contratado quando descumprímento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;
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h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1, São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Guilherme Cruz - Assessor da Área de Obras e Edificações;
Alessandra Brunnquell Gruber - Engenheira Civil;
Emerson Gonçalves - Engenheiro Civil;

Simon Schneider- Engenheiro Civil;

Wiliyan Viana Barbpza - Engenheiro Civil;

Danielle Ehrat - Engenheira Civil;

4.2, O contrato deverá ser executado fielmentè pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou pardal.

4.3. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

qué 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato oü instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4,8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confoimidade

com 0 art. 120, da Lei 14.Í33 de 01 de abril de 2021.

4.9.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncíOnários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá, notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.D r.QOv.br - Fone (41) 3632-Í136
35



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

73
5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocoio financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, ó
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamentè pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido ádlmplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento
necessário para a execução dós sen/iços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em
vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)
também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,
podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2. No caso de prorrogação da ata por mais 12 meses poderá ser concedido o reajuste conforme INPC.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I “ em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada nos termos do disposto "d" do inciso 11 do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveníência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repaçtuação sobre os preços
registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, obserVando-sê as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação
Inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo iicitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será
obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legaimente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS
URBANISMO

^ 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;k)

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto dé 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à ínexecução parcial da Ata de Registro de Preços,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, dá Lei n^ 14.133, de
2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "r, e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei rfl 14.133, de 2021);

8.2.3. Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e"

"f", e "g", que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor Integral da nota de
empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e peia Inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela Inobservância do prazo fixado pelo fiscal do
contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada.

d) O atraso superior â 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro
de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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b) Para a infração descrita na aiínea "b" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; 'T; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de
10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e'N"do item 8.1, a multa compensatória será
de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamentê com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto .no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
evéntualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo
158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da Infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
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n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedirhental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

Impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atuailzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceís) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133,
de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,
mediarite registro em termo de cancélamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2025.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2025, as Autorizações de Fornecimento/Empehho com os termos
aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
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13. E por estarem, justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fie|mente ó qué nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2025.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2025.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLZNE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n® xxxx

■ Testemunhas:

Nome: xxxxxxxxxxxxx>òoooooooo(

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1. Assinatura:

Assinatura;2.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2025.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento Hcitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente.de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data Inexistem eftos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos dentes da obrígatóriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos â presente.

de de 2025.j em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Píên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No 0)0^2025.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

O prazo de yaljdade dá proposta de preços é de Yinsêrír bWazò dè vàlidadè) (íiríserír o pràzo

Wévalidadè’pòr &ãehsoh dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
prppostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de miCroempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo SP da lei complementar 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2025.

(nome legível, RG n'^ e assinatura'do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA

DE LICrTAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

■Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP;

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E^maif.

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins

de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3.0 Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação, implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

-Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;

1) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que
não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até __/ j podendo ser rescindido ou revogado, a quajquer

tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Locai e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE UCITAÇÕES DA BOLSA DE

LCCITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO UCITANTE].

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

■CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maíh

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular;

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maih

O Licitante reconhece que:

à)A Senha e a Chave Eletrônica dè identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo

de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou: prejuízos

decorrentes de seu uso Indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

ímediatamente à Bolsa, para p necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sisterna, por seu usuário, por sua cpnta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagámento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço

de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO 0)0(/2025

Sr. Pregoelró,

Pela presente, declaramos que a empresa ..(Indicação da razão social)...
plenamente ps requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2025, cujo objeto é ....

cumpre

■-

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VllZ

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ap pregoelro Oficial da PREFEITURA MUNiaPÁL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

por intermédio de seu
pprtadòr(a) da Carteira de Identidade

DECLARÁ, para fins do disposto no Edital
sob as penas da lei, que esta empresa, na

inscrita no CNPJ/MF sob o n®

Representante Legai, Sr.(a),
n.o.» ., inscrito no CPF/MF sob o n^..

.../de n®

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "'X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme,Inciso I do artigo' 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE/ conforme Inciso II do artigo 3° da Lèí Complementar n.o

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do atitigo 18 da Lei Complementar nfi
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da

Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

e

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Mícroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e irnplicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementam.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Mícroempreendedor Individual, falsa ou ínverídíca sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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demais disposições è contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificádor:3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025. 86
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Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BFSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N® 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N** 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em cómissão DI^TOR DE AREA

EDUARDO DUARTE

DA

LEI FEDERAL N® 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de. suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°

abril de 2021,
DECRETA:

Art. 1® Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n®

009.***:***-**, matricula 4766168, ocupante do cargò de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. r Nomeia-sé ò servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n“ 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações münicip^s derivadas

da Lei Federal n® 14.133/2021.

Art. 2® Este Decreto entra em'vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoArt. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°
105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020
Solãnge de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
Márcia Zigovski '

Código Identificador:5CA9DFAlParágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
■ dliãrãò a Agente dé Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

._-js atribuições. SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.® 292I202S

Art. 3“ Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® .309/2023, para a

tomada de decisões, õ acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

DECRETO N.“ 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SUMULA; Autoriza o Poder Executivo Municipal a -
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas.

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro dé 2024 resolve:

§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

DECRETAR

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de RS

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Àrt. 4® O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5® Este Decreto entra em vigor na data de süa publicação.
- Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:
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Assúntq::''reglstro de=preço-para.,aquisição^de,cori'cretq'uslnad9".

- Réquerenté:-Secretaria"MuniGipaldq Planejamento, Obras .e Urbanlsmo

Parecer Jurídico '

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para'análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cüja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor, preço

por lote, que tem por objeto "registro de preço para aquisição de concreto.-usinádd" , ’
í i f I ' 'h

O processo yeld'acompanhado do requerimento das secretarias nriunicipais justificando

a necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, rnapa comparativo de preços, minuta do efei :e ánexos;.JnformaçÕés

orçamentárias e financeiras.,

I.

: '/

]
i

4

4,'

II. Passamos a análiSe jurídica

As aquisições'e contratações da Administração Pública somente | podem ocôfrerv^de'
acordo com os princípios é-regras basilares dispostos lio art. 37/ ráput: e,-inciso XXI,'da ;

Constituição Federal.e ira législãçao infraconstitucional. Na mesma toada, devé;fespeitàr.a-Lei n^

14.133/2021/'que dispõe sobrèXicitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art.-28'/r‘.

as modalidades de licitação originaímente existentes, dando a cada uma delas particularidades ’ .

bem definidas

i"7
r\

X

* •'i -

Sendo qlje uma das modalidades prevista é o pregão, o quàl é cabívéí quando oóbjeto

■' do contrato for a'quisição. de l^rís óu/seryiços clássifiçádps corhó "çòmuns"

' ,‘E,.rio caso verténte;'pres’sLipõè-'se''Gorrétá'a rrianiféstação sobreía natureza comüm dos

produtosa sérem-adquiridos, ;o que viabiiiza a adoção dpipfegão como modalidade'lleitstória. '

;0 tipo menor preço, por lote/ támbém/sè mostra adequado/aó objetp,da contratação,

-- -'em razãò.da natüreza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens'e benefícios

para á Municipalidade.- - -

■ ■ ■ ■ ^Ainda7 importante destacar-que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz. como

pr(^edimentò auxiliar dás licitações ^e contratações públicas o sistema de registro' ‘de-pfèços.

Sendo que a adoção dó sistema de registro de preços se mostra adequada _nb! presente caso,

uma vez que, permite á ^Administração realizar compras futuras é fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secrétarias municipais. -■ ^ -

‘ - ■ - -Nesse sentidp, EdgarGuimarães é Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens dp sistema dé registro de preços, senão vejamos,

\ \
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í
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A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejárri'.^de difícil previsibilidade, como ocorre com

-, priéüs, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,
“““i ‘ ‘

insumos de.informática, gêneros alimentícios etc.

■ ■ O Estüdõ'Técrjic(f Preliminar é'.o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterízadòres do

objeto que se pretende licitar,.como a sua descrição detalhada, o orçamento esdmativo de custos

e 0 cronograma físicò-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o, documento Intitulado Termo de-,

Referência,” devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, .os quais

vislumbramosestar satisfatório.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos .

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021-. ... .

Para além disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão deTecursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras oü serviços'a.serem executadas no exercício financeiro em curso;/de acòfdp.cdm/o/ \

respectivo croriograma/'neste sentido, foi anexado ao processo a declaração, pelo setor dé

contabilidade, de/que'.ó*;: saldo deverá ser consultado no momento dá emissão do

contrato/empenhp,

Iguálrhéntè, a Lei de'-Responsabilidade Fiscal, direciona o 'gestor público .á ' '

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios pãra que - ás ■

- contratações a-serem. realizadas estejam-lncluídas no-Plano Plurianual e Lei Or^mentária, /

-.vejamos: . - - ..

I f

~Ãft.;16"AcrÍaçâò, ©^ansãò OU‘aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete

’’ ' • _ ..àumentb da'despesa'será acompanhado de^ / (Vide ADI SSS?")

" “ - :-Í' e^matiy_a.do impaçto orçamentárJo-fin^celro no exercício em que deva.entrar em
^---Ugorenosdojsàibsequerités;' ?_

;ll--.dèciaração.do"ordenador da despesa de que o aumento terh, adequação
orçamehtáriae financeira com a lei orçarrientária anual e compatíBilidadecom 0 pláno

•” - - - plurianual e com a lei de diretrizes.orçamentárias. .

' '' Néste sèhtido, rè’ssâitá/se, èsten presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria dê Âdrrilhistração'é Finanças', pará o início dos trabalhos licitatórios, atestando que

quando se tratar dê registro de preços o saldo orçamentário deverá'ser cónsultadç nò:rricimento

da emissão do contráto/empenho.

Ainda, afialisãndó^ps;autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue,todas.as cutelas

_ recomendadas péia-Lel nR.'14.133/2021, que em seu a'rt. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar dõ Edital de-Licitação,'posslilndo indicação dê número de drdém em série anual, órgão

/ da Administração'Públicalntéressado;-modalidade de licitação e regime de execução.

r •
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.. Percebe-se, ainda, que-há o indicativo expresso dá regência do certame, nos termos da

• Lei de Licitações, com aidesignação-dò lpcaj, dia e hora-pára o recebimento das propostas, entre

■ ' .. - outros requisitos previstos na legislação vigente, .cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar - os‘.prazos mínimos previstos entre a

dispbriibilização dd edital 'e a abertura dò certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com â legislação qüe òfienta a

matéria, trazendo em seu bojo,as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos.do art.'92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido,' justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor,-

preço por lote, para o referido procedimento licitatório, considerando.à natureza do.objeto ã/ser \

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão çofn a contratação.

\

III-. Conclusão- - ' - - — - '.; , , \

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é o "registro de preço para aquisição de concreto usinado ;'^ atendé aós princípios _

norteadores- do. processo de licitação e se encontra devidamente .fespaldado fia'-Lei n?/

14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de

convocação.

I

V A

}

. s

Recomendo a área .de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, ern estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da .Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

,na. instrução processual-e no .Editai, bem como, as justificativas dá secretária requerente'com
■ seus anexos e_que, não.se {nduem np âmbito^de análise desta Procuradoria os elementos técnicòs ;

;■ pertinentes-ao.çèrtame,,como aqueles de ordem financeira oU’orçamentária,

• • O p_reíente parecer possui caráter' merarríentè opinátivo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade ar.querse destina e cinge-se,-exclusivamente,’de estudo dos contornos

jurídicos, da legislaçãò.e jurisprudência em torno dó assünto em corfíento.

- ’. É o-parecer. S.M.J.'

s
i

\\ i
///

j

í

*

. Piên> 29.de agpsto;de 2025
l

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico "

OAB/PR. 58.418

' ® ffi governodeplen
I www.pfen.pr.gov.br
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Concessão de diária para empregada(a) público(a).

A senhora Silvaná Teixeira Jxmg, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando 0 disposto na Lei Municipal 1.118/2Ó11,

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identíricador:B84F9F13

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N» 055/2025

RESOLVE: TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

AtL 1° Conceder a empregada pública ANDREIA VANESSA DE

OLIVEIA MENDES, portadora da cédula de identidade civil çom

RG/CPF 0° 044.*'''*.’''’'‘*-63 e matrícula,funcional 4765966, ocupante
do c^go de agente honorífico de Conselheiro Tutelar, o pagamento de
diária(s):

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de

CONCRETO USINADO, incluindo deslocamento, equipamentòs e

materiais necessários. Entrega das propostas; a partir 02^9/2025 no
site Bolsa Brasil de Licitações - BLL, www.bll.org.br. Abertura das

Propostas: 18/09/2025 às 09:30h ^orário de Brasília) no site já
citado.

Período de

a&stuTiento
Quantidade dé
diárias

N» do
Objetivo da viagem Piên/PR, 01 de setembro de 2025,Destino, Valor

empenho

MARCOS AURELIOMELENEK

Pregoeiro Municipal
Audiência no Ministário

Público com todos do

Conselho Tutelar

19/08/2025 Rio Negro/PR l(unia} 58.00 8906/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identificador: IA0C97A8

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a data da viagem.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N® 03, DE 29 DE AGOSTO DE 2025.y

Piên/PR, em 27 de agosto de 2025.
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM

DEFICIÊNCIA
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária dé Administração e Finanças
Resolução n® 03,.de 29 de agosto de 2025.

Publicado por:
Estefany Seidel

Código Identiflcadqr:E33AC612 Aprova o Termo de Adesão e o Plcúao de Ação da
Deliberação n® 005/2025 - COEDE/PR.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1194, DE 27 DE AGOSTO DE 2025

PORTARIA N® 1194, DE 27 DE AGOSTO DE 2025

CEDE SERVIDOR PÚBLICO AO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE PIEN - PIÊN-PREV.

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência -

CMDPD de Piên, no uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas pela Lei n® 1.483, de 14 de outubro de 2022, dé acordo coih

0 Regimento Interno e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 29 de

agosto de 2025;

RESOLVE:
O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item' K, da Lei Orgânica
Municipal, considerando o disposto na Lei n® 1110/2011 ,e

consid-erando ã Lei Municipal 1.515/2023,

Art. r Aprovar o Termo de Adesão e o Plano de Ação referente a

DeUberação n® 005/2025 - COÉDE/PR.

Art. 2“ Esta resolução entra em vigor na data de süa publicação.RESOLVE:

Piên, 29 de agosto de 2025.
Art. 1° Ceder o servidor público Crístiano Quadros, portador da
cédula de identidade civil RG n® 8.’''**.***-*/PR, ocupante do cargo
efetivo de Contador, -ao Instituto de Previdência Social dos

Servidores Públicos do Município de Piên - PiênPrev, para

desempenhar suas funções por 8 (oito) horas semanais, distribuídas

conforme necessidade do Instituto, mantidos os encargos para o órgão
de origem.

MÉRI PEREIRA DÈ SOUZA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da' Pessoa com

Deficiência

Publicádopor:
KatiaRejane Neneve

Código Identificador:6940052BAlt. 2°‘ O prazo da cessão tem validade de 24 meses a contar desta

data, podendo serprorrogado se demonstrado interesse entre as partes.

Art. 3® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N® 21, DE 29 DE AGOSTO DE 2025.

RESOLUÇÃO N® 21, DE 29 DE AGOSTO DE 2025.Piên/PR, 27 de agosto de 2025.

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no Artigo 3® do Decreto n°

105, de Ó2 de junho de 2014:

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.
Resolve:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Art. 1® Participará do Processo de Avaliação Horizontal o profissional
do magistério que tenha concluído ò estágio probatório e cumprido o

www.diarioTnunicipal.com.br/amp 334
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município de pien

PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000055/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000233

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 05/09/2025 08:56:46

LOTEI

Item; 1 Quant.: 400 Unidade: MT^ Vai. Ref.: 442,67

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 20 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDÓ

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-OBS:
■ SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLI CAÇÃO). SEM FIBRA.

Autor Marca/Modeio Valor

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA PRÓPRIA/PRÓPRIA 442,67

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA própria / próprio 442,67

Item: 2 Quant.: 300 Unidade: MP Vai. Ref.: 456,75

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 25 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.
Autor ValorMarca/Modelo

EXTRAÇAO DE AREIA FUNDÃO LTDA PRÓPRIA/PRÓPRIA 456,75

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA própria / próprio 456,75

Item: 3 Quant.: 300 Unidade: MT® Vai. Ref.: 461,50

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISO), INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS

QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-
OBS: SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Autor Marca/Modelo Valor

- PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA própria / próprio 461,50

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA PRÓPRIA/PRÓPRIA 461,50

Unidade: MT®

Descrição; FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISO), COM ADIÇÃO DE MACROFIBRA DE
POLIPROPILENO ESTRUTURAL (4KG/M®) - INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO).

Item: 4 Quant.: 300 Vai. ReL: 579,00

Autor Marca/Modelo Valor

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA PRÓPRIA/PRÓPRIA 579,00

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA própria/próprio 579,00

item: 5 Quant.: 500 Unidade: MT® Vai. Ref.: 511,75

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 40 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Autor ValorMarca/Modelo

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA PRÓPRIA/PRÓPRIA 511,75

PORTO.de AREIA FRAGOSOS LTDA própria / próprio 511,75

1 de 2
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PIÊN-PR

Item: 6 Unidade: MP

Descrição: SERVIÇO DE BOMBEAMENTO DE CONCRETO, CAMINHÃO BOMBA LANÇA OU BOMBA
ESTACIONÁRIA, COM OPERADOR DE BOMBA E AJUDANTE (OPERADOR DE MANGOTE).

Quant.: 600 Vai. Ref.: 38,67

Autor Marca/Modelo Valor

r EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA PRÓPRIA/PRÓPRIA 38,67

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA própria / próprio 38,67

DOCUMENTOS ANEXADOS

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Horário: 17/09/2025 16:32 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.cor0.wIndows.net/parlIcipa ntdocuments/d6bad6f9b5O24O718ab6ba97d27e9aa4.pdf

EXTRAÇÃO DE AREÍA FUNDÃO LTDA
Horário: 18/09/2025 07:56 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http-7/lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/cd17f59b54c84b779e5d6f9flffd5f14.pdf

ARQUIVOS ANEXADOS A ITENS
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v Extração de Areia Fundão Ltda

I CNPJ: 79.390.530/0001-43

I' Ins.Estadual: 251.353.362
Rodovia Municipal 100,3983

Bairro :Corredeiras - Campo Alegre - SC
(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001
e-mall: nfe(5)extracaodeareta.com.br

kYJ

V

I
3

ANEXO IV

Ao Município de Piên
Sr.Pregoeiro,

Ref.rPREGÃO ELETRÔNICO N° 055/2025

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.S® nossa proposta de preços, a preços
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de preços para
eventual aquisição de CONCRETO USINADO, incluindo deslocamento, equipamentos
e materiais necessários.

Empresa Proponente: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Endereço: Rodovia Municipal 100, n° 3983
Bairro: Corredeiras Município: Campo Alegre-SC CEP:89.294-000
Telefone: (47)36351348 /36351001 / 999795010 / 30631273
CNPJ:79.390.530/0001-43 Inscrição Estadual: 251.353.362
e-mail para envio das notas de empenho: nfe(5)extracaodeareia.com br

DADOS BANCÁRIOS:

Banco: Banco do Brasil Agência: 0674-2 Conta: 6910-8
Representante para fins de Assinatura do Contrato:
Nome: Marcos Heinz Maahs Cargo: Sócio/Diretor CPF: 005.165.569-16 RG*
3.520.106

Item Descrição Uni Quant. Marca/

Modelo

Valor

Unitário

Valor total
d.

FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 20- INCLUSO
DESLOCAMENTO E USO DE
ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O

CONCRETO EM CONSIÇÔES DE
USO (RETARDADOR DE PEGA-
OBS: SOMENTE QUANDO
NECÈSSARIO DEVIDO AO
TEMPO DE

DÈSLOCÁMENTO/APLICAÇAO).
SEM FIBRA

1 M^ 400 MAAHS R$ R$ 177.068,00
442,67



Extração de Areia Fundão Ltda

CNPJ: 79.390,530/0001-43
Ins.Estadual: 251.353.362

; Rodovia Municipal 100, 3983

Bairro :Gorredeiras - Campo Alegre - SC

(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001
e-mail: nfe@extracaodeareià.cóm.br

.

Q A

FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK25 INCLUSO

DESLOCAMENTO E USO DE

ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PÁRA MANTER O

CONCRETO EM CONDIÇÕES
DÉ USO( RETARDADOR DE
PEGA-OBS: SOMENTE,QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO ÀÕ
TEMPO DE

DESLOCÁMENTO/APLlCAÇÃO)S
EM FIBRA.

R$ R$ 137.025,00MAAHS3002

456,75

R$ R$ 138.450,00FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 3(Í(RISO) -
INCLUSO DESLOCAMENTO E

USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O

CONCRETO EM CONDIÇÕES
DE USÓ (RETARDADOR DE
PEGA-OBS: SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE

DESLOCÁMENTO/APLICAÇÃO)S
EM FIBRA.

MAAHS3003

461,5(3

R$173.700,00R$FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 30(PISO) COM
ADIÇÃO DE MACROFIBRA DE
POLIPROPÍLENO ESTRUTURAL
(4KG/M*). INCLÜSO
DESLOCAMENTO E USO DE

ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PÁRA MANTER O

CONCRETO ÈM CONDIÇÕES
DE USO (RETARDADOR DÈ
PEGA-OBS:SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVÍDO AO
TEMPO DÉ
DESLOCAMENTO/APLICACÃQl
FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 40- INCLUSO

DESLOCAMENTO'E USO DÉ
ADITIVOS QUANDO
NECESSÁRIO PARA MANTER O

CONCRETO EM CONDIÇÕES
DE USO (RETARDADOR DE
PEGA-OBS: SOMÉNtE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE

DESLOeAMENTO/APLICAÇÂO)S
ÉM FIBRA.

MAAHS4 300

579,00

R$ 255.875,00R$5 MAAHSM® 500

511,75

R$ R$ 23.202,00SERVIÇO DE BOMBEAMENTO
DE CONCRETO- CAMINHÁO

^BOMBA, LANÇA OU BOMBA
ESTACIONARIA. COM
OPERADOR DE BOMBA E

AJUDANTE (OPERADOR DE
MANGOTE).

M? 600 MAAHS6

38,67

R$ 905.320,00VALOR TOTAL



Extração de Areia Fundão Ltda
' CNPJ: 79390.530/0001-43

Ins.Estadual: 251353.362

1 Rodovia Municipal 100, 3983

Bairro :Corredeíras - Campo Alegre - SC

(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001
e^mail: nfe(S)extracaodeareia.com.br
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VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 905.320,00 (novecentos e cinco mil, trezentos e vinte

reais).

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o
recebimento das propostas.

Na proposta estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencíários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento de bens/serviços.

Declararhos estar de acordo com todas as cláusulas do edital.

Declaramos ainda, responsabilidade por todas as informações contidas nesta proposta,

inclusive pelo e-mail Indicado para envio das notas de empenho.

Campo Alegre, 18 de setembro de 2025.
AMinailo diglolcnenie pof Maittn H«ira

Msrcos H i ir OU.CertlSc«lo
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■ A ■ A »:'\^3344214Sab0100,OU.ACSynBu!af1D
|\/IOClnC*| 11 1*?%^ MuHlpl9^Ct(°Marco9Heinz
iviam io.v^Ví;w7I WM^atasosiessesib

_ _ — ^ omjtordoBl.decurnento

556916ir^'iCtób 2025^9.18 07í42:«M)3W
FoutPOF ReaderVcrao: Z02S.24)

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.390.530/0001-43

MARCOS HEINZ MAAHS

Diretor

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16



18“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.390.530/0001-43 NIRE 42200817706
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MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de

bens, nascido em 19/11/1980, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada

Fundão, n° 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa

Catarina, CEP 89.285-365, portador da Carteira Nacional de Habilitaçãon® 01026930183
expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de Santa Catarina e CPF n®

005.165.569-16,

LAURO JOSÉ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão de bens em

10/06/1989, nascido em 18/08/1959, maior, empresário, residente e domiciliado na

Estrada Fundão, s/n. Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa

Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n® 781.883,

expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina e

CPF n® 311.290.309-97,

DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens
em 12/11/1994, nascido em 12/07/1962,, maior, empresário, residente e domiciliado na

Rua Capitão Ernesto Nunes, n® 795, Centro, Município de São Bénto do Sul, Estado de

Santa Catarina, CEP 89.280-409, portador da cédula de identidade Registro Geral n®

1.364.277, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa

Catarina e CPF n® 420.838.349-68,
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ALFEÜEDO JOSE MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

nascido em 19/03/1972, maior, empresário, residente e doniiciliado na Estrada Fundão,

n® 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina,

CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n® 2.373.631, expedida

pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina e CPF n®

componentes da sociedade empresária limitada,
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690.758.679-72, únicos sócios
denominada:

o «!
O

O t3

‘EXTRAÇÃO DE AREIÃ’ FUNDÃO LTDA, com contrato social registrado na Junta
Comercialdo Estado de Santa Catarinasob p n® 42200817706em 05/06/1986 e alterações

posteriores, inscrita no CNPJ n® 79.390.530/0001-43, com sede na Rodovia Municipal

100, n® 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina,
CEP 89.294-000, com filiais registradas na Junta Comercial do Paraná sob o n®

41900785466 em 29/10/2002 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0002-24, sob o n®

41901207695 em 18/04/2011 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/000 3-05, sob o n®

41900947814 em 13/07/2006 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0004-96, e filial

registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o n® 42901196996 em 15/05/2018

inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0005-77 resolvem de comum acordo alterar seu

contrato social primitivo, como segue:

CLÁUSULA 1“ — Entradas e saídas de sócios

AHtnite-.se: MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n® 44.850.713/0001-10 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes

de Oliveira, n® 430, Sala 08.1, Box 61, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado

de Santa Catarina sob NIRE n® 42206929824.
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31/07/2023Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 31/07/2023 Data dos Efeitos 27/07/2023

Arquivamento 20238687244 Protocolo 238687244 de 27/07/2023 NIRE 42200817706

Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Este documento pode ser verificado em http//regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumento^autenticacao.aspx

Chancela 314451925515422

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 31/07/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral



18“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
“EXTRAÇÃO DE AREIA FÚNDÃO LTDA”
CNPJ 79.390.530/0001-43 NIRE 42200817706

rí

V (

Admite-se; LMM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privadoj
inscrita no CNPJ sob n® 44.833.355/0001-37 còm sede na Rua Coronel Procópio Gomes
de Oliveira, n® 430, Sala 08.1, BOx 60, Bairro Céntro, no Município dé Jaraguâ do Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200,com registrona Junta Comercial do Estado

de Santa Catarina sob NIRE n® 42206927856.

Admite-se; DMM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n® 44.833.843/Ò001-44 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes

de Oliveira, n® 430, Sala 08.1, Box 58, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Juhtá Comercial do Estado

de Santa Cat^ina sob NIRE n® 42206927988.

Admitè-se: ANM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n*^ 44.834.759/0001-45 com sede na Rua Coronel Procópio Gpmés

de Oliveira, n® 430, Sala 08.1, Box Í5, Bairro Centro, no Município dé Jaraguá dó Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado

de Santa Catarina sob NIRE n“ 42206928054.

Retira-se: MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob jegime de comunhão

parcial de bens, nascido em 19/11/1980, maior, empresário, residente e domiciliado há

Estrada Fundão, n® 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de

Santa Catarina, CEP 89.285-365, portador da Carteira Nacional de Habilitação n®

01026930183 expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de Santa

Catarina e CPF h® 005.165.569-16. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil e quinhentos),
quotas, no valor de R$ 1,00 (urh real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500,00 (Vinte e

dois mil e quinhentos reais).

Retira-se; LAÚRO JOSÉ MAAHS, brasileiro, .casado sob regime de comunhão de bens
em 10/06/1989, nascido em 18/08/1959, maior, empresário,.residente e domiciliado na

Estrada Fundão, s/n. Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa

Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n® 781.883,

expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina é

CPF n® 311.290.309-97. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no

valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalizado o valor de R$ 22.500,00 (Vinte e dois níil e

quinhentosreais).

Retira-se; DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial

de bens em 12/11/1994, nascido em 12/07/1962, maior, empresário, residente e

domiciliado na Ruà Capitão Ernesto Nim.es, n® 795^ Centro, Município de São Bento do
Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89.280-409, portador da cédula de identidade

Registro Geral n® 1.364.277, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do
Estado de Santa Catarina e CPF n® 420.838.349-68. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil

e quinhentos) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cádà, totalizando o valor de R$

22.500,00 (Vinte.e dois mil e quinhentos reais).

Retira-se: ALFREDO JOSE MAAHS, brasileiro, casado sob regime de coiriunhão

parcial de bens, nascido em 19/03/1972, maior, empresário, residente e domiciliado na

Estrada Fundão, n® 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de

Santa Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n®
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2.373.631, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa

Catarina e CPF n® 690.758.679-72. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil e quinhentos)

quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500,00 (Vinte e

dois mil e quinhentos reais).

CLÁUSULA 2" Transferência de Quotas

O sócio MARCOS HEINZ MAAHS, já qualificado anteriormente, transfere por venda

todas as suas quotas, no total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, lio valor
de r$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos

reais) à sócia MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriormente, dando

plena, geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamento do valor
citado na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

O sócio LAURO JOSÉ MAAHS, já qualificado anterionhente, transfere por venda todas

as suas quotas, no total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no valor de r$
1,00 (lim real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte e dois mil e qumhentos reais)
à sócia LMM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriorinente, dando plena,

geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamento do valor citado

na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

O sócio DANILO LUIS MAAHS, já qualificado anteriormente, transfere por venda

todas as suas quotas, no total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no valor
de RS 1,0Ò (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos

reais) à sócia DMM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriormente, dando

plena, geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamento do valor
citado na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

O sócio ALFREDO JOSE MAAHS, já qualificado anteriormente, transfere por venda

todas as suas quotas, no total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no valor
de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos

reais) à sócia ANM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriormente, dando

plena, geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamento do valor

citado na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

CLÁUSULA 3“ Após cessão, transferência e saída de sócio, o capital social fica

distribuído da seguinte forma:

^úQtasl mm.oí;

R$ 22.5000,00 2522.500MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA
25R$ 22.500,0022.500LMM PARTICIPAÇÕES LTDA
25R$ 22.500,0022.500DMM PARTICIPAÇÕES LTDA

ANM PARTICIPAÇÕES LTDA 25R$ 22.500,0022.500

10090.000,0090.000Total

CLÁUSULA 4" A administração dá sociedade caberá ao administrador não sócio

MARCOS HEINZ MAAHS, o qual fica dispensado de caução.
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Parágrafo Primeiro - O administrador tem amplos poderes para administrara sociedade,
representando-a em juízo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerar os bens
que constituem o patrimônio social, em contratos de financiamentos com

estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizadas a operar no país,
representar a sociedade ativa e passivamente em todos os atos que lhe digam respeito,
praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinando documentos de qualquer
espécie, escrituras públicas ou particulares, emitindo, aceitando e endossando cheques,
duplicatas, enfim, quaisquer títulos, de comércio e de crédito, movimentando contas
correntes em bancos e outros estabelecimentos de crédito ou privados.
Parágrafo Segundo - É vedado ao administrador a prestação de avais, fiança ou garantia
em negócios estranhos ao objeto social.
Parágrafo Terceiro - O administrador poderá constituir e destituir procuradores.
Parágrafo Quarto - A administração da Sociedade poderá ser exercida por sócios e não
sócios, eleitos pelo voto correspondente à maioria do Capital Social.
Parágrafo Quinto: Ocorrendo impedimento legal ou permanente do não sócio MARCOS

HEINZ MAAHS, a sociedade será administrada pelos não sócios LAURO JOSÉ

MAAHS, DANILO LUIS MAAHS e ALFREDO JOSÉ MAAHS, que ingressarão na

administração da sociedade, mediante arquivamento de alteração contratual, ficando
dispensados de prestar caução, os quais assinarão sempre em conjunto.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n*^

10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUISDÃO LTDA

MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob n® 44.850.713/0001-10com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®

430, Sala 08.1, Box 61, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

sob NIRE n® 42206929824.

LMM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n® 44.833.355/0001-37 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®

430, Sala 08.1, Box 60, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

sob NIRE n® 42206927856.

DMM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n® 44.833.843/0001-44 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®

430, Sala 08.1, Box 58, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Jurita Comercia! do Estado de Santa Catarina

sob NIRE n® 42206927988.

ANM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n® 44.834.759/0001-45 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®

430, Sala 08.1, Box 15, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Jünta Comercial do Estado de Santa Catarina

sob NIRE n® 42206928054
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EXTRAÇÃO DE AREIA FÜNDÃO LTDA, com contrato social registrado na Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina sob o n® 42200817706 em 05/06/1986 e alterações

posteriores, inscrita no CNPJ n® 79.390.530/0001r43, com sede na Rodovia Municipal

100, n® 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre, Estadò de Santa Catarina,
CEP 89.294-000, com filiais registradas na Junta Comercial do Paraná sob o n®

41900785466 em 29/10/2002 inscrita no CNPJ sob li® 79.390.530/0002-24, sob o n®

41901207695 em 18/04/2011 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/000 3-05, sob o n®

41900947814 em 13/07/2006 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/000 4-96, sõb o n°

41901974815 em 21/03/2022 inscrita no CNPJ 79.390.530/0007-39, e filial registrada na
Junta Comercial de Santa Catarina sob o n® 42901196996 em 15/05/2018 inscrita no

CNPJ sob n® 79.390.530/0005-77.

CLÁUSULA I

A empresa gira sob o norrie empresarial “EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDÀ”

Parágrafo único: A Sociedade será regida por este contrato social, pelo Código Civil

aprovado pela Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, demais normas legais aplicáveis

e com Regência Supletiva da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

CLÁUSULA II

A sociedadé tem sua sede na Rodovia Municipal 100, n® 3983, Bairro Corredeira,

Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, CEP 89.294-000.

CLÁUSULA III

O objeto da empresa é:
- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial;

- Extração de saibro;

- Extração e britamento de pedras;
- Transporte rodoviário de cargas;
- Comércio atacadista de areia e pedra britada;
- Comércio varejista de areia e pedra britada;
- Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas;
- Comércio varejista de cal, tijolos e telhas;
- Comércio atacadista de material de construção;

- Comércio varejista de material de construção;
- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção;

- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador;

- Aluguel de imóveis próprios;
- Serviços de Terraplenagem;
- Preparação de massa asfáltica;
- Usinagem de asfalto;
- Construção de rodovias e ferrovias;
- Serviço de bombeamento e aplicação de concreto;
- Comércio atacadista de adubos e fertilizantes; Parágrafo único: As atividades de

construçãOi de rodovias e ferrovias e serviço dè bombearhento e aplicação de concreto,
serão realizadasexclusivamenteno endereçodo cohtratanteí
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CLÁUSULAIV

O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, no valor de

R$90.000,00 (noventa mil reais), dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor
nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, totalizando R$90.000,00 (noventa mil reais), fica
assim distribuído entre os sócios:

?^!orTdo£Câpitai!

R$ 22.500,00 2522.500MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA

LMM PARTICIPAÇÕES LTDA R$ 22.500,00 2522.500

2522.500 R$ 22.500,00DMM PARTICIPAÇÕES LTDA
25R$ 22.500,0022.500ANM PARTICIPAÇÕES LTDA
10090.000,0090.000Total

Parágrafo único — As quotas sociais não poderão ser cedidas ou nomeadas pelos sócios

como garantia de dívidas pessoais.

CLÁUSULAV

A sociedade iniciou suas atividades em 01 de abril de 1986 e o seu prazo de duração é

por tempo indeterminado.

CLÁUSULAVI

A empresa possui cinco filiais, sendo:

* Filial 1, registrada na JUCEPAR sob o n® 41900785466 em 29/10/2002, inscrita no

CNPJ sob n® 79.390.530/0002-24, estabelecida na Estrada Geral, s/n, na Localidade de

Campinas dos Maia, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, o capital

social é de R$10.000,00 (dez mil reais) e tem como objeto a Extração de saibro e pedra,
e extração de areia, comércio atacadista de adubos e fertilizantes.

* Filial 2, registrada na JUCEPAR sob o n® 41901207695 em 18/04/2011, inscrita no

CNPJ sob n® 79.390.530/0003-05, estabelecida na Estrada Piên, s/n, Bairro Poço Frio^

Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, e tem como objeto a Extração de

areia, saibro e pedra.

* Filial 3, registrada na JUCEPAR sob o n® 41900947814 em 13/07/2006, inscrita no

CNPJ sob n° 79.390.530/0004-96, estabelecida na Estrada Geral Campo Novo, s/n. Bairro

Campo Novo, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, e tem como objeto

a Extração de areia, saibro e pedra.

* Filial 4, registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o n® 42901196996 em

15/05/2018, inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0005-77, estabelecida na Avenida São

Bento, n® 1639, Bairro Rio Negro, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa

Catarina, CEP 89.287-350, e tem como objeto: Comércio atacadistade areia e pedra

britada, Comércio varejista de areia e pedra britada. Comércio atacadista de material de

construção e Comércio varejista de material de construção.

A—^
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* Filial 5, registrada na JUCEPAR sob o n® 41901974815 em 21/03/2022, inscrita iro

CNPJ sob n® 79.390.530/0007-39, estabelecida na Ruá Camarista Carlos Schneider, n®

920, Bairro Bom Jesus, Município de Rio Negro, Estado do Paraná, CEP 89.880-000, e

tem como objeto: Transporte rodoviário de cargas; Comércio atacadista de areia e pedra

britada; Comércio varejista de areia e pedra britada. Comércio atacadista de cal, tijolos e

telhas; Comércio varejista de cál, tijolos e telhas; Comércio atacadista de material de

construção; Comércio varejista de material de construção; Preparação de massa de
concreto e argamassa para construção; Aluguel de máquinas e equipamentos para

construção sem operador; Preparação de massa asfáltica; Usinagem de asfalto;

Construção de rodovias e ferrovias; Serviço de bombeamento e aplicação de concreto

CLÁUSULA VII

A sociedade poderá delegar os poderes de administração a terceiros não sócios, mediante

outorga de procuração, observando-se o previsto no art. 1.061 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA VIII

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pelaintegralização do capital social.

CLÁUSULAIX

À administração da sociedade caberá ao administrador não sócio MARCOS HEINZ

MAAHS, o qual fica dispensado de caução.
Parágrafo Primeiro - O administrador tem amplos poderes para administrar a sociedade,

representando-a em juízo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerar os bens

que constituem o patrimônio social, em contratos de financiamentos

estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizadas a operar no país,

representar a sociedade ativa e passivamente em todos os atos que lhe digam respeito,
praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinandodocumentosde qualquer

espécie, escrituras públicas ou particulares, emitindo, aceitando e endossando cheques,

duplicatas, enfim, quaisquer títulos de comércio e de crédito, movimentando contas

correntes em b^cos e outros estabelecimentos de crédito ou privados.

Parágrafo Segundo - É vedado ao administrador a prestação de avais, fiança ou garantia

em negócios estranhos ao objeto social.
Parágrafo Terceiro - O administrador poderá constituir e destituir procuradores.

Parágrafo Quarto - A administração da Sociedade poderá ser exercida por sócios e não

sócios, eleitos pelo voto correspondente à maioria do Capital Social.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo impedimento legal ou permanente do não sócio MARCOS

HEINZ MAAHS, a sociedade será administrada pelos não sócios LAURO JOSÉ

MAAHS, DANILO LUTS MAAHS e ALFREDO JOSÉ MAAHS, que ingressarão na

administração da sociedade, mediante arquivamerito de alteração contratual, ficando

dispensados de prestar caução, os quais assinarão sempre em conjunto.

CLÁUSULA X

O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se no diá 31 de dezembro, sendo

que ao término de cada exercício os administradores prestarão contas justificadas de sua

com
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administração. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento de um
balanço geral, para a verificação dos lucros oú prejuízos. Poderãoser feitos balançosem

períodos menores, inclusive mensais, por decisão dos sócios.

Parágrafo Primeiro - Por decisão dos sócios, poderá haver distribuição de lucros em
periodicidade mensal, tendo como base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de

período base ainda não encerrado, a título de antecipação, podendo ser distribuídos aos
sócios de forma desproporcional às su^ quotas de capital, de acordo com deliberação

destes, ou terão a aplicação que os sócios, de comum acordo, ou por maioria,
determinarem.

Parágrafo Segundo - A forma de distribuição dos lucros desproporcional às quotas de
capital social será decidida em reunião, porém, toma-se desnecessária quando todos os

sócios deliberarem por escrito.
Parágrafo Terceiro - Se o resultado do exercício apresentar prejuízo, este será

compensado com lucros acumulados de exercícios anteriores, com reserva de lucros, e

nesta ordem. O saldo de prejuízo que porventura remanescer será marítido em conta de

prejuízos acumulados para compensação com lucros de exercíciosseguintes.

CLÁUSULAXI

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as

contas e designarão administrador(es) quando for o casó.

CLÁUSULA XII

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra dependência,

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA XIII

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar tuna retirada mensal, a título de “prólabore”,

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULAXIV

No caso de falecimento de sócio, sua interdição, incapacidade civil, separação, divórcio
ou dissolução de união estável, os seus herdeiros, meeiro(a), cônjuge ou companheiro(a),

ex-cônjuge ou ex-companheiro(a), não ingressarão na Sociedade, mas terão os seus

haveres apurados e liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, verificada
em balanço especialmente levantado para esse fim, na data do evento.

Parágrafo Primeiro - No caso de retirada ou exclusão de sócio, seus haveres serão

apurados na forma do “caput” da presente Cláusula.
Parágrafo Segundo - Os haveres referidos no caput desta cláusula e seu parágrafo

primeiro, serão pagos em 180 parcelas mensais e sucessivas, com correção monetária pela

poupança, devendo a primeira parcela ser paga até 120 dias da data do evento, facultado

aos sócios remanescentes ou a sociedade pagar tais haveres em bens móveis ou imóveis.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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CLÁUSULA XV

As quotas sociais são indivisíveis e, as quotas e os direitos de subscrição somente poderão
sér cedidos a terceiros após terem sido ofertados preferencialmente aos sócios atuais

segundo o seu percentual de participação, cóm prazo de 15 (quinze)dias, para exercerem
o direito de preferência. Após o prazo de 26 (vinte e seis) dias e em igualdade de
condições, poderão ser ofertados a terceiros, estranhos a sociedade, como se sociedade de

capital pura fosse. A notificação conterá a quantidade quotas e/ou o direito de subscrição
e o prèço por elas proposto.
ParágrafoPrimeiro - Se todos os sócios manifestaremseu direito de preferência, a cessão
das quotas e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das quotas que então
possuírem. Se nem todos exercerem o direito de preferência, os demais sócios poderão,
no prazo adicional de 10 (dez) dias, adquirir, pró-rata, as quotas e/ou direitos que
sobejarem.
Parágrafo Segundo - Não exercido o direito de preferência pelos sóciosj o cedente está
automaticamente autorizado a efetivar a cessão a terceiro, pelo preço mínimo indicado
anteriormente.

Parágrafo Terceiro - Se não efetivada a cessão nesse preço ofertado e persistir o sócio
na intenção de alienar suas quotas sociais, tódp o procedimento, referente ao exercício do
direito de preferência, terá que ser renovado e repetido, tendo em vista a nova oferta de

preço mínimo.
Parágrafo Quarto - Decorrido o prazo de preferência, e assumida pelos sócios ou por
terceiros, a totalidade do aumento, haverá reunião dos sócios para que seja aprovada a
modificação do contrato, nos termos do art. 1.081 da Lei 10.406/2002.

/

CLÁUSULA XVÍ

O administrador declara sob as penas da lei, de que não estão impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação ciiminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela^ a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

CLÁUSULAxvn

Mediante a aprovação dá maioria do capital social, qualquer sócio poderá ser excluído da
Sociedade por justa causa, assegurada ampla defesa.
Parágrafo Primeiro - Os sócios, com base no direito à liberdade de contratar, elegem
como justa causa, entre outros, os seguintes motivos:

1 - Falência do sócio pessoa jurídica ou notória insolvência, quando sócio pessoa física;
2-0 não cumprimento de qualquer dever ou obrigação imposta aos sócios pela lei ou
este Contrato Social;

3 - A quebra do Affectio Societatis;
4 - Uso indevido da denominação social.
Parágrafo Segundo - A convocação para reunião poderá ser por:

1 - Carta registrada com aviso de recebimento; ou
2- Correspondência entregue contra recibo; ou

l
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ÍC5
3-Notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA xvin

Fica eleito o foro de São Bento do Sul/SC para o exercício e o cumprimento dos direitos
e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma)
via.

São Bento do Sul/SC, 26 de julho de 2Ò23.

MARCOS HEINZ MAAHS

LAURO JOSÉ MAAHS
DANILO LUIS MAAHS

ALFREDO JOSE MAAHS

MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA
LMM PARTICIPAÇÕES LTDA
DMM PARTICIPAÇÕES LTDA
ANM PARTICIPAÇÕES LTDA
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

i.'

CERTIDÃO SIMPUFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

---rEMPRESA -

Nome Empresarial; EXTFtACAO DE AREIA FUNDAO LTDA

Natureza Jurídica; SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

05/06/1986

Inicio da atividade

01/04/1986

CNPJNIRE(sede)

42200817706 79.390.530/0001-43

Endereço:
RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRA, CAMPO ALEGRE, SC- CEP; 89294000

‘PBjEfÕSOCIAL r-.p:ll
EXTRAÇAO DE SAIBRO; -

COMÉRCIO ATACADISTA DE
COMÉRCIO ATACADISTA DE

COMÉRCIO ATACADISTA DE

PREPARAÇÃO DE

EXTRAÇAO DE AREIA, CASCALHO E BENEFICIAMENTO DE AREIA INDUSTRIAL; -
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS; -

COMÉRCIO VAREJISTA DE AREIA E PEDRA BRITADA; -

COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, TIJOLOS E TELHAS; -
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÁO; -

ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM; -
CONSTRUÇÁO DE RODOVIAS E FERROVIAS;

COMÉRCIO ATACADISTA DE ADUBOS E

EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRAS; -
AREIA E PEDRA BRITADA; -

CAL, TIJOLOS E TELHAS; ■
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO; -
MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO; -
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; - ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS; -

PREPARAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA; - USINAGEM DE ASFALTO;
-

SERVIÇO DE BOMBEAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO; -
FERTILIZANTES; PARÁGRAFO ÚNICO; AS ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS E SERVIÇO DE

BOMBEAMEm'0 E APLICAÇÃO. DE CONCRETO. SERÃO REALIZADAS EXCLUSIVAMENTE NO ENDEREÇO DO CONTRATANTE.

PF^Ó^DE DURAÇÃO'.,“i L

; ; -f PORTE. . ^..CAPITÁtrSGClAL:^

R$ 2.500.000,00

DOIS MILHÕES QUINHENTOS MIL REAIS / XXXXXX■ Não

R$ Capital integralizado;

2.500.000,00

DOIS MILHÕES QUINHENTOS MIL REAIS

^^■QUÃpRÒ;.SQGIO&í;ADMINIST^DQRES'- ..

Cl •p

Término do mandatoCond./AdministradorParticipação R$Nome/CPF

XX/XXO<XXXADMINISTRADOR0,00MARCOS HEINZ MAAHS

005.165.569-16

XX/XX/XXXXLMM PARTICIPAÇÕES LTDA

44.833.355/0001^7

SOCIO625.000,00

XXWC/XXXXSOCIODMM PARTICIPAÇÕES LTDA
44.833.843/0001-44

625.000,00

XX/XX/XXXXANM PARTICIPAÇÕES LTDA
44.834.759/0001-45

SOCIO625.000,00

XX/XX/XXXXMHLM PARTICIPAÇÕES LTDA
44.850.713/0001-10

SOCIO625.000,00

página: 1/2

255547099

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http;//regln.Jucesc.sc.gov.br/autenÜcacaodocumentos/autenticacao.aspx



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplifícação

Departamento de Registro Empresarial e Integração
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data dé sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: EXTRACAQ DE AREIA FUNDÃO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

05/06/1986

Inicio da atividade

01/04/1986

CNPJNIRE(sede)

42200817706 79.390.530/0001‘43

Endereço:
RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRA, CAMPO ALEGRE, SC- CEP; 89294000

SEM STATUS

~:r:
£ L 'ÜLTiMO ÁRQUÍVÁMÉNrOí::

Número

20256107211

ita
REGISTRO ATIVO

18/08/2025

002 -ALTERAÇÃO
051 -CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Ato;

Evento: —

-FlLlAL(ÁISÍ'NÉ^StAÜNlbÃDE~:DA^FEDEfUÇA0IOÜ!RÕ^'DELA V

CNPJ: 79.390.530/0002-24

ESTRADA GERAL. S/N, LOC. DE CAMPINAS DOS MAIA, PlÈN, PR - CEP; 83860000

NIRE: 41900785466

Endereço:

CNPJ; 79.390.530/0004-96

ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, S/N. CAMPO NOVO, PIÊN. PR-CEP: 83860000

NIRE: 41900947814

Endereço:

79.390.530/0003-05

ESTRADA PIÊN, S/N, POÇO FRIO, PlÉN. PR - CEP: 83860000

CNPJ:NIRE: XXXXXX

Endereço:

CNPJ: 79.390.530/0005-77

AVENIDASAO BENTO. 1639 , RiO NEGRO. SAO BENTO DO SUL, SC- CEP: 89287350

NIRE: 42901196996

Endereço:

79.390.530/0007-39

RUA CAMARISTA CARLOS SCHNEIDER, 920, BOM JESUS, RIO NEGRO, PR - CEP: 83880000

CNPJ:NIRE: 41901974815

Endereço:

(
H .r

FLORIANOPOLIS-SC, 11 de Setembro de 2025

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

LUCIANO LEITE KOWALSKI

SECRETÁRIO-GERAL

página: 2/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

04/06/1986COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO
79.390.530/0001-43'
MATRIZ ;

NOME EMPRESARIAL

ÉXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA ';

PORTE

.DEMAIS
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONOMICA PRINCIPAL

08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e bèneficiamento associado

Código e descrição das atividwíes econômicas secundárias
08.10448 - Extração de saibro e benefíciamento associado
08.10449 -Extração e britamento d® pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado
23.30445 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção
23.99-149 -Fabricação de outros produtos de minerais não-metállcos não especificados anteriormente

42.11-141 - Construção de rodovias e ferrovias
43.13^40 - Obras de terraplenagem
43.99-149 -Serviços especializados para construção não especificados anteríormente
46.794 44 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente
46.83-440 ■ Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.44444 - Comércio varejista de caí, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44449 • Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada •)

49.30-242 -Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunícipal, interestadual e

Internacional

68.10-242 - Aluguel de imóveis próprios (Dispensada *)

77.32-241 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

CÓDIGO E descrição DA NATUI^ZAJURlDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMERO

3983
logradouro

ROD MUNICIPAL 100
********

MUNlClPlO

CAMPO ALEGRE

UF
BAlRRO/DlSTRtTO

CORREDEIRA
CEP

SC
69.294400

ENDEREÇO ELETRÔNICO

extracao@extracaodeareia.com.br

TELEFONE

(47) 3635-1348

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)t

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/12/2002

SITUAÇAO CADASTRAL

(ATIVA:

motivo DE SrrUAÇÃO cadastral

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
SrrUAÇAO ESPECIAL
********

(*) A dispensa da alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos coiistantes na Resolução CGSIM n° 51. de lí de

junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSiM pelos entes federativos; não tendo a Receita Federal qualquer

responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Norrnativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido’no dÍa-11/09/2025 às 08:35:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
aboutblank



Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina11/09/2025. 08:36

111
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto a
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICWIS

INiCIO ATIVIDADE COM ICMS

06/05/1986
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E

DE SITUAÇÃO CADASTRAL
CNPJ/CPF

79.390.530/0001^3

NOME EMPRESARIAL

EXTRACAO DÉ AREIA FUNDÃO LTDA
inscrição estadual

251353362

REGIME DE APURAÇAO DO ICMS

NORMAL
TlTULO DO ÊSTABELECWHNTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E descrição DAATMDAOE ECONÔMICAPRINCIPAL

0810006 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficíamento associado

Código e descrição das atividades econômicas secundárias

0810008 - Extração de saibro e beneficíamento associado
081Ò099 - Extração e britafnento de pedras e outros materiais para construção e beneficíamento associado
2330305 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção
2399199 - Fabricação de outros produtos de minerais nãometálicos não especificados anterlprmente

4211101 - Construção de rodovias e ferrovias
4313400 - Obras de terraplenagem
4399199 -Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
4679604 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados ariterlormente
4683400 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do swo

4744004 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas

4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral , . , , . » j i
4930202 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunlcipal, interestadual e

internacional

6810202-Aluguel de imóveis próprios
I 7732201 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

informações sobre documentos ELETRÔNICOS
-Credenciado ã Emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - CTe Modal RODOVIÁRIO a partir de 15/05/2018
- Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica ■ NFe a partir de 01/10/2010
- Credenciado a enviar Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 18/12/2015 -

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA

2062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NÚMERO

3983

COMPLEMENTO
LOGRADOURO

RODOVIA MUNICIPAL 100

UFMUNICÍPIO

CAMPO ALEGRE

BAIRRO/DISTRITO

CORREDEIRA

CEP
SC

89294-000

TELEFONE

47 36334119
ENDEREÇO ELETRÔNICO

FÍSCAL.SBS@FISCALLCONTÁBIL1DADE.COM.BR

srruAÇAo cadastral

ATIVO desde 06/05/1986

Modelo aprovado pela Portaria SEF n® 375, de 26/08/2003.
Emitido em 11/09/2025 08:35:58 (data e hora de Brasília).

1/1

https://sat.s0f.sc.gov.br/tax.NET/Sat.Cadastro.Web/ComprovantelE/Resultado.aspx?rq=6hDas86ISkT7bJwFyE%2BSnNDQ6XhDPE6YoiSnsAyx1..
.



Data: 04/06/2025 11h33min

. Validade —

10/05/2026

Núniero

605
Santa Catarina

prefeitura municipal de campo alegre

SECRETARIA DE FINANÇAS 112

ALVARÁ DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO
E/OU FUNCIONAMENTO 2025

- Concedido

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA CNPJ: 79.390.530/0001-43

- Para estabelecer na ^

Rodovia MUNICIPAL 100, 3.983* - Bloco 0 - Apto 0 - Compl. 0 - Bairro CORREDEIRA - CEP: 89294000

— Nome fantasia -

Não informado

Ati\ridades

Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamenlo associado

Fabricação de outros produtos de minerais nâbmetálicos não especificados anteriormente

Horário de funcionamento ^ ~

Aviso• Código de controle

CWTRVYOLEW8OXMX0 Válido somente com comprovante de pagamento

Inicio da atividadeEconômico

08/05/19903954

Fundamentação legal

C:

site.da prefeitura por mèio do código de coriffolè informádõ.''A validade do documento pode ser consultada no

Campo Alegre (SC), 04 de Junho de 2025

Cofonel Bueno Franco, 292 • Centro

Campo Alegro (SC) - CEP: 89294000 - Fone:4736322260
Página: 1/1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Éstadual do Paraná 18

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Átiva Estadual

037407338-99

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: L79.390.53O/OOOÍ-43'‘
Nome: CNPJ NÃÒ CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, cÕnístâtàmosrhãõ"e“xistif"pêndénciás7e'mrnome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e xefere-se a débitos dé
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válidã-ãté 2'9/11/2025.- Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov-br

{

Página 1 dei

Emitido via Internet Pública (01/08/2026 07:52:28)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

i IXT^CAÒ DE AREIA FUI^AO ITDA
I 79;390;530/p001-43 J

Nome (razSo social):

CNPJ/CPF:

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que nãõ^16nstãm,^a presente data, pendências em nome dò contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei ns 3938/66, Art. 154
250140230574470

25/07/202516:48:58
i -21/01/2026 . ‘

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei nfi 3938/66, Art. 158):

deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:A autenticidade desta certidão

http!//viAvw.5éf.5c.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente |

impresso em: 30/07/2025 08:29:19
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

Ir

r

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA .

CNPJ:'79.390.530/000143

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com

exigibilidadé suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e1

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas !a’ a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:21:54 do dia 28/07/2025 <hora e data de Bras[lía>.

■Válida até 24/01/2026.' ;
Código de controle da certidão: 1BE9.2BC6.88FB.280D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



25/08/2025,08:48 Consulta Regu|aridads do Empregador

21
ImprimirVoltar

UijJ%

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

.A

Inscrição: '--79.39d.530/oooi-43
Razão

Social:

Endereço:

EXTRAGAO DE AREIA FUNDÃO LTDA - ,

LOC CORREDEIRAS SN / CORREDEIRAS / CAMPO ALEGRE / SC / 89294-

000

A Gaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maiO' de, 1990, certifica que, nesta data, a

empresa, acima identificada encontra-se*em situação regular perante, o

Fundp de Garantia do Teitipò de Sè^rvicb - FGTS',

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes dás obrigações com o FGTS.

'Vãlídade:23/08/2025.a 21/09/2025 J

Certificação Número: 2Ó25082302400528864420

Informação obtida em 25/08/2025 08:48:10

A utilização deste Certificado parã os fins previstos em Lei está

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixà.gov.br/consultacrf/page8/consuItaErTipregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTÍÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; EXTRAÇAO DE AREIA FUNDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Certidão n": 434441Í8/2025

Expedição: 30/07/2025, às 08:28:08

■^Iidadér.2,6,■/01/20267- 1,80 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Cértifica-se que éxtracaq de _areia'/.fundao .ltda ...(matri-z..e-íeiliais) ,

inscr,ito(a) no CNPJ sob o n® 79 i 3 90;'."53"ò7o0Òl-_43, INÃO cqNSTA--como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base rios arts.

dás Leis do Trabalho,

13.467/2017,
Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,
a todos os seus estabelecimentos>

A aceitação desta certidão coiidiçiona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior
Internet (http ://www ..tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamehte.

j

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro, de 2022.

Certidão são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais.
à verificação de sua

do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os

necessários à identificação das pessoas naturais

inadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

concernente aos

dados

e jurídicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no
recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou a

de execução de acordos firmados perante o

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

a honorários, a custas, a

recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Ministério Público do

Dúvidas e sugestões: cndt45tst.jus.br



Número dó pedido: 4964641
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CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA NS; 4964641

Comarcas e Tiirniías Reçursáis (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lel, que, consultando os sistemas processuais, NAO CONSTAM em

tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: EXTRACAO DE ÁREÍA FUNDAÓ. LTDA
Raiz do CNPJ: 79.390.’530
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede,: CAMPO ALEGRE
Endéreço da sede : ROD Municipal 100, Corredeira, 3983, 89.294-000

Certidão emitida às36i44,de 0Í/Ô9/2Õ2.5. 'í

a) Òs dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de

responsabilidade do(a) solicitante,,Jnexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição

pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(ã) ihterèssado(a) ou destinátário.íal

sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta

GP/CGJ n. 6/2023.

S A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

B documento, no, endereço httDs://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: Eduardo Jose de Souza - ePF;

Ouro

fWC-

***.962.779-**



Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitosm

V

«'A8ra;áwnAI'$9.Jl%^.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia dò Paraná^CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo
ençontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Fèderal n® 5.194/66 pòssibilitando-o(a) a exercer súa

profissão nò Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuiçâo(ões) constantes de seu registro.

CVálídadê: 01/02/2026 1Certidão n®: 89891/2025

CPF:

047.377.976-50
Nome civll: „ .
DANILO RODRIGU|S MAGALHAES J

Carteira - CREA-PR N®:

MG-141671/D

Documento de Identidade:

MG-11941024

Órgão emissor:
SSPMG/MG

Registro Nacional:
1403728666

Reglstrado(a) desde;
01/08/2011

Filiação:
PAI: EUDILIO RODRIGUES MAGALHAES

• MÂE; MARIA IDALINA FRANClOZE MAGALHAES

Naturalidade:

SAO GbTARDO/MG

Encontra-se quite com: o exercício 2025.
Não possui débito(s) referente a procésso(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

TÍTULOS

'‘Tltuloi ENGENHEIRO DE MINÀS-. j

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG

Data da Colação de Grau;'01/08/2011 • Diplomação; 01/08/2011

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.« 218/1973-Art. 14° de 29/06/1973

•^SPONSÀBlUD^El^ÉC^Niç/Vi^AbROtÉC _

tÊ^BAÇÂO DE AREÍA FUNDÃO LTDA
: CNPj:7939053Õ00Ol43- - í

Desde: 03/10/2016 Carga Horária: 4h

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79390530000224

Desde: 15/03/2018 Carga Horária: 16h

MHAES ENGENHARIA E CONSULTORIA MINERAL LTDA

CNPJ: 51394026000100

Desde: 22/02/2024 Carga Horária: 2h

OXFORD MINERAÇÃO LTDA

CNPJ: 12677832000550

Desde: 29/07/2024 Carga Horária; 4h

Para fins de: Licitações

Página 1 de 2



Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitosi:
M

i

iria*

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR {http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.° 225395/2Õ25, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) Tesponsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 05/08/2025 13:26:06

Dispensa-«e a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N® 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Página .2 de 2
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA- CREA-SC

CERTIDÃO DE VISTO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIONAL

-1. Dados pessoais -

Nome; DÁNILO RODRIGUES MAGALHAE5

Visto no CR^-SC: 111183-5 ;
Registro no CREA-MG; Í41671/D

CPF: 047.377.976-50

Data do Visto: 08/12/2011Registro nacional: 1403728666

Data do registro: Não consta

_ 2. Formações

Data: 01/08/2011

Instituição de ensino: Escola de Engenharia da Unlversidade Federal de Minas Gerais

Título: Engenheiro de ,Minas

_ 3. Especiaiizações

Não constam especiaiizações.

_ 4. Atribuições

Artigo 14 da resolucao 218 de 29/06/1973, do confea.

_ 5. Certidão ■

Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente reglslrado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal n'^ 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda, que não constam débitos de anuidade em seu nome.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modiifcação posterior dós elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 20/02/2025 13:31:45 válida até 31/03/2026.

/-

Rod. Adrhar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópoiis, SC 88Ò34-001

(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
A autentlcldadé do documento pode ser verificada no site

https://sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do

Token: 2f466d16-2f98-444e-ac64-b7242330887o



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 09/01/2020

Dados Pessoais
Í28

Nome civil

■ PÂNICO RODRIGÜES MAGALHÃES
CPF

047,377.976-50

Data de nascimento

15/04/1982

ontratos de trabalho

01/Q3/2Q13-Aberto

Empregador

EXtRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ RAIZ:-79i390.530 '

Estabelecimento

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79.390.530/0001-43
ROD MUNICIPAL 100 3983 89294000 CORREDEIRA CAMPO ÃLEGRE SC

CBO Cargo

2147-25
Cargo

ENGENHEIRO DE MINAS

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

{

aiário contratual

R$ 7.463,73 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇOES

01/05/2025 - Salário definido para R$ 7.463,73 Por mês , com efeito a partir de

01/05/2025

01/05/2025 - Estabelecimento definido para EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

16/12/2024 - Férias 16/12/2024 a 14/01/2025

Página 1
Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 10/09/2025.

Este documento somente ó válido acompanhado de um documento de Identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digitai
Data de emissão: 09/01/2020

12SANOTAÇÕES

01/07/2024 - Estabelecimento definido para Empregador pessoa física

31/05/2024 - Salário definido para R$ 7.053,23 Por mês , com efeito a partir de

01/05/2024

31/05/2024 - Estabelecimento definido para EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

01/01/2024 - Estabelecimento definido para Empregador pessoa física

18/12/2023 - Férias 18/12/2023 a 16/01/2024

01/06/2023 - Salário definido para R$ 6.781,95 Por mês , com efeito a partir de

1/05/2023

01/06/2023 - Estabelecimento definido para EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

15/12/2022 - Férias 15/12/2022 a 13/01/2023

01/10/2022 - Estabelecimento definido para Empregador pessoa física

01/06/2022 - Salário definido para R$ 6.489,90 Por mês , com efeito a partir de

01/05/2022

01/06/2022 - Estabelecimento definido para EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

01/04/2022 - Estabelecimento definido para Empregador pessoa física

15/12/2021 - Férias 15/12/2021 a 13/01/2022 período aquisitivo não disponível em

razão da versão do eSocial utilizada

14/05/2021 - Salário definido para R$ 5.770,34 Por mês , com efeito a partir de

..n2/05/2021

.4/12/2020 - Férias 14/12/2020 a 12/01/2021 período aquisitivo não disponível em

razão da versão do eSocial utilizada

27/07/2020 - Salário definido para R$ 5.362,77 Por mês , com efeito a partir de

01/07/2020

18/12/2019 - Férias 18/12/2019 a 16/01/2020 período aquisitivo não disponível em

razão da versão do eSocial utilizada

17/05/2019 - Salário definido para R$ 5.181,42 Por mês , com efeito a partir de

01/05/2019

17/12/2018 - Férias 17/12/2018 a 15/01/2019

01/03/2013 - Salário definido para R$ 4.911,30 Por mês

01/03/2013 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

01/03/2013 - Estabelecimento definido para EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

01/03/2013 - Regime de tempo parcial definido para Limitado aJQ_horas_semgn^^
Página 2

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 10/09/2025.

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de Identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 09/01/2020

130ANOTAÇÕES

01/03/2013 a (atual) - Cargo exercido de ENGENHEIRO DE MINAS

01/03/2013 - Relação de trabalho definida para Empregado

01/03/2013 a (atual) - CBO Cargo exercido 2147-25

01/03/2013 - Admissão

Página 3
Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 10/09/2025.

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de Identificação oficial.
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CONfRATÁNTÉ^Ê^^^OÍDEjVRÊlÃ-^-íjNDÃO:LfDAp'^yife:Sõb-CNW;:;79330l53670ÍÃl'j^á
tbca(ízaçía:na RpdõvIÍMunicipar/nKc^l^Baiyro:
r^prêséntáái:ho presente contraiòippjttàarçòsHeinzAlaáh^ínscritp ^np^Gfe^^ctóS.ies.SSS-lG;]
brasnelí^c)^: casadp^dnií^^^

CÓMtRÃtADQ: BfUí^iKjfi^íe jantscH
rnscrítiòvno 'ÇPR/Ò^,li453;S7^|è;-S Erigenhlírp, Jçiyll x^^ips^líao
à;í|27|á; 'yanífeiftSllâ:® n* SS*
SántãiCatariitaV^

t

CLÁUSULA PRIMEIRA; OBJETO

0 objeto do presente contrato: o profissional está sendo contrato na qualidade/condição de

responsável técnica e a prestação de serviços de engenharia civil conforme a Lei N2 5.194, de

24/12/66 e legislação complementar, consistentes em: elaboração e gestão de projetos,

supervisão de contratos de execução de obras, supervisão e gerenciamento de projetos, vistoria,

perícia técnica, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico de engenharia serviços de

inspeção técnica nas áreas de engenharia civil, sendo sua jornada de trabalho nos seguintes dias e

horários: Segunda-feira das 7:00horas às 12:00 horas e das I3:00hrs as 19hrs e terça-feira das

7:00 horas às 11:00 horas totalizando 15 horas semanais.

çápupL'dést:a:Pl^dsü}à*s§;T2í |y|‘rituais ’ sé|^çós^q ueiè^tfáp^
á*ditivQS_,espeç(f[cbsi,n.Oiqúe‘tàn|e^o^hpppra^

-§;22; A Téalizaçãò^dãís^ô^TísjlÃíoíj; :sé?v'içBsj^)>estájGÕndicrõ^^^^ prévia ^òBfèhçabi-' pèlo

' ‘'eONTRATÃNTE;‘dãsUIcen^Jé'dá 'respèctíva/L"Viãbnidãde":junta4'óTPqaè^^
(^>■^1318 prg^bjjfptibljçbi

CCÁÜSULASEGÚfiidÃrHÒi^ÒRÃRÍOSRKÒEi^^^^

/

■Peiòs'Sèn/gos prMádPS |élò; CTÔÍ^t^TADO” apNTOJÁte|ibgga^| ã pag^ á:títuÇ4è
:honprâríbspro5s4onàís,.a:lmpp4^^^ R$ 5*0Qíí|SSÍânço:miÍijfeajs);ã|J.dJa^^
:ni|V

Párágráfò. Ühicô rr; A ihadimplênclá {cohtfãtüálvna.-ipàgàménfo' dqs-hbnõrariõs profissionais

í^ürt^òs]i^c^reíí^1hifede^%^feâdtp^jurbsJegaíse|oí;re^;i^^
spbreíoyâjbr4oSljÍl4à^ hlptã':

CLÁUSULA TERC'EIRA:;CRONÓGRAMA~FfSICO-FINANCEIRO

Os seryiçós õbjêtd ^do presenté-iGõBtraloísèrlg ^xeçÍJtàaòs ironfdrmè ò çrèhdgrai^à: FÍsicõ-
'Hnançéiroábáitójèstipulad^

MÊS DE VIGÊNCIACARGA HORÁRIA DATA DE PAGAMENTOVALOR

R$5.000,00 10/12/2023NOVEMBRO/202315 HORAS

R$5.000,00 10/01/2024DEZEMBRO/202315 HORAS

R$5.000,00 ÍO/02/2024JANEIRP/202415 HORAS

R$5.000,00 10/03/2024FEVEREIRO/202415 HORAS

R$5.000,00 10/04/2024MARÇO/202415 HORAS

R$5.000,00 10/05/2024ABRIL/202415 HORAS

10/06/2024R$5.000,00MAlO/202415 HORAS

R$5.000,00 10/07/2024JUNHO/202415 HORAS
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JULHO/2024 R$5.000,00 10/08/202415 HORAS

R$5.000,00 10/09/2024AGÒSTO/202415 HORAS

R$5.000,00 10/10/2024SETEMBRO/202415 HORAS

10/11/2024R$5.000,00OUTUBRO/202415 HORAS

R$5.000,00 10/12/2024NOVEMBRO/202415 HORAS

R$5.000,00 10/01/2025DEZEMBRO/202415 HORAS

R$5.0Ú0,00 10/02/2025JANEIRQ/202515 HORAS

R$5.000,00 10/03/2025FEVEREIRO/202515 HORAS

R$5.000,00 10/04/2025MARÇO/202515 HORAS

R$5.000,00 10/05/2025ABRlL/202515 HORAS

R$5.000,00 10/06/2025MAlO/202515 HORAS

10/07/2025R$5.000,00JUNHO/202515 HORAS

10/08/2025R$5.000,00JULHO/202515 HORAS

10/09/2025R$5.000,00AGOSTO/202515 HORAS

R$5.000,00 10/10/2025SETEMBRO/202515 HORAS

R$5.000,00 10/11/2025OUTUBRO/202515 HORAS

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO . . .

Ó presente contrato terá vigência dè'30/10/23 a 30/10/2025, podendo ser prorrogado ou

rescindido mediante acordo entre as partes. A rescisão deve ser precedida de aviso de 10 dias.

CLÁUSULA QUINTA: CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO(S) SERVlÇO(S)

Todos os custos e/ou despesas necessárias à prestação dos serviços contratados, serão

orçados e apresentados expressamente ao CONTRATANTE, fazendo parte Integrante deste

instrumento contratual independentemente de transcrição, obtendo-se deste o

consentimento expresso, POR ESCRITO, para a reaiização dos referidos dispêndio.

Parágrafo Único - Na hipótese dos custos e /ou despesas terem sido aceitas e não adimplidas

na forma contratada, considerar-se-á rescindido de pieno direito este contrato, com exceção

dos casos em que a paralisação da obra implicar prejuízos à coletividade, situação na qual os

serviços serão realizados e posteriormente cobrados.

CLÁUSULA SEXTA; RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

O CONTRATADO compromete-se a realizar o trabalho profissional objeto deste contrato com

zelo> dedicação e máxima proficiência, observando rigorosamente as normas técnicas

brasileiras, as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis e o Código de Ética

Profissional - Resolução CONFEA Ns 1002, envidando todos os esforços e utilizando ao

máximo todos os recursos técnicos disponíveis à consecução do trabalho.

§ 12. A(s) òbra(s) e/ou serviço(s) técnico{s) a que alude a Lei Federal Ns 6.496, de 1977,

somente serão iniciadas após a regular anotação, pelo CONTRATADO, junto ao CREA/PR, da

competente ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, sèndo que a responsabilidade pelo

pagamento da respectiva taxa será do CONTRATADO, na fôrma da Resolução 1.025 do

CONFEA.

§ 22. Necessitando a(s) obra(s) e/ou serviço(s) de várias ARTs, em função de suas etapas, estas

somente serão realizadas após a regular anotação daquelas.

§ 32, Os custos referentes à(s) anotação (ões) da(s) ART(s) adicionais serão de responsabilidade
do CONTRATANTE.

§ 42. A responsabilidade profissional decorrente das disposições das Leis 5.194/66 e

6.496/77será elidida pela ocorrência de caso fortuito, força maior, fato de terceiro ou culpa

exclusiva do CONTRATANTE.
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§ 59. 0 contratado desenvolverá seus trabalhos com total independência técnica e laborai,

sem nenhum tipo de subordinação ao contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA: INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS SOBRE OS SERVIÇOS PRESTADOS

Antes da realização dos serviços objeto deste contrato, serão fornecidas expressamente ao (à)

CONTRATANTE, por escrito, todas as informações necessárias sobre o projeto/obra que será

desenvolvido, envolvendo características, riscos e demais informações inerentes à efetividade.

desta avença, fazendo parte integrante deste instrumento contratual independentemente de

transcrição, devendo aquele apor o seu consentimento.

Parágrafo Único-As informações farão parte integrante deste contrato independentemente

de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA: IRREVOGABILIDADE

Considerar-se-á irrevogável o presente contrato enquanto não tiver o CONTRATADO recebido

na integralidade seus honorários. A revogação obrigará a que o CONTRATANTE pague ao (à)

CONTRATADO (a) tudo o que lhe seja devido até o momento da revogação, em razão do que

foi pactuado.

CLÁUSULA NONA: SUCESSÃO

O presente contrato obrigará os sucessores do (a) CONTRATANTE a qualquer título, até seu

completo adimplemento.

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ :79.390.530/0001-43

Marcos Heinz Maahs

MARCOS

MAAHS:005i;65'2sfesít“™*“
56916 ím

•larownüwiaMb£4

(•adfiVPvto 12.141

ENGENHEIRA CIVIL

CREA/SC171273-4

Bruna Mirele Jantsch

OSERPftO
FAssinao^aignaimenie pon^

ÍBÁÜIMWjRBLEJANTSCfi
^ua aueonÜãduirMds cerconflniaÃlanoanderera |
<nt^V/imw.serp.n>.gov,t)rMsin8tfer>0ig1t9i>>

- 5

Campo Alegre 30 de outubro de 2023.
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Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos
Oent elltõ R^loásl <le CogtnhBrla;

134L

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CRÉA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua

profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuiçâo(ões) constantes de seu registro.

Certidão n®: 94554/2025 Validade: 11/02/2026 j

Nome civil;

BRUNÀ MIRELE JANTSCH
CPF:

081.453.979-36

Carteira - CREA-PR N»:

SC-1712734/D

Documento de Identidade:

5950644

Órgão emissor:
SSP/SC/SC

Registro Nacional:
2519316888

RegÍ5trado(a) desde:
06/04/2020

Filiação:
PAI: GERONIMO JANTSCH

MAE: ANDRÉA MARIA DE LIMA SOUZA J/\NTSCH

Naturalidade:

RIO NEGRINHO/SC

Encontra-se quite com o exercício 2025.
Não possui débíto(s) referente a proce.sso(s) de físcalizaçâo e/ou dívida ativa até a presente data.

TÍTULOS

TÍtúlòiENGENHEIRA CIVIL

UNIVERSIDADE DO CONTESTADO

Data da Colação de Grau: 14/02/2020 - Díplomação: 14/02/2020

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Lei Federal 'Ni® 5.194/1966 ■ Art. 7* de 24/12/1966

Obs.: ARTIGO 7 DA LEI 5.194/66, NOS ARTIGOS 28 E 29. EXCETO. ALÍNEA "A", DO DECRETO 23.569/33 E; O DESEMPENHO DAS

ATIVIDADES DE 01 A18. PREVISTAS NO ARTIGO 5 DO PARAGRAFO 1 DA RESOLUÇÃO 1.073/2016, COMBINADO COM AS ATIVIDADES
DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73, AMBAS DO CONFEA. EXCETO "PO RTOS. RIOS E CANAIS"

Decreto Federal N.® 23.569/1933 ■ Art. 28® de 11/12/1933

Obs.: EXCETO AÜNEAA

Resolução do Confea N.“ 218/1973- Art. 7° de 29/06/1973

Obs.: EXCETO PORTOS, RIOS E CANAIS.

Resolução do Confea N.® 1.073/2016 ■ Art. 5® de 19/04/2016

Decreto Federal N.® 23.569/1933 ■ Art. 29® de 11/12/1933

Obs.: EXCETO AÜNEAA

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79390530000143 ' “ *

Desde; 09/11/2022 Carga Horária; 15h

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 05133291000100

Desde: 26/10/2023 Carga Horária; 15h

Para fins de: Licitações

Página 1 de 2



Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos
I ^

Eahèêll^lRosIcKUl da Ri^tiàrlií; Í-^0

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.^ 235506/2025, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis} técnico(s).
Emitida via Internet em Í5/08/2025 10:35:44

pispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço 03/2021.
Á falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Cddígo Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

r

\
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA-SC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIONAL

. 1. Dados pessoais —

NomorBRÜNA MIRELE JANTSCH' ■'

Registro no CREA-SC: 171273^' /

CPF: 081.453:979-36

Data do Registro: 06/04/2020Registro nacional: 2519316888

_2. Formações

Data; 14/02/2020 r Título; Engenheira CiyiT
instituição de ensino; Universidade do Contestado - UNC

- 3. Especializações „

Não constam especializações.

, Atribuições

Artigo 7 da lei 5.194/66, nos artigos 28 e 29, exceto, alineá a, do decreto 23.569/33 e;

0 desempenho das atividades de 01 a 18, previstasno artigo 5 do paragrafo 1 da resolução

1.073/2016, combinado com as atividades do artigo 7 da rèsolucao 218/73, ambas do confea, exceto

portos, rios e canais

- 5. Certidão

Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-sé devidamente registrado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal n” 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda, que não constam débitos de anuidade em seu nome.

Este documento perderá a validade, caso ocofrà qualquer modiifcação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 20/02/202513:45:44 válida até 31/03/2026.

Rod. Admar (Bonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecom@crearsc.org.br - www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https://sicweb.crea-sc.org.br/aútenticidade/ mediante o preenchimento dO'
Token: bg3f849o-bfd3-475g-ae1b-25d4a711ef47
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA- CREA-GC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE DE PESSOA JURÍDICA

- 1. EMPRESA — :

Razão sociaii^Extração.de Areia Fundão Ltda./
Número de registro: 063632-7

Tipo de registro: Registro Matriz

Data de aprovação: 10/09/2004

[ CNPJ:79.39Ó;530/0001-43 ' 7^

Endereço de contrato:

Rodovia Municipal 100,3.983

CEP: 89294-000

Telefone: (47) 9 9929-9570

Bairro: Corredeira

Estado: SCCidade: Campo Alegre

.2. CONTRATO SOCIAL

Número da alteração contratual: 18

■pitai social atual: R$90.000,00 - (noventa mil reais)

- -jeto social aprovado junto ao CREA-SC:

Atividades técnicas aprovadas pelo CREA-SC, limitadas a(s) área(s) de engenharia civil e engenharia de minas, para: extração de areia, cascalho

e beneficiamento de areia industrial; extração de saibro; extração e britamento de pedras; transporte rodoviário de cargas; preparação de massa

de concreto 6 argamassa pára construção; serviços de terraplanagem; preparação de massa asfáltica; usinagem de asfalto; construção de rodovias e

ferrovias; serviço de bombeamento e aplicação de concreto; ás atividades de construção de rodovias e ferrovias e serviços de bombeamento e

aplicação de concreto, serão realizadas exclusivamente no endereço do contratante.

Data dá certificação; 31/06/2023

_ 3. FILIAIS

CNPJ: 79^90.530/0002-24

Endereço daflilai:

Estrada Geral, s/n®

CEP: 83860-000

Telefone: Não consta

CNPJ: 79.390.530/0004-96

Endereço da filial:

Estrada Geral Carhpo Novo, s/n®

CEP: 83860-000

Telefone: Não consta

r~ ^JPJ: 79.390.530/0005-77

idereço da flllál:

Avenida São Bento, 1.639

CEP: 89287-350

Telefone: Não consta

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Endereço da filial:

Rodovia Mdnicipal 100,.3.983

CEP:;89294-000

Telefone:-(47) 3635-1348

CNPJ: 79.390.530/0003i05

Endereço da flllal:

Estrada Piên, s/n®'

CEP: 83860-000

Telefone: Não consta

CNPJ; 79.390.530/0006-56

Endereço da filial:

Rodovia BR-280, s/n® - km 219

CEP: 89466-456

Telefone: Não consta

Razão social; Extração de Areia Fundão Ltda.

Bairro: Campinas dos Mala

Estado: PRCidade: Piên

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda.

Bairrb; Campo Novo

Estado: PRCidade: Piên

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda.
V

^Bairro: Rio Negro

Estado: SCCidade; São Bento do Sul

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda.

Bairro: Corredeira

Estado: SCCidade: Campo Alegre

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda

Bairro: Poço Frio

Estado: PRCidade: Piên

Razâò soçial: Extração de Areia Fundão Ltda.

Bairro: Industrial 2

Estado: SCCidade: Cánoinhas

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubl.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 333T.2000-faiecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
A auteiiticidade do documento pode ser verificada no site

https;//sícweb.créa-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do

Token: 214dac09-fd8&4c86-a1 co-53df3a2db50c
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA- CREA-SC

_ 4. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS ,

Registro: 111183-5

Nome: Danilo Rodrigues Magalhaes

Pedido para anotação: 23/04/2014

Título:

Engenheiro de Minas

Atribuições do profissional:

Artigo 14 da resolução 218 de 29/06/1973, do confea.

Vinculo técnico aprovado em: 28/04/2014

Filial: Não consta

RNP:1403728666

Data de validade: indeterminada

Órgão: Não Informado

Registro; 136113-6

Nome: Karla Dayane Oliveira Neves

Pedido para anotação: 05/04/2016
Titulo:

Engenheiro Civil

' Duições do profissional:

jo 7 da lei 5194/66 e artigo 7 da resolução 218/73 do confea

Vinculo técnico aprovado em: 05/04/2016

Filial: Não consta

RNP: 1213045304

Data de validade: Indeterrhinada

Órgão: Não Informado

RNP: 2519316888Registro: 171273-4

Nome: Bruna Mirele Jantsch

Pedido para anotação: 10/06/2022

Titulo:

Engenheira Civil

Atribuições do profissional:

Artigo 7 da lei 5.194/66, nos artigos 28 e 29, exceto, alinea a, do decreto 23.569/33 e; o desempenho das atividades de 01 a 18,

previstasno artigo 5 do paragrafo 1 da resolução 1.073/2016, combinado com as atividades do artigo 7 da resolução 218/73, ambas do confea,

exceto portos, rios e canais

Vínculo técnico aprovado em: 15/06/2022

Filial: Não consta

Data de validade: 30/10/2025

Órgão: Não Informado

-5. QUADRO TÉCNICO

Empresa sem quadro técnico

-6.CERT1DAO ^

Certificamos que a pessoa jurídica acima citada, encontra-se devidamente registrada junto a este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal

n® 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, mais, que esta certidão não concede a firma o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem a participação real, direta

e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das respectivas atribuições.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nele contido e desde que não represente

a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Certificamos, ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que a pessoa jurídica mencionada, não se encontra em débito

de anuidade com o CREA-SC.

Emitida em 18/03/202514:41:01, válida até 31/03/2026.

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Ilacorubi.Florianópoiis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - faIecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https://sicweb.crea-sc.org.br/áutenticidade/ mediante o preenchimento do
Token: 214dac09-fd6e4c86-a1co-53df3a2db50c



139
r

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

Con*QÍhp ResiMuI c^CrvçnKbría;
è'AsrwioA^» dàpãniiiA'

O Conselho Regional dè Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se
regularmente registrada nos termos da Lei Federal n® 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer

suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribulçâo(ões) de seu{s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão n®: 95254/2025 Validade; 30/10/2025 ■'

Razão social:

EXTFVÍÇÂO DE AREIA FUNDAÒ.LTDA _ /

Num. Registro:
61903

CNPJ:

79.390.530/0001-43

Data do Registro:
03/10/2016'

Capital Social;
R$ 90.000,00

Endereço:
RODOVIA MUNICIPAL 100„ 3983, CORREDEIRA

CEP:

89294-000

Cidade:

CAMPÒ ALEGRE-SC

N” da Alteração Contratual: Data dá última alteração:
31/07/202318

Objetivo Social:
Extração de areia, cascalho e beneficíamento de areía industrial; Extração de saibro; Extração e britamento de pedras; Transporte rodoviário de
cargas; Comércio atacadista de areia e pedra britada; Comércio varejista de areia e pedra britada; Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas;
Comércio varejista de cal, tijolos e telhas; Comércio atacadista de material de construção; Comércio varejista de material de construção;
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; Aluguel de
iniéveís próprios; Serviços de Terraplenagem; Preparação de massa asfáltica; Usinagem de asfalto; Construção de rodovias e ferrovias; Serviço de
bombeamento e aplicação de concreto; Corriércio atacadista de adubos e fertilizantes; Parágrafo único: As atividades de construção de rodovias e
ferrovias e serviço de bombeamento e aplicação de concreto, serão realizadas exdusivamente no endereço do contratante.

Restrição de atividade:
Atividades técnicas da empresa estão circunscritas às atribuições de seu responsável técnico.

Encontra-se quite com o exercício 2025
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Flllal(ls):

1 - CNPJ: 79390530000224

Endreço: ESTRADA GERAL. S/N*

Bairro: CAMPINAS DOS MAIA

Situação: Regular

Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000

2 - CNPJ: 79390530000305

. - Endreço: ESTRADA PIÊN, S/N*

‘Bairro: POÇO FRIO

Situação: Bloqueado

Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000

3 - CNPJ: 79390530000496

Endreço: ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, S/N®

Bairro: CAMPO NOVO

Situação: Bloqueado

Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000

4 - CNPJ: 79390530000739

Endreço: RUA CAMARISTA CARLOS SCHNEIDER, 920

Bairro: BOM JESUS

Situação: Regular

Cidade: RIO NEGRO-PR CEP: 83880000

Responsáveis técnicos pela Matriz - CNPJ: 79.390.530/000143

NOME CIVIL: BRUNA MIRELE JANTSCH

Carteira: SC-1712734/D < Data de expedição: 06/04/2020

Desde 09/11/2022 - Carga horária: 15h
Desde 29/06/2022 até 31/10/2022 - Carga horária; 15h

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação: Regular

Lei Federal N.® 5.194/1966 - Art. T

Obs.: ARTIGO 7 DA LEI 5.194/66, NOS ARTIGOS 28 E 29, EXCETO, ALÍNEA "A", DO DECRETO 23.569/33 E; O DESEMPENHO DAS

ATIVIDADES DE 01 A 18, PREVISTAS NO ARTIGO 5 DO PARAGRAFO 1 DA RESOLUÇÃO 1.073/2016, COMBINADO COM AS ATIVIDADES
DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73, AMBAS DO CONFEA, EXCETO TO RTOS, RIOS E CANAIS"
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TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação: Regular

Resolução.do Confea N.® 218/1973 -Art. 7®

Obs.: EXCETO PORTOS. RÍOS E CANAIS.

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação; Regular

Resolução do Confea N.® 1.073/2016 -Art 5®

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação; Regular

Decreto Federal N.® 23.569/1933 - Art. 29®

Obs.: EXCETO ALÍNEA A

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação: Regular

Decreto Federal N.® 23.569/1933 - Art. 28®

Obs.; EXCETO ALÍNEA A

NOME CIVÍL: DANILO RODRIGUES MA6ALHAES

Carteira: MG-141671/D

- ■ Desde 03/10/2016-Carga horária: 4h

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO DE MINAS - Situação; Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 -Art. 14®

■ Data de expedição: 01/08/2011

NOME CIVIL: KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES

• Data de expedição: 20/04/2016.Carteira: MT-29881/D

Desde 23/08/2021 > Carga horária: 10h

Situação: Ativo

TÍTULO: EN6ENHÈIRA CIVIL - Situação: Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 ■ Art. 7®

Obs.; Atribuição concedida pelo Crea/MT.

^ " Responsáveis técnicos pela Filial • CNPJ: 79i390.530/0007-39

NOME CIVIL: KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES

Carteira; MT-29881/D

Desde03/01/2023-Carga horária: lOh

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL ■ Situação:,Regular

- Resolução do Confea N." 218/1973-Art. 7°

Obs.; Atribuição concedida pelò Crea/MT.

■ Data de expedição: 2Ó/04/2016

Responsáveis técnicos pe|a Filial - CNPJ: 79.390.530/0002-24

NOME CIVIL: DANILO RODRIGUES MA6ALHAES

Carteira: MG-141671/D - Data de expedição; 01/08/2011

Desde 15/03/2Ü18-Carga horária; 16h

Situação; Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO DE MINAS - Situação: Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 14®
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Para fins de: Licitações

Certificamos que caso ocorra(m) alteraçâo(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá
validade para todos os efeitos.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http;//www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.® 237068/2025, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 18/08/2025 12:56:31

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N® 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penai.

sua
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ESTADO DE SANTA CATARINA

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINAV

14-2instilutò tio Àni&icntB'
dó Santa Défárms

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

N® 5375/2023

O Instituto do Meio Ambiente - IMA. no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I do artigo 7” da
Lei Estadual N“ 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n“ IND/65851/CMF e parecer
técnico n® 5015/2023, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO à:

CO

a>
Q.

Empreendedor CD

ü

; EXTRAÇÃO DE AREIA-FUNDÃQ LTDA ]
(DNOME:
•D

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS, o

S
3

MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRECEP: 89294-000 (O

ESTADO: SC o

CPF/CNPJ: 79.390.530/0001 -43 o

OI

Q

ra Atividade de (/)

0)

ATIVIDADE: 30.20.00 - USINAS DE PRODUÇÃO DE CONCRETO ASFÃLTICO
ATIVIDADE SECUNDÁRIA; 10.20.00 • Beneficlamento de Minerais com Cominulçâo; 30.10.00 - Usinas de P; de Còricreto ouArgam.; 42.32.20 - Inst.
£éreas de tancagemjufônoma para consumo próprio da comb. líquidos e gasosos.

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA.
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Localizada em •c
CD

ENDEREÇO: ROD. MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS CD
•c
<D

CEP: MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE89294-000 ESTADO: SC J5
0)
£1

COORDENADA PLANA: UTM X 657335.000000 - UTM Y 7104440.000000 CO

c
o
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v>
d).

Da operação 0.

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação do
empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e irão dispensa nem substitui alvarás ou certidões de
qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal.

o
Q.

.•?
o>

^'>ndições gerais

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão ser
precedidas de anuência do IMA.

. O IMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente licenca caso
ocorra;

• Omissão ou faisa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
• A superveniêncla de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA no prazo de 20 (vinte) dias
contados da data de comunicação de expedição da presente licença.

Q
(D

3

CD
c

vt

o
■D
c

a
3

O
■O

(0
c

w
(A

(D

a
0)

® 52
■55

■<0 o

oZ

Prazo de validade

(48) meses, a contar da data 19/12/2023 ?
j

c

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço
Web abaixo:

http://consuItas.ima.sc.gov.br/Iicenca/lic_digital_form

CÓDIGO: 280008
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143
Condições de validade

Descrição do empreendimento

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, localizado na Rodovia Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeiras, no município
de Campo Alegre/SC. Imóvel de matrículas n° 11655, com área de 16,9367 ha e matrícula n® 18798, com área de

15,0936 ha. Onde desenvolve as atividades de:

USINA DE CONCRETO ASFÁLTICO MÓVEL, com uma área abrangida para o empreendimento de 0,2 ha, dentro do
imóvel de matrícula n® 18.798. Concreto Betuminosos Usinado a Quente (CBUQ) ou Concreto Asfáitlco Usinado a

Quente (CAUQ): É composto por agregados da construção civil (pó de rocha, brita 0, brita 1, pedrisco e areia), que

serão acondicionados em pilhas em local coberto para controle de umidade e CAP (Cimento Asfáltico de Petróleo)
estado líquido, acondicionado em tanque específico (blindado) do equipamento (USINA DE ASFALTO) com
controladores térmicos. Possui silos contidos no equipamento que recebem os agregados frios em diferentes
granulometrias e os conduzem através de correias transportadoras para o secador, que é um tambor, onde são secos e
aquecidos a temperatura adequada e misturado com o material ligante (CAP). Proporcionar de forma adequada a

mistura de frações de agregados, aquecer essa mistura e o ligante asfáltico, e misturar todos èsses materiais
produzindo misturas asfálticas dentro das características especificadas. Sendo produzido o concreto asfáltico em estadc

sólido e carregado os caminhões destinando-os as obras na região de abragência.
BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO, com’capacidade nominal do equipamento de 140 (ton/h), onde
0 processo é realizado utilizando caixa alímentadora, dois alimentadores vibratórios, uma grelha, três britadores e três

peneiras. Busca a separação de agregados minerais com a seguinte distribuição: Saibro, Rachão, Rachãozinho, Brita

02, Brita 01, Brita 00, Pó de Pedra e Filler. Todos os produtos tem como destinação a indústria da construção civil

exceto 0 Filler, em que existe estudo como remineralizador na indústria agrícola.
íINAS DE PRODUÇÃO DE CONCRETO E/OU ARGAMASSA, composto por baias para britas e areia, usina,esteira.

.. .STALAÇÃO AÉREA DE TANCAGEM AUTÔNOMA PARA CONSUMO PRÓPRIO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E
GASOSOS, capacidade de 13,00 m® pará armazenamento de óleo diesel.

Aspectos florestais
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1. Existência e uso de área de preservação permanente (APP): existe APP e não é permitido seu uso.
2. Autorização de Corte de vegetação (AuC): não se aplica.
3. Espécies da flora e/ou fauna ameaçadas de extinção: não se aplica.
4. Reserva legal: não se aplica.
5. Área verde: não se aplica.

Controles ambientais
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1. Esgotamento sanitário composto pór fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro.

2. Depósito de resíduos classe I e II com cobertura, piso impermeável e sistema de contenção;
' 3. Controle de emissões de pó gerado pelo efeito difuso do vento e do tráfego, por aspersão de água.

4. Reciclagem de pavimento asfáltico, em substituição a utilização de agregado virgem
mistura asfáltica.

5. Depósito para armazenagem de resíduos sólidos.
6. Local da instalação (estacionamento) e os pontos de carga e descarga do Óleo Diesel e o CAP em uma estrutura

concretada com área de 350,00 m^ e bacia com capacidade de contenção de 45,00 m®, sendo que o equipamento
possui a capacidade total de 35,00 m^

7. Água Pluvial: Direcionada para tanques de decantação para reaproveitamento na umidificação das vias.
8. Bacia de decantação.
9; Tanque de diesel em ferro com capacidade para 13.000 litros de armazenamento, 01 bomba tipo industrial, 01

Filtro de linha, 01 bacia de contenção móvel e pista de abastecimento com piso impermeavél e canaletas direcionadoras
para o sistema separador de água e óleo.

10. Sistema Separador de Água e Óleo - SSAO.
11. APP cercada.
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1. Plano de Ação Emergencial - PAE.
2. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Líquidos - PGRS.
3. Programade Monitoramentodos Efluentes.

4, Programa de Monitoramento da Qualidade do Corpo Hídrico.

5. Programa de monitoramento dos padrões de qualidade do efluente de saída do Sistema Separador de Água e

6. Estudo de Análise de Riscos - EAR.

Óleo.

Medidas compensatórias

Compensação pelo uso de APP: não se aplica.
Compensação pelo Corte da Mata Atlântica: não se aplica.
Compensação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC): não se aplica.

Condições específicas
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Condicionantes específicas da LAO:

1. Esta licença cancela e substitui a LAO n° 302/2021.

2. Apreseiitar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir do recebimento da respectiva licença ambiental
comprovante de elaboração do PGRS*e - Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos eletrônico, elaborado
pelo empreendedor, gerador de resíduos, no Sistema MTR do IMA.

3. Plano de Gerenciamento de Resíduos Só|idps, com apresentação anual de relatórios técnicos. Apresentar
MTR do período, em conformidade com aS quantidades descritas nó Plano de Gerenciamento de Resíduos, bem
como cópia das respectivas licenças ambientais das empresas responsáveis pela, coleta, transporte e
destinação dos resíduos;

4. Apresentar anualmente as DMRs semestrais e respectivos CDFs gerados no sistema MTR.
5. Programa de Monitoramento de Qualidade da Água do corpo hídrico (Rio Negrinho) - Montante e Jusante

com apreséntação de relatórios anuais e análises semestrais, para os seguintes parâmetros: pH, Turbidez
Sólidos Sedimentáveis, Sólidos Suspensos e Sólidos dissolvidos.

6. Programa de monitoramento dos padrões de qualidade do efluente de saída do Sistema Separador de
Água e Óleo, com apresentação de relatórios anuais e analises trimestrais. Para as analises deverão ser

observados no mínimo: 1- A empresa deverá apresentar análise laboratorial compreendendo os seguintes parâmetros
a- pH, b- óleos e graxas (óleos minerais), c- surfactantes (substancias tensoativas que reagem com azUl de metileno)
d- fenóis totais e e- materiais sedimentáveis, conforme resolução CONAMA 430/2011 e Lei Estadual14675/09; 2-
Quanto à amostragem: as amostragens devem ser realizadas por empresa especializada, devendo ser descritos os
procedimentos adotados, metodologia de amostragem, prazo de validade das amostras, formas de acondicionamento e

preservação das amostras, norma de referencia; 3- Quanto as analises e resultados: as analises deverão ser realizadas

''rr empresa especializada para este fim; os laudos/relatórios deverão ser CONCLUSIVOS e conter no mínimo as

• guintes informações: a- assinatura e numero de registro dp responsável técnico, b- o método de analise e o limite de

quantificação para cada parâmetro analisado, c- a incerteza de medição de cada parâmetro, d- resultado dos brancos
do método e dos surrogates/rastreadores (caso cabível), e- ensaios de adição e recuperação dos analitos na matriz

(caso cabível), f- conclusão quanto a conformidade da amostra em comparação com os parâmetros máximos
estabelecidos a legislação incidente CONAMA 430/2011 e Lei Estadual 14675/09 (em caso de duplicidade de legislação
utilipra a mais restritiva), e- Anotação de responsabilidade técnica ART ou anotação dé função técnica AFT do
profissional responsável pela coleta e aplicação das metodologias para analise dos resultados, h- copia dos atestados

dê calibração dos equiparriéntos utilizados nas coletas/analises ;

7. Apresentar anualmenfe relatório de manutenção dos filtros e chaminés da usina de asfalto.

8. Apresentar anualmente cópia do Certificado de Regularidade - CR, perante o IBAMA ou comprovantes de
pagamento referentes à TFASC (Taxa de fiscalização ambiental de Santa Catarina), referente ao período;

9. Apresentar anualmente renovação do contrato de coleta, transporte e destinação final de resíduos;
10. Apresentar anualmente cópia do atestado de vistoria do corpo de bombeiros;
11. Apresentar anualmente comprovante de limpeza dos tanques sépticos e filtros anaeróbios
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0

existentes na área do empreendimento e cópia da licença ambiental da empresa fornecedora do serviço de limpeza
coleta e destinação final;

12. Caberá ao empreendedor fornecer treinamento e palestras para a correta operaclonalizaçâo do Programa de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, bem como orientar em relação as medidas de prevenção de acidentes e

ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco;
13. A empresa deverá proceder e manter adequada sinalização de segurança e advertência alertando sobre os

riscos emergenciais e ambientais e o acesso restrito a pessoas autorizadas, em toda a área útil do empreendimento
procedendo aos reparos sempre que necessário;

14. E obrigatória a segregação dos resíduos na fonte e no momento da geração, de acordo com suas características
para fins de redução do volume dos resíduos a serem tratados e dispostos, garantindo a proteção da saúde e do meie

ambiente:

15. Esta licença não autoriza a supressão de nenhuma espécie de vegetação.
16. Todos os produtos químicos utilizados no processo produtivo deverão ser armazenados em local coberto, com

piso resistente e impermeável e sistema de contenção;
17. A empresa deverá destinar de maneira correta todos seus resíduos contaminados, dando especial atenção aos

resíduos contaminados considerados Classe I e II - A;

18. Resíduos sólidos classe I - perigosos, gerados pelo empreendimento, deverão ser adequadamente armazenados
conforme a norma NBR 12235 - "Armazenamentode resíduos Sólidos Perigosos" da ABNT e destinados
exclusivamente a empresas devidamente licenciadas ambientalmente .

19. Resíduos sólidos classe II - não perigosos, gerados pelo empreendimento, deverão ser adequadamente
armazenados conforme a norma NBR 11174 - "Armazenamento de resíduos Classe II e III" da ABNT e destinados

exclusivamente a empresas devidamente licenciadas ambientalmente .

20. Resíduos líquidos deverão ser corretamente armazenados, não podendo em hipótese alguma ser armazenados
1 locais descobertos, sem pisò impermeável e sistema de contenção;
21. Bombonas, latas ê qualquer tipo de embalagem que possua material residual de tinta, óleo, graxa e qualquer

outro tipo de produtos químicos deverão ser encaminhados para empresa capaz de receber e tratar este tipo de
embalagens, sendo que a mesma deverá ser licenciada pelo órgão ambiental competente;

22. A empresa deverá respeitar toda a legislação e normas ambientais vigentes;
23. O empreendedor deverá respeitar preservar e contribuir para a manutenção do equilíbrio ambiental de todos os

componentes do ecossistema em que está locado o empreendimento;
24. Lâmpadas fluorescentes queimadas deverão ser acondicionadas a granel e posteriormente encaminhadas para

reciclagem por empresa especializada devidamente licenciada;
25. Os níveis de pressão sonora (ruídos), decorrentes da atividade desenvolvida no local, deverão estar em

conformidade com os parâmetros preconizados na Resolução CONAMA n.° 001/90 ou Resolução que a venha
substituir;

26. A empresa deverá atender aos parâmetros máximos estabelecidos nos padrões de qualidade do ar
estabelecidos pela resolução do CONAMA 005/89 e 003/90 ou outra que a venha substituir;

27. Qualquer alteração na titularidade do empreendimento deverá ser comunicada ao IMA - Instituto do Melo

Ambiente de Santa Catarina, com vistas à anuência e atualização dessa informação na licença ambiental e sistema

informatizado de dados;

28. Qualquer alteração nos equipamentos, sistemas de controle ambiental, processo produtivo ou ampliação dos

parâmetros de enquadramento dá atividade deverá ser anterionmente comunicado ao IMA - Instituto do Meio Ambiente

de Santa Catarina, com vistas à anuência das alterações, mediante emissão de licença ambiental específica;
- 29. A alteração do responsável técnico pelo empreendimento deverá ser comunicado ímediatamente ao IMA -

>tituto do Meio Ambiente de Santa Catarina, com vistas a anuência e atualização dos dados;
30. Fica proibida a queima de resíduos sólidos ao ar livre, conforme legislação vigente, bem como o depósito de

materiais e entulhos;

31. O não cumprimento da Legislação Ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes às sanções
penais previstas na Lei Federal 9.605/98, regulamentada pelo Decreto 6.514/08;

32. O requerente deverá solicitar a renovação da LAO - Licença Ambiental de Operação, cento e vinte (120)
dias antes do vencimento do prazo de validade desta, ficando automaticamente prorrogada até a expedição da

nova licença, desde que todos controles ambientais e todas as coridícíonantes presentes nesta licença estejam
sendo cumpridos (Resolução CONAMA 237/97, art 18, §4®);

33. O empreendedor deve expor, em local visível no próprio empreendimento, as licenças ambientais concedidas.
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[Engenheira Civil Karla Dayane Oliveira Neves - CREA/SC; 136113-6 - ART n° 9053123-0
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I. Aplicatti-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em vigor.
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.

III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

IV; Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento.
V. De acordo com^o artigo 4Õ, Inciso III, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença Ambiental de

Operação - LAO deverá ser requerida çorri antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo
de validade, fixado na respectiva licença ambiental.
\/l. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao IMA
sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / empreendimento licenciado
por este documento.
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~422ÒÒ^77|l ■ ■ "
I

nflereço-
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Cep.

83860000
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.Licença de. ÕpejtàçãÒ:

VãlIdàcíéi28iC5/3Q2e;'^

Prqtocpía l65Õ^7í

íij. •
Íá:~

Set^etaHa de b^enyóíyím.ontD'
;eústentáyel eTurisrhò"' p{réÍ^^jÍ%j^r^(rofêd.eR^curê^'^bTe^Js';

,Q1hs(lÍutp:Âgüa;eçTeíre'jAf,;pom%.sena;fàgfSÍàçtb:en:i®enyi0iáeraà1&vnDJ^?spe^nefit^Sr^^^^
contidpnò.expedíénfeiprotócóTa'^^ .^è5b9'^H,'expede^]prÍKji^eLípen^‘tfè"

•4-7r/:^ifVy.

R^diS.qírai-',Çe8ã3a;-JdHdiça7;,ííiom0:;,Pèssó9':Fí5!fcàv
:EXTRÀ^ÂÓ;DE ARÈIÂ FÍJNbÃp Lf04

lnsçri5^.o.R§l3dual-Ress0.JMdjcayifjt.e; ^F^sspa Píste;Ç:G.Cí Pessté Jurlcí[éa./„C^;R .?• Ré5Sog Flsfrâ’
,.jW905aÒp'Qb,l43|
EndereçQ^

RODO VIA MÜNÉÍPÃL‘ldtir.39'03.
Ç.ep;MünfçfpjQ;

GjairippçAfegre;

Barro UF

19294000iisTRi jo .gp|?;rèdéif^$; so

3?í^iSt

Eifipreèriúimento

Éxíra^b mínèral de
Tfps de^mprésndlrrôntb/atMdacíé:"
^t^çãóe‘íbenefiçlaiTientp de árenitb

Bairro,

GãMpql^Ó^d'
Endereço ' ' ' '

festrada:muni.çÍpa).!d.éUgã^ãõ'daLC^ÍÍdádè.‘4eCa^
MüràcipSo'

Piên

.Goipo Hfdricò do Érítorhò

OéP

89290000

8áó'a Hidraiifâfica'

•fgúep.
,Qéçtírio'dp;EfldehlítRinaJ"
Ét**««*«*0***«**'

Destino do Esgoto .Sarutário

ffeeUtSJTOSto.:iCENC.AMENTO DE OPERAÇÃO-, ' .Ç * ~Ç-'-
■ ,Súniúla'.deS^,Kóe^jíd«y<#r4.«f'püWis^iÍíop|á,r|p;Q|fèíaj;do.E5tM§e^lõrtó'd«sréín^:,d^.ü!p^o.J^!óu_;^^

' li^ .ffirnm àá Reã^i^oC^N^^

• Esta'ÚC^^-DÈ dPE^çAÕ''teni a vanâde aéma mer^náéá/:devefic}b á àb lAP c^'.ántè«d^^'nt'rn!^%'ds.

Í12d'{cãfib ftvinléjílá.si .

«3'fâTOii5ti&ãlto«íçC^?4ú'e*í»hs5éinra:procè^í^d&'pi^,ti^o"(>ü’TOlijmes>,tó(Íddlí*^(^.If'.y.“?*íÍ3.era.|bf3çõ6|.due«^
VrU^ndadospêldWP.

• EbaPCeNÇÃDÉÕPÉFtóÇfôdèvéfâséfâtetadíètrifocâriSíí^' ... ‘

Detalhamento dos l^equisitos de Licenciamento- ^ '

Estáljcen^ tratá^è dôRéliôva^d 8e;tÍran^lAínbiéntaldJi'!ppera'^ò;PfõtOcDlò:--137334380, Uicèri^^ iaolpi
ÈmíssãbvdàVUcen^:;02i'Ò8/20.167VâlIdáfe^ ' ^ 7 ." _.
A prôsenteiúceri^^de Opa)^çio réfere?^q‘a^ti54!^á(%:|e:q;^çfp)rnlnêxa% bê!Ç^çS,tnen|ã.j#a|Í®
Gampo Nbvro7y.eiTHeíhjriífto,Tm.tj'híc{píq^qP(6nj;rffèMiUô;q|'o!iâç^
826^58/2006rdèvendó;dümpÍrír"oè:¥èpÍbtésCÒhdlciònanles;,,. . '
1) . O émpreéndirnento deverá ser cpndúádò desacordo çòni:p;pÍánejarnen.to apreséntadõ4keyés 'do Píanq 9é'
,fcontroJeÃ!]n||íentaLe'S4a.s,çpmpfeRienÍáç0esi, . .. . v,. . . .

2) ' 'Apresente lícéHçáhãõ.%ütàrféâ;süfiressâõ:bbfèstá(':á:qoal<.^^áíneçéssá.!Ía, deverá-serpreitqadBi por _
réque,nmenfe.;espeçÍfÍcq'0;:Ppratualí2açâddoRlane]aro0nÍQdD.-e,nrip_rçerídiménto.qnpvájàyal]a^
posterior aprovaç^Qi .
3) 'iÒ'rrtanàseladè:lUbriRcanfês'e;cpmBiStIvèÍsLépl^líoiàír;pahi^èri^p:cí^tfí§qQibá^EV^(èülo'0á^

ÍÍSI^HÍIq»=.<s.-^«ií
'diac.

Òsrstsnia dB:UreiragBi.nüas|ígúas:pjQyiaK;.d^
éficíêndà;

'.'Oíproççssp::de1:áw^'spi^ent0'pódprá;S0r:de§^envplyíqpfó.i:a=dasiáreas'4^;R^sèrvá^ôpírTn.R6^^
pqdendp.haverinterfèréhpíás-sõbr^^^ . " .
6) l4ã6;pod^èráhavbnnteiféirêh6íá‘Írias=àrèàstíè^fésèrVã'léblldQ Slrifóyeíà^ífp;í(Ká!'^^^^

A'8 .Bpcjãs de:de$^ir)Íaçáo nâo;ppjd9rniastar em^érea de prese.iyaçãò pènrnanenlê;
O sistema de beneRçíám.énto ftap poderá uUlí»)' RíÇâürosq^ímlcos:!,, ". ,
Lláritérametodoíoala déÍà'vra?jS8nèflc1aitíentó.xé^coHtfôlá^ámb{eritálprPDüqnadáS)noRÍãTto^e;GQritrble^

5)

T).
8)
91
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Licença dèOpèraçâò'

N^tSOiq

Vajldâd©-28705/2Ò26'

íPrõtócôIõ-liSQSMTl'

.iiwsTnríjTta

ílnstltütó^gúafolTerrã
^Olretóríã da Controla daRãeursoa Ambientais:

^Socrétaria dé.DesényóIvImehtó^
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N' 77, segunda-feii^ 25 de abril de 2016 .. 49J^1677’7M2^ •«V
irai»;

PORT/VIUA N'']82, DE 20 DE ABRIL DE 2016 Ar. 1° Oittorgar â EORA5 SOARES ME, concessSa ps»
lavrar CASCALHO, ao(8) Municipio(s) da ITAFIRA/SP, numa área

da 2.62ha. dallmitada por um polJgooo qua.tem saus vértícas coiiw

ddentes com os ponlos de coordenadas geodisícas descritos a saguii
(Lal/long): 22*23'17.440“S/4S*44’2g.g23'W;
22'23'15.815’yd6'44'28.g23"W; 22*23'1S.81J’S«6*44'28.I24'W;
22’23'12.726'S/46*44'28.I24'W; 22’23'12.726"S/46*44'26.37(yw.
22“23'13.376'S/45'44'26,376'W; 22*23'13.376'S/46'4474.628'W;
22“23'14.02rS/46*44’24.62S'W; 22'23'U.02rS/48'’44'22,531"W;
22“23'15.002'S/4â'’44’22.531*W; 22»23'15.002"S/46*44’22,006'TV;
22°23'I6,9J2“S/46'’44'22.006'W; 22»23'16,952"S/46'44'22,88irW.
22’23'18.741“y4d'’44'22.8g0'TV; :22’23'18.741”S/46"44'23,67T'W;
22’23'17.928"S/46'44'25.57rW; .22“23'17,928"S/46'’44'26.726"W;
22“23'I7.440‘S/46'44'26,726’W; 22»23'17.440"S/46*44‘28,g23"W;
em S1RGAS2000 e em coordenadas caReaanas delimitada por lim
polígono que tem um vírtice a 242I,0m, no rumo'Verdadeiro, de

60°33'0ir6I6 NE. do pon» de &»rdaiadas Geodísicss: Lat

22^'j6.142*S e Long. 46*4S'^S22*W e os lados o partir dcs^

véttiee, com os seguintes comptimeiitas e rumos verdadeiros; dO.Om-
N; 20,0m-E: 9S,0m-N; iO.Om-B; 20,On>.S; ^O.OovE; 20.0m-S: 60.0n>-

E; 30,0m-S: 15.0n>-B; éO.Om-S; 25,0m-W: SS.Om-S; 8(),0ro.W;
25.0m-N; 30.0m-W; 15,0m-N: ôO.OnvW,

Alt. 2* Esta Portaria entra em vigor na dam de sua p»

blicspla (CM. 4.00)

23*22'22,89rs/J3'46'07,380"W; 23°2221.662''S/53'4«Ò7,3g0“W;
23*22'21,662“S/53‘46'05,09rW: 23'22’22312’'S/33*46'05.091"W:
23'22‘22J I2"SIS3*46'04.S98"W: 23*2222.962-S/53*46'04,598'W
23*22'22J62“S/53*46’04.I4OTV: 23*22‘23.612*S/33*46'04,140TV;
23*22‘23,6I2‘S/S3M6’(D.648"W: 23*22‘24J62*S/53*46'03»7'W:
23'22-24J62'S/53‘46'03.190"W; 23’2274,9I2*S/33*46'03.190W;
23*22'24.912'SIJ3*46’02.697^: 23'22'2JJ62*Sy33*46'02,697TV;
23*22'25.562"S'S3‘46'02Í04“W; 13'’22‘26.212-S/S3*46'CI2.204’W;
23"22'26,2J2"S/53*46’01,746“W; 23'22'26.863*S/53*4<?01.746“W;
23’22'26.862"S/S3‘46'01.28B"W: 23*22'27.513'’S/53'46'01.2S6"W;
23“22'27.$13"S/S3'46’00,795''W;' 23'’22'28.163’'S/53°46'00.79S"W ;

23'22'28,163"S/S3*46’CIO,302"W; 23"2278.8l3''S/J3*4â'00.302"W;
23*22'28.813"S/S3‘45'S9,844“W; 23'22'29.463''S/J3*4S'59.844'W;
23?22'29,463’S/53'4yS9,351”W; 23'*22’30,113'S/33»45'59,35I’W;
23*22'30.U3*S/53‘45'58.894“W: 23'’22'30,763"S/S3*45’58.894'W;
23®2270.763?S/53*45'Sg.401'W; 23'227L413"S/J3®45’5g.40l'W;
23®223I.413'S/53*4J'57.908’W; 23*22’32.453‘S/33*4yj7,90g'W;
23*22’32.454*S/53*46'01,323'W; 23*2233.526*S/33*4y01.323*W;
23*2273.526"S/53‘46'04,844*W; 23*2274.S66'S/33»46'04.g44'W;
23®22'34.567”S/33*46'0846yTV; 23'22'35.639’y33®4ffD8,366-W;
23'22’35.639'’S/33*46'll.g8T'W; 23®22'36.680"S/J3'46'n.887TV;
23"22’36.680"S/33*46‘IS.408”W; 23'22'37.720"S/S3®4fflS,40g'W:
23'22'37,720"a/33‘4yi8,929"W; 23'22'38.727''S/33'4yi8.929’W;
23'22’3B.72T'S/J3*46'22.732"W; 23"22’39.280''S/53'4672.732*W;
em SIRGAS2000 e em coordena^ cariesianás delimitada por um
polígono que tem um vdrtice coincidente.com o ponto de Coor

denadas Ceodncas; Lat. 23^39.280’S é Long. S3°4672.732’W e

os todos a partir desse vértice, com os seguintes compitmentos e

rumos verdadeiros: 29,0tn-W; 20,Dn>-N; 33.lS»W: 20,0ri^N: 34,0n>
W: 20.0i»N; 33.0ii>W: 20.0n>N; 34.0id-W; 20.0n>N: SS.On^W;
20.0ra-N; 34,0m-W; 20.0n>-N; 33.0m-W; 20,Dm-N; 34.0m-Wi 20.0n)-
N; 34.0n>W: 20.0m-N; 33.0trv-W; 27.2m-N; 5.7n>E; 2.6m-N: 9,2n)-
E: 3,7n>N; 10,0n>E; 3,5tn-N; 76,ln>-B;'27.9m-N: 4,5m-E; 4,2nvN;
6,3nhB: 4,lm-N; 2.9n}'N: 84,ln)-B; SS.Om-N; 99,0m-B;
38,0ir»-N: lOO.Om-B; 38.0m-N: lOO.OimB; 38.0npN; lOO.OnvE;
38.0m-N; lOO.Oti^E; 38.0m-N: 100,0m-E;38.0[n-N; 6S.0m-B: 20,0m-
S: 14.0tmE:20.0m-S; U.Om-B; 20.0m-S; M.Om-B: 20.0ni-S; 13.0rr^
E; 20.0m-S; I4.0m-E: 20.0m-S; M.Om-E; 20.0m-S: U.Otr^E; 20.0m-
S: IS.OnrE; ZO.OircS; 14.0m-E; 20.0irrS: 14.0[i>E: 20.0ni-S; 13,0iii-
E; 20.0ni-S: i4,0n>E; 20.0nrf; 13.0m-B; 20.0m-S; M.Om-E; 20.0it^
S: l4.0imE: 32.0tmS; 97.0in>W; 33.0m-S: lOO.Om-W: 32.0m^;
lOO.Om-W; 33.0n:^S; 100,0n>*W; 32.0m-S; lOO.Om-W: 32.0in-S;
lOO.OnvW; 31.0m-S; I08.0m-W: 17,0tn-S.

Ar. 2* Esta PoRaria entra em vigor no data da sua pi>
bIioa(Só. (Céd. 4.00)

O SECRETÁRIO DE GE0L0C3A. KONERAÇAO E
TRANSFORMAÇAO IvONERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS B
ENERdA, no uso da competência que Ibe foi delegada p^Portaria
Minisiarial n* 42$. de 8 oe setembro.de 200$. expedida com fun

damento no disposto nos aits. T e 43 do Décreto-lei n* 227, de 28 de
fevérein de 1967, com a redaplo dada p^ Lei n* 9314, de' 14 de

novembro dé 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
n* 820,077/200$. resolvo;

Alt !• Outorgar é DUTRA EXTRAÇAO DE AREIA LT-
DA-, concessSo para lavrar AREIA. nò(s) Munidpio(s) de MOGI

DAS CRUZES/SP, núma.área dé.lO,7laÁ delimito^ por um po
lígono que tem seus vértices coincidentes com os pontos de cch

ordenadas geodésicas descritos a segur (Lat/Lond;
23®24'32.882°S/46'12'57,797nV; 23®2432.882'S/46*ir$3,063’W:
23*24'49.3$4'S/46*I2'$3,063'W: 23“24'49.3S4'S/46®12'S4.S62*W:
23*24'S!,491'’S/46*I2’S4.S62*W; 23®24'S1.49rS/46®12’$4.66rVÍí
23*24'$3.721"S/46‘12'S4,667®W; 23®24’$3.721’S/46*12'54.315'W:
23®24'SS.346"S/46*l2'S4.3lyW; 23®24'S$.34yS/46'12’S3,963*W:
23®24'S9.22rS/46*12'53,963'W; 23®24'S9.226''S/46®12'$43I5‘W:'
23*2$'02.15rS/46'l2'54,31$"W; 23'2S'02,lSrS/46®12’57,79rW:
23®24'32.882"S/46®l2'57,79rWi em SIROAS2000 e em coordenadas
cartesianas delimitada por um,polígono que tem um vétriee cotn-

> cidenta com o ponto de (Ordenadas Geodésicas: Lu
’ 23'24'32,882"S e Ixng. 46°12'57,797"W e OS lados a partir dessa

vertiee, com os seguimes comprimentos e rumos verdadeiros;
134,4m-E; S06.7m-S; 42,6m-W; 65.7iB-Sf3.0m-W: 68.6ro-S: I0,0m-
t $0,0m-S; lO.Oro-E; 119.4m-S; 10,0m-W; 903m-S; 98,9m-W:
«OO.ém-H

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

!(S SECRETÍRTO; Í3S cfEOCOGIÃJ ?IÍINERAÇA0) S
âRSRFORMAÓAOJvQNER^riDOlMINISTÉAlÚDE^J^AÍl
jENERCI^^niyüsórds-cciràétéá^X que IKeToidelt^àVelaFóitiiil
®tó^eri8l“n?s©5nd?}8M6ssêienbK>rdel200$.*expçiliaiféõiriilSn|
fdfifieiiBfno'dif^ffi'npi’jírt.t;’.TCo!43:(Jó Dccretfrlel nJ227v'‘Í®78rdâ
tfiãêwW'd8vl96Ç;cõm]nire:bi^~diIáÍBe1Í'j'LBtã>J,;9^J4.< da)14^da
ttiovembroda'1996:;n'tendQemVÜtfftetnie^ecnsta^doProcêssoDNPb(6

in®; 826:2847002.-.ré»lye j _ , __

■DV.eoncessiôTptfa' íavrâr. SERPENTINITOíIntísííMúnicipioí^^dl
<PIÊH/PR^ numa éfeB'~dè;49.9iba,'deIimit8dá por umpollgoiib qua

^ús^vétBceaJidmridtaies »nròs;pdnÍM.'de cóordenádü gMdésicâ
ídéserilMi 'á’ Segniri l(CabT;óngW t^08'42.221''Sy49“2S'ÍS;152’IW;
Q6°08'4232I?»49*2S’I3.J$2"1^ §6?08’40.S96"S/49?2J'l31352^,
G6?!)8'40396"S/49'23'P9,75J'r\^ 6«‘J)SM5,467?SM9?25*09,7$2W:
M'Ç8'4$.468''5/49®25'00.7SI'TO
|26t08'S9.38ríÍ?49I2$fl'8,2S3;W? ^“09'06;2Í!)®M9^2yiB;253'lW;
a6?09‘Q65l.O''S{49'2W1.934:\VÍ) ftS“íl9t)2,95l"S/49f2S'3.1i934':Wí
|26®09'[)2;961®S/49?25'3S7S7:\V5 C6*()S’46.714-.'S/49‘2y35.236".Wi
16®08’4fc714"Sl49;M'tS.lS2';W4 ;^?0a'4^22irS/49»2$-|S;t$ynjft
aiK^GAS2CK19réjw7cí>otdéaailasTéaR'âuLB'sjdelÍmitida'pqriSw
?ôHgónó'qúê.!téiri'um'vénict‘-«iinridàiteTeomio‘poh»i;de;Cóòr4
HátadfS Ceedásiau&Lkt^26*Q8’4232irSré1in8?49f2$'l5.1$2TW'q
&''!adàà:dtpahlC';(I^e'lvé'nice£cõiniosr8<gQintesicómpriménidsté
ÍinD(is^’erdadeiros;L^O.On>E.OíO.EiihífÍülDI):Oq>-E#J149.‘5iirS-
(250.{)trrB;7428.4iirS;..486.Tm-W^i2l1L(te®3BaQ^W;doe.»tí£
m3j'ti:W;s500.0n>-N;’SS8.4'ifrE:m83feJSl

Art 2° Esta Ponaria entra em vigor na data de sua pir
blicapao. (Céd.' 4.00)

CARLOS NOGUEELV DA COSTA JUNIOR

PORTARIA N° 183, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETARIO DE GEOLOGIA,. MINERAÇAO E
TRANSFORMAÇAO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que Uie foi delegada pela Portaria
Mánisierial n® 42$, de 8 de setembro de 200$, expedida com fim-

domenio no disposto nos ans. T e 43 do Decreto-lei o* 227, ^ 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pele Lei n® 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e lendo em vista o que consta do Processo DNPM

n® 820.38S/1996. resolvo;

Art I® Outorgar á MINERAÇAO GRANDHR LTDA. EPP,
concessão para lavrar AREIA. ao(s) Municlpio(s) de P1RACICA*

BA/SP. numa ^a de 49,77ba, delimitada por um polígono que tem
seus vértices coincidentes com os pontos de coordenadas geodésicas
descritos a segiír (Lat/Long): 22'4r45.874®S/47®46'43.532"W;
22'4r4S.874"S/4r4y34,247TV; ' '
22®4r47.922"S'47*4ff30393®W:
22®41'$1.270"S/47®46'27.S9irW:
22®4r$2,992"&l4r4ff09,02rW;
22“41'S0.391”S/47®4y06,218"W:
22®4r46.388"S/47®46’03.065"W;
22°41'41.4S1"S/47®46'00.613"W;
22°4r35.014‘'S/47®45'57.Il(nV;
22®41'31.178"S/47®4S'$4.307"W;
•22®4i'27.01T'S/4r45'Sl.$OS"W;
22®41‘22.205"S/4r4S'49.0$3“W;
22®4I'12.4S2®S/47®45’43.098“W;
22®4r24.67$"S/4r45'45,549“W;
22®41'3l,275"S/47®4S’48$>47"W; 22®41'3S.274"S/47®4y48;947'W;
22'4I'3$774"S/47'45'S1.750"W; 22®4l'38.94rS/47®4S'51,749®W;
22®41'38,948"S/47'45'54.797“W; 22®4r45.54rS/47®4$'54.79rW

í' ' í 22‘41'4S,54T’S/47®45'57,600"W; 22®4I'$0.I96"S/47®4S’S7,599®W:
22"4r50.196"S/47“46'00.402"W; 22'4l'54.097'S/47®46'00.402“W;

. 22®4r$4,097"y47®46'0320S"W;. 22“4l'$9.136®S/47®46'03704®Wi
22®4l‘$9,13rS/4r46'32.636'W; 22®4r$4.l64"S/47'46-32.636"W;
22®4l'$4.l64"&'4r46'37,436*W; 22®4l'51.238®S/4r46'37,436‘W:
22®4V5I.238’S/47®46’40,484'W; 22®4 l'4í.702"S/47®46’40.484*W:
22®4r48.702"S/4r46'43.S32’W; 22®4r4S.874®S/47®4ff43J32®W;
em SIRGAS2000 e em coordenados canesianás delimitada pér
poUgono que' tem um vénice a l$0,0m. no rumo verdadeiro dá

I7*S9'$9"373 SE. do ponto de Coordenados Geodtócas;' Lat.

22®4I‘4I,236"S e Long. 47®46‘43,1S6*W e os lados a partir dassa
víriiee, .com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
26S,0m-E: 63,0m-S; U0.0m«; 103.0m-S: 80.0m-E; 53Cm-S;
530.0m-E; .80.0m-N; 80.0m-B; 117.0m-N; 90.0m.E; l$8.0npN;
70.0m-E; 198.0m'íí; lOO.Om-E: lIS.Om-N; SO.OctpE: 128,0m-N:
80.0m-E; 148.0m-N; 70.0m-E: SOO.Om-N; 170.0m-^ 376.0níS;
70.0m-W; 203.0m-S: 97.0&W; m.OnfS; SO.Om-W; 113.0m-S;
B7.0m-W; 203.0m-S: gD.Om-W; )43.0m-S: gO.Om-W; 120.0m-S:
gO.Ora-W; 15S,0m-S; g40,Om-W; lS3.0m-N: 137,0in-W: 90,0m-N;
87.0m-W; 78.0m-N: 87.0ID-W; g7.0m-N.

Art 2° Esta Fortaiia entra em vigor na dntn de sua pu

blicação. (Cdd. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARU N® 187, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DB (SOLOCLL. MINERAÇAO E
TRANSFORMAÇAO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENER<HA. DO uso do competência que lhe foi delegada pcla Portaria
Ministerial n* 42$, de 8_de seienbroide 200$, expedida com fui^

damento iro disposto nos aits. T e 43 do Decrct^lei n® 227, de 28 de
fevereiro de'1967, com a redação dada pela Lei n° 9.314,.de.14 de
novembro de 1996, e tendo em visui o que conste do Processo DNPM
n® B46.088/1997. resolve;

Art 1® Outoigar i TOP STONE MINERAÇAO LTDA. oonct^
icipo(s) de CASSERENGUE/PB.

por um poligocio que temseus vénices
coincidentes com os pontos de coordenadas geodéacas dáciitos a seguir

06®48'44.S6OV35®S0’15,309'W;
C»®4g'S5.IS9"S/35®ST01.36CrW:
OS®48'5J309'S/3S®51'0130TTV:
06“48'S6.0S$-S/35®S1‘01.190'W:

22®4 l’47.922'S/4r46'J4247’W;
22®41'51.27CrS/4r46'30,39J'W;
22'4rS2.993®S/4r46'27.590®W;
22®41'$0.392®S/47®4ff09,02l*W;
22®4r46.$98"S/47®4ff06.2l8®W;
22“4]'41.4Sl"S/47'46’M.066'Wi
22®4r35.014''S/47“46’00.6l4’W;
22®41‘3l.l78"S/4r4S-S7.ll0"W;
22®41'27,0irS/4r4S'S4.308®W;
22®41’22.20S“S/47®4S’$1.S06®W:
22®41T2.453"S/4r4y49.054®W:
22®41'24.67$"S/4r4y43.09rW:
22®4r31.275-S/4r4y4$.S49®W:

)

são pam lavrar OlANITO, no(á
numa éreá da 49,9180, delimitad^RrQSiNflÕÚEnú^'DÁ:CÕSrÃ10!^TB

PORTARU N® 186, DE 20 DE ABRIL DE 2016 (Lâ/Loa^
06®4y4436O®S/3S®5l'0U6(rW;
(WdySS.ISSrSOS^SlXJlíOTIV;
06“4g'55209"S/35®51’01,I90’W;
06®48'S6.0S4®S/3$®$0'I$,309*W; 06®48'44.560®S/3S'50T$.309"W: eni
SIRGAS2000 eem coordenadas cartesianas delimitada por um polígono
que tem um vértice coincidente cóm o ponm de Coordenadas Geodéacas:

Lat 06'48'44.560'S e Long 35®50'15.309“W e os lados a parór desse
vérties, cornos seguintes comptünenlos e rumos verdadeiros; l414,0nfW;
32S.6n>S; 4.7orE: l,$lt>-S; 0.SiihE: 26.0nfS: 1408.8tn-E; 3S3.Iid-K.

Art 7 Esta Portária entrá ein’VÍMr na data de sua pir
bUcaçIo. (Cód. 4.00)

O SECRETÁRIO DE CTOLOGLV MINERAÇAO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DB MINAS E
ENERC^ no uso da competência que lhe foi delegada pelá Portaria

Ministerial n® 42$. do 8 de setembro de 200$,!expedjaa com fun-

dsniáito no disposto nos erts. 7* o 43 do Decreto-lei n® 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a re^ão dada pela Lti n® 9.314, de 14 de

novembro de 1996, e tendo ein vistao que coitsta do Processo DNPM

n® 826.308/1994, resolve:

Alt 1° Outorgar á F ANDREIS NETO, concessão para Ir
vrar AREIA. na(s) Munjdpio(s) de ALTO PARAlSO/PR, numa área

de 29,42lu, delimitada por um polígono qua ton seus vértices coin

cidentes com os pontos de cooraenadas geodésicas descritos a seguir
Oat/Long); 23®2239.2B0"S/53®46'22,732“W;
23'22'39.280"S/S3'46'23,7$4®W; 23®22'38.630"S/S3®46’23.7S4"W;
23“22'38.630"S/$3°46'24,916"W: 23®2237.980"S/33®46'24.916"W;
23®22'37,980'S/33®46'26,113VW; 23®22'37,330’’S/S3®46'26.113"W;
23'22'37.330®S/S3°46'27,27S®W; 23?22'36.680"S/S3®46’27,27S"W;
23'22'36,6B0®S/S3®46’28.472®W: 23®22'36.029"S/33®4y2B.472"W:
23“22'36.029’S/53°4629.634®W; 23®22'35.379"S/53®4679.634'W;
23®22'35,379*S/S3®46'30,83l'W: 23®22t34.729"S/53®4ff30.83I-W;
23®22'34.729®S/S3®4ff3I.993®W: 23®22t34.079®S/$3®46^1.993"W;
23®22O4,079*S/S3®4ff33,190®W: 23®22'33.429®S/S3®4ff33,190"W:
23®22'33.429*S/S3®46^4,388'W: '23®22'32.779"S/S3®4«4,388"W;.
23®22'32,779®S/53®4P3S,5S0®W; 23®22'31,89S"S/53®4ff35,SS0"Wi
23®22’31,89S®S/S3»46'3$.349"W; 23®22'31.8IO''S/S3”4y3SJ49"W;
23®22'3l.810"S/$3®46'35.024"^ 23®22'Jl,690"S/53®4y3S.024'’Wi
23®22'31.690"S/S3®46’34.673®W; 23“22'31.$76"S/53®46'34,673’'W;
23®22'31,576"S/53®46^1.993®W; 23®22'30,670"S/S3®46‘31,993"W;
23®22'30.67l)’S/53®4y31,833®W; 23®22'30,S34"S/53®46’3l,833®W;
23»22'30,534®S/53®46'31.611®W; 23®22'30.401*S/53®46’31.6n"W;
23'22'30.401"S/53®46‘3l,433®W; 23®2230,308"S/$3®46’31,433*W;
23®22'30,308®S/$3®46^8.472'W; 23®2229.073’S/$3®46'28.472®W;
23®22Í9.073®S/33®4674,986TV; 23®22'27,838"S/S3'4674,986'W:
23®22’27.838®&IS3'46'21.46S*W; 23®2226,603”S/S3®4671,463-W;
23®22’26.603“S/53®4yi7,943®W; 23®22'2S,368”S/$3®46'17.943"W;
23®22'2S.368"S/53'46-14,422®W; 23®22'24,I32"S/53®46'14.422"W;
23"22'24.l32"S/53'4yi0.901®.W; 23®22'22.897‘'S/53»46'IQ.901"W;'

um

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA N® 188, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇAO E TRANS
FORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA.
DO usó da competência que thefoi delegada pela FortariaMinisteri á] n*

. de 8 de setembm da 200$, expedida com efndamenio no disposto
nos aits. 7® e 43 do Decretrlei n® 227, de 28 de fevereire de 1967. com
8 redação dada pda Lei n® 9.314, de 14 denavõnbro de 1996. etéido
em vista o que consta do Procoso DNPM o* 848.222/2011, resolve:

An, 1 • Ouutgar à UMÃO BRASILEIRA DE AOIEGAIKJS LT
DA, caicessão pam lovnr CNAISSE no(s) Miiüc![áo(s) de MONIE ALE-

(3IÉRN. mima área (b4993ha, delimitada per um poligçxx) que tem seus véi*
lices coincidaitcs cóm os pentos de cootdaíads geodéacas oasoitos a se^r
(UtLend;06"05M,520®S55®21’41.S05®W;06“OS'03i20’&33®2201.8S9®W,
O6'Of37,5SO®&35'2201.859®W; Oe’MT7.S$írS/35=2T4U05*W;
06®OSI^20^5°21'4l40y^ em SIRGAS2000e cm coordoiMas asteáB-

nas ddnsfflda por un poüsono que tem un vence coincioaue com o pomo

Cocxdsiadas Geodéscaxlot. 06°0$TB4i20®S e L^ 3S°21'41,$0SnV e .

Iadasap3itirdesevéiiice.amossegmitesoaiEiiimciitasetuinosveRladà-
tos 625,9n>Vi^ 797An-N; aS,9rD€: 797.8tní.

Alt 2* Esta Portaria entra em vigor, na data de sua pr

bUcação. (C6d. 4.00)

42$

CARLOS NOGUEUIA DA COSTA JUNIOR

PORTAIUA N® 184, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DÉ GEOLOGIA. MlNERAÇAO E TRANS
FORMAÇAO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA,
lio u» da competência qua lhe efi deleg>ida'pela Portaria Muòstaial n*
42$, de 8 de setenfero de 200$, expedida com efndamento no disposto
nos ans. 7® é 43 do Decreto-)m o® 227, de 28 de fevereiro da 1967, úm
aredaçáo.dadapelaLein* 9.314, de 14 denoveiribro de 1996, e tendo
em vista o que consta do Processo DNPM n® 820,S80aOQl. resolve:'

cs

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

Este documento pode serverifiesdo no endereço eletrônico htip;//wwwia5jv.htàiasiíddadnhBri
pelo código O00I2016O42SCIO049

Documento assinado digitalmente conforme MP n*.2.209-2 de 24/08/2001. que institui a
Infraestnrture da Chaves Públicas Brasileira • IC^Brosi].
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W; 75.0ni-N; 50.0m-B: 50.0m-N; 75.0ni-E: SO.Om-N; SO.Om-B;
50,0m-N; 50.0m^; 25.0m-N; 25.0m-B; 75,Om-N; 5O,0m-E; 200,Onv
N; 17S,0ni.W; 2$,0m-S: SO.Ora-W; 2S.0m-S: 250.0m-W: nS.Om-N;
25,0m-E: I25,0m-N; 7S,0n>-W; SO.Om-N; lOO.Om-W; 2S.0n»-N;
75.0m-W. 2S,0m4i; ISO.Ora-tt^ SO.Om-N; 12$,0m.W; 2S.0m.N;
lOO.Om-W; 2S.0in-N; IOO.Oid-W; 2S.0nfN; 100.0tn■^V^ 2S,0m^-
225.0ni-W; 75,Om-N;- 325.0id^ 25.0m-S: 150,0m-E; SO.Oro-S;
l2S.0m^; ;2S,0tivS; ISO.Om-E; SO.Om-S; lOO.Om-E; 25.0m-S;
IOO,Oni-E; 25,0m^; lOO.Om-B; SO.OnvS; 5O,0n>E: 25.0m-S; 50,0m-
E; 50,Om^; 2S,0mí; 200,0in-S; lOO.Om-E; 25.0m-N: 75,0m-E;
25,0m-N; •27S,0in-E: 225,0m-S; 25,0m-W; 7S,0m-S; 25.0m.W;
7S.0m-S; 2S,0cn-W; 25,0m-S; 25.0m-W;'50.0m-S; 25.0m-W; 50,0m-
S; 75,0m-W: 5a,0tn-S: 75,0m-W; 25,0iiví: 50.0m-W; 25.0cn-S;
25.0m-W; 2S,0m-S.

Alt 2° Esta Portaria entra em vigor na dota de sua pu-

blicofio. (Cód. 4.00)

PORTAIUA N> 120, DE 23 DE MARÇO DE 2016 25"18'51,190''S/49'2T34,613"W; 25MÍ'52,4SrS/49‘’2T34,613"W;
25'’18'52,45T'S/49'2T33,183"W: 25MB‘49,240"S/49"2T33,183"W:
25*18'49,240"S/49'2T29,608'W; 2SMy45,990'S/49^7^9,608"W;
25®1Í’45,990"S/49‘2T26,033'W; 2Í’I8'44.040’S/49*2T26.033'W:
25*18'44,040'S/49*2T24,603*W; 25*I8'40.790'S/49“2724.603'W:
25*l8'40,79<rS/49*2T26.033'W; 25*m9.490’S/49*2T26.033*W:
25*í8'39,49rS/49*27^0.574*W: 25’18’35.721*S/49'2730,574-W;
25*18'3J,72rS/49'2T28íl4'W: 25'18'38,548'S/49*27^8,2I4‘W;
25®18'38.S4B"S/49*2T16,774’W: 25"18'43.422'S/49'2716,773'W:
2S®18'43,422"S/49“2T09.623"W; 25®iy46.672'S/49»2T09,623’W;
25®18'46.671"S/49'2T06,04T'W; 25“l8'49.27rS/49°2T06,047nV;
25*18'49,271"y49'27'04,260''W; 23®18'44.396"S/49“2T04,260"W;
2S'18'44,395"S/49'26’S2.998"W; 25*18'57.7I9'S/49®26'52,99S“W;
25®18’57,72Í'’S'49'2TÍ8,024'W; 25®18'55.869“S/49®2T18.024-W;
2S»U'5S,870"S/49'2T46,626^; 25®18'53.465'S/4972T46,626‘W;
em SIRGAS2000 è etn coordenadas eartesianás delimitáda por um

polfgono que tem um vértice eoinddeote com o pooio de Coor

denadas Ceodéacas IM. U®18'53,465*S e Long. 49°2746,626'W e

os lados s pa^ desse vértice, com os seguintes comprimentos e

rumos verdadeiros: SS.Om-B; 36.0ra>K; 221,0n>'E; 34,0ni>N; 27,0n>-
E; 39.0m-S: 40.0m-E: 99,0nr-N; lOO.Om-E; 100,0m-N;'lOO.Om-B;
éO.OtivN; 40.0trfE: lOO.Om-N; 40,0m>W: 40,0nvN: I27.Dn>-W:
116,0m-N;'66,0ra-E; g7,0m-S; 320,0m-B; 15O,0m.S; LOO.Om-E;
lOO.Om-S: 100.0n»E; 80.0n>.S; SO.Om-E: 150,0m-N; 31S,0in-E;
4l0.0in.S: 700.0n>W; 57.0ni-N; 800,Onj»W; 74,0n>-N.

Alt V Esta Portaria entra em vigor na data de sua pi^
blicapSo. (Cód. 4.00)

O SECRETArIO de CEOLOGL4. MINERAÇAO E
iransformaçAo minerai, do minístérjo de minas E
ENERQA, DO uso da compeiéneia que lhe foi delegada pela Portaria
Mioisierial n* 421, de 8 oe setembro de 2001, expedida com fun^
demento no disposta nos aits, 7* e 43 do Decreto-lei rt* 227. ^ 28 dê
fevereiro de 1967, ccni a redaç&.dada pela Lei n® 9.314, de 14 de

novembro de 1996. e tendo em vista ó que consm do Processo DNPM
n® 806.029/2010, resolve:

Alt I® Outorgar á VIEIRA MOREIRA MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDÃ. cbncessío paraTavrar AREIA, nò(s) Mi^

nicipio(s) de SÃO LUIS/MA, numa érêa de.3,94ha, delimitada por
um poligooo que têm seus vértices éoiocidentes com csjiontos de
.coordenadas geodésicas descritos a seguir
02'38'í0.2S8®S/44®19'23,043'W: O2'38’30J18®S/44®1913,367’W;
02®38’51.072®S/44®19‘23,367*W; 02®38'SI.072®S/44®19^,690”W;
02®3B'5Í.8B6*S(44®19'23,690*W; 02®38'51,886®S/44®19'24,014“W;
02®3y52,537S/44®19‘24,014®W; 02®38'J2.53rS/44®19’24,338"W;
.02'38'53,3SrS/44®19‘24,338"W: 02"38'53,331®S/44®19'30,003"W;
02'38'S3,026®S/44®19'30,003"W: 02'38’53.026®S/44*19’30,327”W;
02"38'52,700"S/44®19’30,32TW: 02®38’S2.700®S/44'19'30,651“W;
02“38'52,375®S/44®19'30,65rW: 02'38'i2.37i“S/44®19'$l,136"W;
02“38'52.049®S/44®1931,136“W; 02'38'S2.049"S/44®19'31,622"W:
02'38’5I.723®S/44®19’31,622®W; 02®38‘31,723"S/44®19‘32,107"W.
02“38'SU98®S/44®1932,107'W; 02®38'51,398“S/44®19’32,193"W;
02®38'47.003®S^44®19'32,193’W; 02®38‘47.003®S/44®19‘29,316nV;
02'38'48.318®S/44®19'29,3Í6rW; 02®38'4a,318®S/44®mB,934’W;
02®38'49418*S/44®1928,934'W; 02'38'49.318®S/44®mB.434*W;
02'38'49.B 18®S/44®19-28.434®W; 02®3 8‘49.gl 8'S/44® 1977.434"W;
02’3yi0.3l8®S/44®m7,434®W: 02®38'S0.318®S/44®19’26.434"W;
02®38'49.818®y44®19'26.434'W: 02®38'49.8I8®S/44®19'25,434"W;
02“38’49,3I8"S/44®19'23,434"W; 02®38'49.318®S/44®1924,934"W;
02®38'48.318"S/44® 19’24,934"W; 02®3 8’48.318"S/44® 19'24,434’’W;
02“38'47.318"S/44“19'24.434®W; ■02®38’47.318"S/44®19’23.434"W;
02“38'48,818"S/44®1923.434*W; 02»38’4S.818”S/44®m3.043“W;
02®38'10.218°S/44°19'23,043'W; em SIRCAS2000 e em coordenadas
cattesianas. delimitada um poligoao que tem um vértice coiir-

cideóte com o ptmto de Coordenadas Geodésicas: Let
02°36-10,218’S e Loog 44®I9'p.043*W é os lados a partir desse

vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:. I0,0ii^
W; 25.0m-S: lO.OnvW; 2S,0m-S; 10,0»*W; 20.0ni-S: I0,0m-W;
2$,0m-S; 175.0iifW: lO.Om-N; 10,0m-W; lO.Om-N; lO.Om-W;
lO.Cm-N; 15.0m-W:TO.0m-N: 15,0m-W; lO.Om-N; 15,0m.W: lO.Om-
N: IS,0m-W; 131,0m-N: 100,0nfB: 40,4n»S; IS.OrpE; 30.7m>S;
IS.4m-E: li.4m-S: 30,9m-E: 15.4m-Si 30,9ni>E; .lS.4m-N; 30,9m-B:
il.4m-N: lS,5m-E; 30,7n>-N; ll,4n>-E: 30,7ii>N: 3D.9n»E; 46,lin>S:
12.1m-E; 44.2(».S.

Ari 2* Esta Peitaria entia em vigor tu data de sua pt^

bllca^. (Cód. 4.00)

g):

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA RRflOR

PORTARIA N> 125, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O SECRETARIO DE GEOLOGIA.. MINERAÇÃO B
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da còmòetència que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial n® 425, dé 8 oe.setembro de 2001, expedi^ com fun-

daménto tio disposto nos ána. T e 43 do Decreto-lei n* 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redapto doda pela Lei n° 9.314, de 14 de

novembro de 1996, e tendo ém vista o que consta dó Processo DNPM
n® 826.626/1996, lesolvê:

Art 1® Outorgar i O.REXTRAÇAO DE AREIA E TRANS
PORTES RODOVIARIOS LTDA, cóncesio para lavnr AREIA.
nò(s) Munie(pio(s) de UNIAO DA VITÓRLVPR numa área de

27,63ha, delimitada por um poligonó qúe tem seus vértices coin

cidentes coin ós pontos de coordenadas geodésicas descriurs a seguir
(Ut/Long): 26®12'47.347"S/5l®06'11.469“W
26“12'49í93"S/51»06'St.469"W; 26®12'49.293*S/Í1®06’50.749"W
26®l2'50.593"S/5r06'30,748"W; .26®12'iO.S93®S/5l®06’50.D28®W
26®12'31.893"S/5l®06'50,028‘W; 26®12'il.893®S/5l®06'49.307*W
26®l2'32.S43"S/5l®06'49.30n?^ 26®12'32.S42®S/5l'Off47.146®W
26®13'00,34rS/5l®06’47.145"W: 26®13'00.348®S/51®0719.567*W-
26®12'32,449"S/JI®0719.16T'W; 26®12'32.449'S/S1®0717.770"W
26®12’12.768"S/5r0T17.77O'W: 26®12'12.774®S/5Í®0T17,770®W
26®12'32.774"S/5r071S.072’'W; 26®12'i3,092‘S/5l®07IS.072’W
26®12’33.092"S/il®07Il,069'’W; 26®12'33,098''S/5I®07Í1.069®W
26®12'33,098"S/il®0TI2.l86"W; 26®12'33,}80'S/SI°0T12.I86®W
26®12'33.586"S/1I®0712,18T1V; 26*12'33,186"S/5I®0T08,S84‘W
26®12'34.O6T'S/5l'0T08.184"\V; 26®12'34,073®S«1®OT08 384®W

26®12'}4.073”S/Í1®0704,982"W: 26®12'i4.5S3®S/H®0T04.982'W
26®I2'54.360'S/il®0TO4,982"W; 26®iri4,560-S«l®0701.379*W-
26®12'Sl,042"S/ir0TO1.379TV: 26®1755.048®S/51®CI701.380*W
26®12'íS.048-S/ll®06'17.777“W: 26®iy}3.S29®S/51®06'37.777TV
26®12'i5.535"S/Sl®06'57.777"W; 26®I2‘55,S33®S/5r06'14.l75'W
26'12'36.016”S/51®06’34.175“W; 26®12'36,022'S«I®06'34,I75"W
26®l2'56,022''S/5r06'49.491"W; 26®iyí6.99i®S/51'06'49.49l®W
26'12'S6,99T'S/5I'06'49,492"W; 26“12'36.997''S/5l®06’47,690'W
26®12'56.991"S/5l®0ff47,69O’’W; 26®I2'33.260®S/3I®06'47.690®W
26®12'53,25rS/Sl®06’47,69O"W: 26®ty53.2S8“S/Sl®06’53.4S4'W
26®12'52.285"S/5l®06'53.454'W; 26®12'S2.283®S/51®06’53.454'W
26®12'52.283"S/il'0700.6S9"W; 26*l2'5I.96I’S/ll®0700.6$9®W-
26®I2'S1.95g“S/5l®0T00.659nV; 26®12'il.9}8®S/51®0707,864'W
26'12'S1,636-S/51®0707.864“W: 26®12-il.633®S/5l'0707,863®W
26®12'51,633"S/SI®0716.870"W; 26“12’51JirSÍ51®07I6,870'W
26'12'5l,3irS/Sl'0716.873"W: 26®1751.309®S«1®0716,873'W
26®l2'íl.309'’S/5]®0T18,7O2"W; 26®12'47.348®S/51®07I8,702"W;
.26®12;47,347"S/11°06‘11,469"W; em SIRGAS2000 e em coordenados

' cattesianas delimitada por um polígono que tem um vértice com-

eidente com o ponto de Coordei^as ^Geodésicê; Lat.
26®12'47.34rS e Long. lt®06'íl.469’W e.os lados a partir desse,

vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadetros; S9,9in-
SW.OO'»©©®©^: 20.0m-NE 89®5gT6"868; 40.0m-SE (I0®00'5r566-
20,0m-NE 90°OQ'I>0"000; 4O.0nfS\V OO°OQ'0Q‘OO(7. 20.0m>NE
90“I30'00"000: 20.0m-SW Ò0'00'00"000; 60.0n>NE 90®00’00®000-
240,2m-SE 05®00'087S87; 900,0m-SW 89“S9’48®S41: 243.Im-NW
'00“00'08"484: 49,9m"NB 90“00'00"000; 9,8m-SW 00®00'00"000;
0,2m-SW 00®00'00"000; 74.9m-NE 90®00'00"000; 9,8iffSW
00®00'00"000; 0,lm^ 90®00'00"000i 0.2m-SW 00'00’ü0"000;
8O,0m-NE 89“59'34"217; 14,8m-SW 00®00‘00®000; 0,2tn-SW
'OO‘Q0'OQ"OOO: lOO.IhivNE 90®00'00”000: U.8m-SW 00°00'00®000'
0,2m-SW OO^OffWOOO; lOO.Oir^NB 89'59-39®374; l4,8c»SE
00'02T9®I80; 0.2m^;03'10’47“388: 100.0n>NE 89'59‘39*376;
14.8m^\V M®00'0(»"000; 0.2m-SW «'IWT^SSS; lOO.Om-NE
90®00'00"000; 14.8m-SW 00®00'00®000; 0.2m-SW OS^OCde^OBl;
100.0m-NE 89®59’39"376: l4.8m-SW 00®0(y00®000; 0,2m-SW
03®10'47'388: 130.0m4IB 89°Í9'447I35: 29.8m-SW 00®00'00'000;
0,2m-SW 03'10'4T'188;' 50.0m-NB 90®00’ü0®000; 0.2m-NE
03°10'47'388;. IM.Sm^ 00’00'17-964; O.lm-NE 07'OT30"039:
l60.0m-SW 89'39'47'T09; 29,9m-NE 00®00'00®000; O.lm-NE-
0rOT30°039; 200.0m-SW 89®59'49"687; 9.9m-NE 00®00’00’000;
0,lm-NE 07®07'30"059; 200.0i»SW 89"59'49“687; 9.9m-NE
00®00'00“000: 0.1m-NB 07’073ff'039; 230.0m-SW g9®19'51‘730-
,9.9m-NE CCl®00'00"000: O.lm-SW 90“00'00®000; O.limNB
00®00'00"000; 50.8m-SW 89*S9'19*38g; 121,9m-NW 00®00'16'921;
736.0m-NE 89®S9'49®087.

Ari.. 2* Esta Portaria entra êm vigor na data de sua pu

blicação. (Cód. 4.00)

t

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

rORTARU IO 129, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O SECRETARIO DE GEOLOGIA, MINERAÇAO B
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MIN
ENERGIA, no uso da campeiincia que lhe foi delegada peta Portaria
Ministerial n® 425. de 8 oe setembro de 2005, expedida cora furn

damento m disposta nos arts. 7” o 43 dó Decret^Iei n* 227, de 28 de
feverdró de 1967. com a redaçío dada péla Lei n® 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta dó Procéssó DNPM
n® 826.032/2009. resolve;

Ari. 1* Outorgar à AREAL PORTO PALMIRA LTDA ME.
concessSo para lavrár AREIA, noís) Municipiofs) de LAPA/PR. SAO
JOÃO DO TRIUNFO^R, numa ma de 49J9iia, delimitada por um

polígono que tem seus vértices coincidentes com os pontos de eo-
ordenadas geodésicas descritos ■ ■ >
2S®40'55.742"S'10®09'02.765''W;
2S'4f26.037"S/50®09'21,765"W;
2S‘40'SS.742®S/10®09'02.76S®W; em SIRGAS2000 e em coordenadas
caitesiaius delimitada por um polígono que tem um vi^ce coiip

cideite eóm o pcmio 'de Coordenadas Geodésicas: LeL
2S®40’51.742*S e Long. :10‘09'02.761’W e os lados FSStg desse

vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
932.3n>-S; 529.8ro-W: 932.3n>-N: 529.8m-E.

Aa 2*. Esta Poitoiia entra em vigor na data de sua pih
blicaçBo. (Cód. 4.00)

AS £

a . seguir (i.ei/Lo
2í'4r26,037'%/30®09'02,765
25°40’55.742”S/50'09^1,765'W
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CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

FÜ)UAl»AlJiiamüt?23nKTrólICg!Iffi3TlTa

TaNsfóRl^CAojMINERAlfDO|MNIST'ÍiRIO,^D^'MÍlflâ:a
INERGlAirn^usoMacum^Coclóqueibe fòi delegadiTpelâPcLiiBri^
di® écial* h®/4y;y^8rd9l'^Snbrí>SÓl 2Wlf cf^icdiqãTrôtnViun
lameniõ nó;^dt#osto nos arts^7iV43JttiT3eerêti>Iet n^227.''de28'd
!^re!i^dcll967-.'eómyftd8ç^dada'pélà''^i’nj9414.’'dell4'di

'■ e'eodo'em'vistByãüe òéatQ itó PloCéssO-®^*-'"*-

CARLOS NOGUEIRA DA COSFA JUNIOR

PORTARIA N* 130, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O SECRETARIO DE C^LOGIA. MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINI^RIO DE MINAS E
EN^CHA, no uso da comuelâtcía que lhe foi delega^ pela Portaria

Ministerial' n’ 421, de 8 de setembro de 2005, e^dida com futy

damãito ho àspósto nos üts. 7® e 43 do Decreti>Iti n* 227, de 28 de
fevereiro.de 1967,, com a redaçio deda pela Lei n’ 9.314, da 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM

n® 826.149/2002, resolvè:
ArL 1° Outoigár à MADEREIRA SERPOL LTDA., eon-

cesslo para lavrar AREIA. oo(s) Municipio(s) do LAFA/PR. RIO

NECR(J/FR, mima irea de 10,00na, delimitada por um polígono que
tem seus véiiees coincidentes com os pontos de.eoordénidas geo

dédeas descritos a seguir (Lat/I^ng):
25®59’53.775“S/49®}5-39,978'W; 2S“59'53.773®S/49®3S'32.786’W;
26®00'D2.7U’S/49®15'32,786"W: 26‘00’02,711®S/49®55'35.483®W;
26®00’09.210"S/49®5y35.483’W; 26'00'09.21D®S/49®5S'37,281’W;
26®00T4.08S"S/49®}5’37.28rW; 26®00T4,083®S/49®35'33,4a3"W;
26®00T8.9Í9”S/49'M'33.483"W; 26®OOT8,959®S/49®55'38.I80"W;
26'00’23.833’'S/49”J5‘38.180"W: 26®00'23,833*y49®55’34.584"W;
26®00'20.583"S/49®53'34,S84"W; 26®00'20,I83'S/49®35’32,786"W;
26'00’1B.9Í9"S/49®JÍ'32.786TV; 26“00'18.939*S/49®35’2J.796'W;
26®00'20.583"S/49“J5'23.796"W; 26'0020.583®S/49®5f24.695®W;
26*00^l.956"S/49®55'24.69yTV; 26®0021.936"S/49®35'22.897®W;
26®00^4,393'S/49*}5'22.89rW; 26'0024,393*S/49®3y2I.099nV;
26®00’36.0i8®S/49'li'21.099''W; 26‘00’36.0WS/49°55T9,301®W;
26'00'42.517’S/49”J5T9.300’TV; 26®00'42.SirS/49®55'17.S02*W;
26®00’44,142"S/49”35T7,502®W; 26®00'44.141®S/49®55T4.e05®W:
26'00'53,890"S/49'J5T4.804"W; 26'00'13.890"S/49®55T6,603“W;
26®00'55,515"S/49'15T6,602"W; 26®00'5$,515"S/49°55'21,098"W;
26®00’53,890"S/49“55‘2l,098"W; 26'00’33,890"S/49“55’24.694®W;
26®00’55.S1S''S/49'15'24.694"W; 26®00'S5,S15"S/49°55'30.987nV;
26®00‘52.265"S/49®15‘30.987®W; 26®0ff52.265®S/49°55'27,391®W;
26'00'49,828*S/49"M‘27.391’W; 26'00'49,828®S/49"35'20.I99’W;
26®00'44,9S4'a'49®J5‘20.199'\V; 26'00'44.954®S/49®Sy24,694®W;
26®00’43.329"S/49®Í5'24.694'W; 26®00’43J29*S/49®3S'28.29l'\V;
26®00'3B.45yS'49'iy28.291'W; 26®0028.451®S/49®3y26.493®W;
26®00'34,393-S/49®55’26.493'W; 26*0034,394‘S/49'iy29,l90®W;
26®00’3I,144-S/49®15‘29.190TV; 26®0031.144®S/49®ÍS'30,988''W;
26®0037,893"S/49®33'30.988"W; 26“0037.895'S/49®55’39.079"W:
26®0036.270'’S/49®35'39,079''W; 26“00'26.270®S/49°35’40,877®W;

NTSZSTbSB/TOOSMSõIvê]
ÍAh;811QinMBfTSTISTm!ÃO.'DB:ÃBaA'HJNDÃ01T

1^pnc,6áiõ^ra‘lB^iAREL^SAfflM/no®’Munieipio{s^
IErfiPR.^iiünüi^ííe*43:72há?déUíniuda Dofüns-noIlÉÔnoiSiéter

3i^T6?WinC8êgüjf>T(tm2)npíê26*0T17;ll58'^/49®2y4pm
I6®0T17,058'S/4M28TS40irftf#-J:6'O733.W9'S?49®2e'lS30ra
Í!6t07'a3;O39*S/49''’28'22,-4B8;W:^26t0736;36S:S/49f2B’22,488ÍV
,E6®0736,36i:S/49?28'26.047!W;®25®0739.í.53W9?2835.047rv
g6®0739.6.irS/49;28’J0.699Wj|26!07:i7.0S8fS/49;28’4D.699?
^SlRGAS2000Ljê;ênii«>orcléiuuÍas,(SiteãaiiptrieinTutadãtp5r^,.,
póllgÕQÕTquêltêlãiUinTyéraMTcoinçjdátteTccaitóTpcinfoTdelCocaj
■Hutsdâs^GeodcsIãtSÍLrat^dtÇ^T.OlS^SIa^^^l^^ydO.MJíW/í
M3adQ^ipart!t^KS8WÍnicêaíomTôijWíiuiriãs'icoratiTÍmemós54
RanÓ5Sftrddèrg!Ç-|700;ífe8;|49l',8rtf.SíàMl^^
IS»|ílOiamj5ao5.-teWK^'3Íi^fC

llttK^^tafPórLiriSjéfiltãtémTviteriTiál^Srrg^itg^
sS^íCóúfA.m

PORTARIA N* 128, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O secretArio de geologia, mineração e
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO. MINISTÉRIO DE MINAS E
EN^C^ no uso da competência quo lhe foi delegada pela Pórtária

Ministerial n® 421, de 8.de setembro de 2001, e>cpedida<com fun

damento no disposto nos ails. 7® e 43 dó Decreto-lei n® 227, de 28 rle
fevereiro de 1967,. com a redaçSo dada pela Lei n° 9.314, da 14 de
novembro de 1996, a tendo em vista o que consta do Processo DNPM

n* 826.262/2015. resolve:

Alt l® Outorear d MINERAÇÃO MOTTICAL LTDA. eon-
cessSo para lavrar MÁRMORE, no(s) Municipiofs) de CAMPO MA

GRO/PR. numa de 49,93ha. ddimitada por um polígono rjue lein
seus vértices coincidentes com os pontos de coordenadas geodésicas
decritos a seguir (Lat/Long); 2S®l8‘S3,465®S/49®2T45.626nV;
25'I8'53.465®S/49®2T43,480"W: 21®18'52,295®S/49’2T43,480"W;
25"18'52,295’S/49®2T35.579'W; 25'I8'5I.190”S/49®27'35,379"W;CARI.OS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

,Esie documento pode ser veriricado no endereço eletrônico bnpi/Avww.iagrní.bcliiKniid&jahmd
pelo código 00012016032800114

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 220l>-2 de 24/08^001. que ínsiicui a
Inirnstrutura de Chaves Públicas Brasileira • IC^Brasil.
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Folha 1

m
A

ESTADO DO PARANÁ uDÕ/^T/
.A

Órgão Cadastro: CIDADAO

16/05/2025 17:10

Protocolo:

Em:
24.004.351-3

(CPF: XXX.377.976-XX) DANILO RODRIGUES MAGALHAES
(CNPJ: XX.XXX.530/0001»43) EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Interessado 1:

Interessado 2:

Assunto:

Palavras-chave:

N‘’/Anp

Detalhamento;

MEIO AMBIENTE

CIDADAO

Cidade: PIEN/PR

f

SOLICITAÇÃO

Código TTD:

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo



}

Assunto:

Protocolo:

MEIO AMBIENTE

24.004.351-3

Interessado: DANILO RODRIGUES MAGALHAES

Solicitação

Solicitação de renovação de licença ambiental n® 29253, em

empreendimento situado na localidade da Campina dos Maias em Piên/PR

Inserido ao protocolo 24.0Ó4351-3 por: Danilo Rodrigues Magalhaes em: 16/05/2025 17:10, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.g0v.br/spJweb/vaiIdarDocumento com o código: 70bflabae911f0a8b97cd3e215ac7172.
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Í;REQUERÍMÈWd DE:IÍÍeENClÀM'ENm
ipOCUMENTO DESTINANDO À FÕRMAUZAÇÃÒ.pO REQUERÍiyiEf<ÍP PARATODÃS^AS MÕDAUDADES DE UCENCIAMÊNTO DE

•l^l~~':i:?:Í;-iiEWPREEI^DlMÍOTOSiMINERÁRlbs»IÍãS^^:**<líiE • .

3Jciv;

n,

01 - USO INTERNO
i'i;

01 PROTOCOLO
s

l&GUAETERRA'
t; )

PARANA ^ -iS

- GQV^Rr^O'DO;ESTÀDQ
Se?^ApÓBES^ÓÍ.VÍMENTÔ
SUST^^EüEPOTV|;Sft^||l

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E

OUTORGA
se

;5

|02L.|DenTIEICAÇÃOíDO;REQUERENTE^

02 RAZAOSOCÍAL (PES^SOA JURÍDICÃIOÜ NÒMÈ<PESSÒA FÍSICA) ■V -i^i-

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA.
;03CNPjõÜ.CRF/ME* j- ■Ji- 04 INSCRICA0'EStÃDUAL PE^A JURlDICy«>U RQ PESSOA FiSICA ■

79.390.530/0001-43

!Ô5;endéréçò coiyiPüÉTÒ'■' 1.5^?»'' ’ !

Rodovia Municipal 100; 3983 Corredeiras

;07 munic!riõ/uf ' t •' Ti • ‘T. 08CEP- OOTELEFONE PAtÕ^ CONTÁtO

(47) 3635-1348

£

Campo Alegre/SC 89294-000

.03: T.i

1 i-
jl

A

Requerimento de Renovação da Licença Ambiental de Operação n® 29.253, sob protocolo 16.129.177-3,
voltada para extração de serpéntinito e saibro, nos processosminerários826.284/2002é 826.497/2006.

04- REQUERIMENTO , .i'

'i' •

AOSBNHOR* •/;
,DlRÈTOR pRÈSlbÉNmBdlNSTnÍlTO'ÁÓUAETKRA
Curitiba-PajwnA"

ip RÊQÚERií^E SUPRAC.^AdÓ^I^ MÚÍ rIsPEIJÔSAMENTE A PRESEN^A DE VrS.,'RÈQÜE^R EXPÉDIÇAO ÕÊ(A)':

» '/

tj
, r

^Tl^ÒDÁLIPÁDÉbKÜCÉNeíÃMiNTO AMBIENTAL ^ T „v-

FAUTORIZACÃO^AMBIENTAL-AA' .. LICENCAAMBIENTAL SIMPUFICADÁ-- LAS

LICENCA^DEINSTAUVgÃO - Ll ■ • •;licéncã pfíévíà - lp ^
LicÉNcÃdpoperácAò^LO ampliação - o c

RÈNOVAÇÃODE: DÜAE ; .JREGULÃRIZAÇÃÓ DE LAS,^- LÕ’LAS I l-Hi. X .LO’.
. ‘■ü

CONFORME ELEMENTOS CONSTANTES DAS [NFORMAÇÕES CÁbÃSTRAbAS:EiDÒCU MENTOS'Erà ANEXO; " ' ' '-
=DECLARA;'OUTROSSlM, QUEfCONHECE?A^LEGrslA'ÇÃO'AMBIENTAL EDEMAÍSÍNORMÀs PERTINENTES AO ÚCENCIAMENTÒ
REQUEmDb,'COMPRpM^NDO^EÁRESPEITÁ;IA ' - • " í' - . . , - ' . - . - --•

^NÊStEÍTERMÓS';"*-.
PÉDE DEFERIMENTO. >

r V
A

yT .
_

ri2:i.oeALÉ,'DÃtÃ
/

Campo Alegre / SC, 05 de maio de 2025
è13 ASSlNAf URA DÕ RÉaÚERENT£--.' ''

CHeP-taM, OVMC BAUT) MA4M «S.a(ftMBt*ÓVeiM.0tfnPDANILO RODRIGUES

MAGALHAES:04737797650

^MMU4MÍ«nfl77VlU

P0Pfi«iMVmS9r9BÍM 0

.OSSmEt^TIFICACÃODOiRESFQNSÁVEL^TÉOirCOTsÉHÒÜ^Ry
?l4^NÕM^DãTÍCNlCQ;RESppN?Xve MaüÃúFicÀ^Áçi.PRolísáTdi^^' cóntato ' ■Q

Danilo Rodrigues Maoalhaes Enqenheiro de Minas mineracaqmaahs@gmailcom

:17.N^REGTstRb.NOCRlÂVt-' .;:-18REGtAQ‘. ■19 .POSSUI PÉNDÉNÇIASTÉCNICÁS ÒU LEGÀIS? - --r

•SIM ''/NÃO X TÍPO141.1671/D MG

foe^ RE&ÊPCÃO DE DdCLrMEN?@S * ■ J
V ?l

: s

20 POSSUtbiB^ÓsAMaiWAlS SiM. 21 fori^ mentréqadãWençÁ - •.NÃO

=iÜlSCmTdlUO REGlb^LDEl

:23pÕCÚMEWÒSETÃXAAMBIENTALCÓNFÉR[DÕSpbR;:(N'ÒME,CÀf0MBÒEÁSSIN^^ -

24DATA
.a:

I.’

VIA UNICA - A SER ANEXADA AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Danilo Rodrigues Magalhaès em 16/05/2025 17:03. Inserido ao protocolo 24.004,351-3 pon Danilo Rodrigues Magalhaes
erri. 16/05/2025 17:10. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço; ~
https://wv/w.eprotoeolo.pr.govihr/spiweb/valldarDocumento com o código: 46436a52c3706ed3952fe0155335b2f6.
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Documento: l_RLA.pdf.

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Danilo Rodrigues Magalhaes em 16/05/2025 17:03.

Inserido ao protocolo 24.004.351-3 por; Danilo Rodrigues Magalhaes em: 16/05/2025 17:10^

i'

Documento assinado nos termos do Art, 38 do Decreto Estadual n“ 7304/2021,

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocoIo.pr.gov.br/spiweb/valtdarDocumento com o código:
46436a52c3706cd3952fe0155335b2f6.
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.-/ CADASpRQIDE^BWffREENDIWIEN^S MIÍJERMRIÊ^^ rV
,lv DÒCUIVIBjTO'DSTINÀbO À’01CAl^SfR^ENtÒ bÈ áVIPR®IDÍMBfrÒS'''MlNB&RroS PÃtó QÜÀLQUER
.•'A. ■ ■ MODÀLiDADE^ELlCPtCIAMPfTOAMBlBJfÁb. ...

■Ol .US.O iPO lAT

'01 PROTGQOLO

PARANÁ
•>

iÂGUAE.TERRAi ;16 7I.

, :GOyEBNOiD:0:ESTADOÍ V
DIRETORiA DELICB^CIAMBÍTO

E OLfTORGA

rolJb^iHcÁçÂaóo
02 RAZÃO SOCIAUNOME

H U ■ - - *>■ 1 03CNPj/CPFC

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 79.390.530/0001-43

y^NOlàE^FiWAStA

OSlNSCRIÇAOlESTADUAb »06|rELEFONEg{PDD;-.NUM^Õ)r^-t '=^-1
êi. s

(47) 3635 1348
07 PJDBgÇO;;PARA^C.ORRESPONDENClAS ^

Avenida São Bento; 1693
-lOSMUNICIPJO/UF-líá.

Rio Negro
TTMjMB para CO^fTAT0:E CARSO - » >

Danilo Rodrigues Magalhães/
Engenheiro de Wilnas

São Bento do Sul / SC 89.287-435
12 B-MAIL PARA COMTATO - ■lâTagõNE PARACO>n'ATO'

mIn6racaomaahs@amail.com (47) 99120 5240

olO^pT^StléÁS C^^Rfi^WIV^ V'
- j,- 4» +

14 ATIVIDADE-1 ISCODIGO.n

Extração de Serpentinito e Saibro cóm cominulçâo
MíSfl*© >73■^^6'Byi&B^C0a[X^E

Estrada Géral Campina dos Malas, SN
Ty<BAtRRO;DISTRITO

ij<i;jL?a=a»:i

- kiflMUNlClPIOiUF^. . 115 Çg •

Campina dos Malas
zo,iC;oBPOiRECg.TOH'

Plên/PR

21:ÜACIAHIDR05RAFieA.

Sem dénominaçãò / Rio Negro Rio Negro / Rio Iguaçu
'23!^f^^*.PROCBSSO(S)?IVIINB^R^O{SkrAN^;22SUBSTANCIA(S)X r

826.284/2002;
826.497/2006

Serpentinito e Saibro

24:TIP0:DE LAVRA t 25 AREAvASm,LAVRADA{ha) ■ i iSeAREA CONSTRUIPA (m^-SEHOLfVTOi- -

Céu Aberto com desmonte por
explosivos

20,00 0,00

: PARA BffRACAO BVI LBTõ ATIVO DE ^ ' 'V-;

27;COORDÉtôDASÍ'UTM tsÍRGAS ZOO^O)
'bA(S) ijRBlt^S): DÉ ' ‘

^ * * i^~ 'ím

28;C00RipiADAS LTTM (SIRGAS
2Ò0Ó)^DX(S)'CÃNCHA(SÍ ^

29 COORDENADAS^UTM (SIRGAS 2000) DOS
ÚIMITES'bG(S),fI^WS)'■DÉBa^CÃbT.i-

22 J

657.500 E;
7.106.850 S/"•

3ÓIÍ^^'èBV!PREGADOS. PREVISTOS OU
íéxístbítes - ‘ r *
P:4rii •-W:í:~.,.v I JV'

32MODAHDAD£'DELICB4CIAMgn:Q:31 INVESTIMBrrO TOTAL at

'UPF/PR

F^oyÁçAo LÃS " PI^IA 1'^

IÇfôTALAÇÂÒ11 500,00 'OPBRAÇAq

■^■qVÃçAPíLP gMptWçÃCÇ:^;X

33ATIVIDADE: o■ i;...v'?-;. -A

, 5X .LÃVRA^EBeJffieiAMBÍTÒ-inSICO'LAVRA \
AMPLIAÇAO

■ . - )

ÁGUA UTILIZADA4
: Cl

e0N5UM0.PRB/l5Tg:(tn^RA)
' 34:ORIGBV1'- ■

-35 HUMANO - - 7 ■ 36 OPB?ACIONAL

Galão/Garrafa 0,002 0,00

7 %f^;Ç'ÕM BÜSfÍVSSJ^ILI^^pdS
*y X

t- V
•V2 'Ai^.A

-...jCONSUMO BIARlõ .1lí

381EQUIPAM0íTG'.‘ .;37TIPõ
- 39 QUAfJTlDADE : %40 UNIDADE,í

..'JáíJ’.

Diesel

Diesel'
Escavadeira

'Oaminlídes
300 I

'6W

Diesel Brltador Móvel 200 I

Assinatura Qualificada Externa realizada por; Danilo Rodrigues Magalhaes em 16/05/2025 17:02. Inserido aò protocolo 24.004.351-3 por: Danilo Rodrigues Magalhaes
em: 16/05/2025 17:10. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual 7304/2Ò21. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço;

https://www.eprotocob.pr.g0v.br/splweb/vaIIdarDocumento com o código: fbc2e5926c7el0c63ca27c40e897c044.
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' J^l;'
41 hJ^.DETANÜUB E^aiia<l»MKoV.|s!«a<M=iW

• relaçAo de produtos . -
■41)";DBI0MINAR»T0D0.=eR0DirT0 iPINAL, SUBPRODUTO, ESTÉRÍL E .0 RÈJt3T0 DOS
PROCESSOSsDELAVróV^EBENmCIAMENTO ' " - - ■ ' • '

. y

46 QUANTIDADE ANUAL (TQN)

Serpentinito (minério) 600.000,00

Saibro (Minério) (Projetado) 50.000,00 (Estimado)
Estéril 100.000,00

'47 DESCRICAO.'-SUMARIAPO‘PROCESSOOE LAVRAE BBjBFlCIAMBrrO - ~ ^ ■ - r • r

Atividade mineraria com extração de serpentinito com saibro associado, com finalidade de obter

agregados da construção civil.

O desmonte é realizado com utilização de explosivos com periodicidade ménsal.
O carregamento é realizado com utilização de escavadeira e transportados por caminhões até a sede da
empresa, distante em aproximadamente 4 km.
Foi identificado que eventualmente há a necessidade de còminuição da rocha na frente de lavra,
possuindo a empresa, um britadór móvel com sistema classificador. Neste equipamento é utilizado
DIESEL como combustível há uma razão 60l/h. Este equipamento não é utilizado em período integrai.

48 DESCRIÇÃO.SUMARIA>DACOBB?rÜlWÍVEGETAU/FLpRESTAL!(AREA.REGOBHÍ TA,' TIPOE ESTÁGIOIDE
DESÊNVóLviM^o; ÉTcC^M" ‘ 1 L ~ ~ \ ' • .r ^

Vegetaçãó em estagio inicial com necessidade de supressão com solicitação via SINAFLOR

4 9 RO'

Considerando a partir do entroncamento de acesso ao município de Plên, segue em direção a sede

municipal pela Rua Acre (950 m), tomando a esquerda na rua Belo Horizonte (200 m) até a rua Fortaleza,
e seguindo pela estrada KO-402 por 6,4 km. O acesso estará à esquerda.

lEyACI '' <4.

50,INFORMAR A-EXlST0JClA;DE-PATRIMONlOESPB:EOLOGieO::(CAVIDADES: NATURA1S SUBTBWANEASj GRUTASí
CAVH^5.-DÒLÍI^S!VsUMfDQURÒS..:RBSÚRG'ÊNCIA$. ÉfC.r: -7 . ^

Não há existência de patrimônios espeieológico na área do empreendimento.

04 RESPONSÁVEL PELAS INFQRMAÇOES-

SrNOMECOMPLETO 52BMA1L .63 CPF

Danilo Rodrigues Magalhães mineracaomaahs@qmatl.com 047.377.976-50

54 LOCALE BATA: -- U i L '-

Campo Alegre/SC, 05 de maio de 2025

rSSASSINAIURAíí:
■o k

•>
l •- - í. o^ »

9 '

ASSUMoXsÒBAS.P^S DA,L0;<QUÊ‘ASINFORMAÇÓES'prèsTADAS^'SÃO^ i

VERDADBRAS; ’ ■ ‘
DANILO RODRlGUESlS?S^Ssr««m.II!
MAGALHAES:047377â“sr;iS32SS£r“‘“"”’'“

97650
F«X* PDF VMÍft D.%,• -

Assinatura Qualificada Externa realizada pon Danilo Rodrigues Magalhaes em 16/05/2025 17:02. Inserido ao protocolo 24«004.351-3 por: Danflo Rodrigues Magalhaes
em: 16/05/2025 17:10. Documento assinado nos terrhos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://wwwieprotocolOeprigovebr/spIweb/vdlldarDocum6nto com o código: fbc2e5926c7el0c63ca27c406697c044.
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PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO

Atestamos, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa Extração de Areia
Fmdão Ltda, matriz, com sede na Rodovia Municipal 100, n® 3983, bairro Corredeiras em
Campo Alegre- SC, inscrita no CNPJ 79.390.530/0001-43, está fornecendo os itens abaixo

relacionados e vem cumprindo os prazos e termos firmados nos pregões corífomie abaixo:

Item Descrição Pregão Quantidade

1.000

Unidade

1 Areia Grossa 35/2022 Ton

2 Areia Média 35/2022 1.000 Ton

3 Areia Fina 35/2022 1.000 Ton

4 Rachãò 44/2022 2.600 Ton

5 Saibro britado 44/2022 5.700 TòhI

6 Pó de brita 44/2022 800 Ton

7 Saibro Britado entregue 279/2022 10:000 Ton

8 Saibro Britado retirado 279/2022 . , 10.000 .. -Ton -

' Concreto FCK 20 Mpa'9- - -310/2022 . 500- - M’

10'-' Concreto FCK 25 Mpa 310/2022 500 M^

1-1-- -Concreto FCK 30 Mpa 310/2022 500 M^
J

Saibro Britado retirado12 323/2022 70.000 Ton

13 Saibrb Britado entregue 323/2022 90.000 Ton

14 Matacão 323/2022 5;000 Ton

15 Areia Grossa 56/2023 500 Ton

16 Areia Média 56/2023 600 Ton

Areia Fina17 56/2023 600 Ton

18 Graduado 56/2023 5.000 Ton

19 Pó de Brita 56/2023 800 Ton

20 Rachão 48/2023 4.200 Ton

Pó de brita21 48/2023 800 Ton

22 Brita ü°2 77/2023 170 Tori

Informamos que a referida empresa vem cumprindo com todas as condições pactuadas,
cumprindo o cronograma e os prazos de previstos, sendo estes de boa qualidade e técriica, dè
forma correta, tendo atendido os padrões solicitados e as normas pertinentes.
Por ser verdade, firmo o presente.

r-

São Bento do Sul, 07 de Junho de 2023.

DÉBORA ELAINEUCOKJnn CLMIINC

BELLO:0596285'^|ÊI-LO;059628S6988
r^aáoFj023.0M7

13;17:17-03'0Ó’6988

Débora Elaine Bello

Diretora Administrativa e de Controle

CPF: 059.628.569-88

Rua Exp. Oscar Schneider, 80 - Boehmerwald - 89.287-660 São Bento do Sul - SC

www.saobentodosul.sc.Qov.br

Fone: (47) 3635^1502 E-rhail: serhob@5aobentodosul.sc.aov.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para ps devidos fins, que a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, matriz,

CNPJ: 79.390.530/0001-43, bem como suas filiais tem capacidade suficiente de entrega de

materiais, sendo cumpridora de prazos e termos firmados em contratação, não havendo

contra a mesma, nenhum registro qué a desabone, sendo plenamente apta para entrega dos

materiais abaixo descritos:

• Massa Asfáltica (CBUQ- Concreto Betuminoso Usinado a Quente)

Por ser expressão da verdade firmamos o presente;

São Bento do Sul, 04 de Outubro de 2021.

] Assinado de forma digital por
I ANA PAULA

FURST:09143639A^r;ÍT:09143639992
' DadcTS 2021.10.0413:56:57

-03'00'^

ANA PAULA

992

Nome: Ana Paula Fürst

CPF: 091.436.399-92

Cargo; Engenheira Civil

CREA/SC; 154.060-8

CONSTRUTORA IMPLANTEC LTDA-CNPJ 80.709.876/0001-40-ins. Estadual 251.732.320

Fone/Fax: 47 3633.4869 - Caixa Postal 401 - Estrada Rio Negro, 387 - Centro- São Bento do Sui - SC
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fiíis, que a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, matriz,

CNPJ: 79.39Ó.530/0001-43, bem como suas filiais tem capacidade suficiente de entrega dé materiais,

sendo curaprídora de prazos e termos firmados em contratação, rião havendo contra a mesma, nenhum

registro que a desabone, sendo plenamente apta para entrega dos materiais abaixo descritos:

• Massa Asfáltica (CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente)

Por ser expressão da verdade firmamos o presente:

São Bento do Sul, 01 de Outubro de 2021.

V Assinado de forma digital porPRAD0&

AgRADO LTDA:23153183000Í80
/ Dados: 2021.10.Ó413:35:49-03’00'

PRADO & PRADO

LTDA:23153183000180
/j

Nome: Osli do Prado

CPF: 588.861.769-53

Cargo: Responsável legal / Administrador

(

PRADO E PRADO LTDA - CNPJ 23.153.183/0001-80

Rua Epitácio Pessoa, 52-B - Cascavel-PR / (45) 3225-7789
Emai|: enaenhariá@enaenhariaprado.cbm



173
)!~wr

ír/À

/J
íj
f’

'd

ífi ** ’ '^à '4
f'’ r^j

*-

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO

Atestamos,, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a

empresa Extração de Areia Fundão Itda, matriz, com sede na Rodovia Municipai

100, n°- 3983, Campo Aiegre- SC, inscrita no CNPJ 79.390.530/00G 1-43,

forneceu ps itens abaixo relacionados, cumprindo os prazos eíermos firmados

conforme abaixo:

\

DESCRIÇÃOITEM QUANTIDADE UNIDADE

1 CONCRETO USINADO FCK 20 200 M3

MPa

CONCRETO USINADO FCK 252 200 M3

MPa

CONCRETO USINADO FCK 303 200 W

MPa

informamos que a referida empresa vem cumprindo com todas as

condições pactuadas, cumprindo o cronograma e os prazos de previstos, sendo
estes de boa quaiidade e técnica, de forma correta, tendo âtendidó os padrões
solicitados eas normas pertinentes.

r

Por ser verdade, firmo o presente.

Rio Negrinho, 28 de Setembro de 2021.

Aulnads de fomu digiul por VÍTOR

«/lCflu/MAI«lA/min,T.iío.-.WECINO'iVSI«',071074769U
WíÊClNOWSI0r,071974769^2-,35g^ 2021.0920 i5:27:io .03W

VÍTOR

íi

VITOR W1EC1NOW5KY

Diretor

(47) 9 9209-0628

Rua Afonso Koeler, 1150 - Sala 02- Bairro São Rafael - Rio Negrinho / SC
Fone: 3644-3264 / 3644-1007.

CNPJ: 14.023.171/0001-4Ò/ IE: 256.474.176
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa Extração de Areia Fundão
Ltda, matriz, com sede na Rodovia Municipal 100, ns 3983, bairro Corredeiras em Campo Alegre-SC, inscrita
no CNPJ 79.390.530/0001-43, nos forneceu e está fornecendo os Itens abaixo relacionados e vem cumprindo
os prazos e termos firmados nos pregões conforme abaixo:

DescriçãoItem Pregão Quantidade Unidade

24/20231 Concreto FCK35 Mpa 498

CBUQ Faixa Cc/ÇAP 26/20232 7.033 Ton

49/20233 Areia Fina 339 Ton

U9/2d23'Areia Média4 '346 Ton

Areia Grossa ^49/2023= 154;55 Tonis

Rachão''- 49/2'023 1817-39,3V6 Ton
V-

49/2023Brita n22 j7 10.867r>78 Ton

ArenitOiSétonado8 A9/2023 2.841,75- Ton

Brita n2'4 ' ':^953,25‘J9 . Ton
QQ

// '^'^9/2023' Íl300Brita n2210 Ton
1

>Graduado^
l-H .if

a I|49/202í ;^.99^16 :
11 Jon

ir í >-
u 1

49/2023^. l3.55’ÒBrita n2312 Ton
»w.

Pó de brita13 •2,282,9 Ton

CBUQ Faixa C^/^AÇ, #^202414 Ton
xH A

Arenitoldetonado i
15 Ton600I

kl

Graduado 84/202416 900/A Ton
d'f

)

Britaín?3 84/202417 550 , '1:;. Ton
l

Brita nS2'- 84/202418 rl.57.3,7 Ton
V..Í.

:84/2024Rachão19 600 Ton

Informamos que a referida empresa vem cumprindo com todas as condições pactuadas, cumprindo 0

cronograma e os prazos de previstos, sendo estes de boa qualidade e técnica> de forma correta, tendo

atendido os padrões solicitados e as normas pertinentes.

Por ser verdade, firmo p presente.

o. .. . u . . FELIPE PERES
Rio Negrinho, 18 de março de 2025. antonio

M1LDE:085196649:

y Assinado deforma digital por
Â FEUPÊPERES ANTONIO

/,^ll^?íia519664970
■" Dados: 2025.03.1816:0435 -03'00'

Prefeitura Municipal de Rio Negrinho
CNPJ 83.102.756./OOÒ1-79

Felipe Peres Antonio Mílde
CREA 188.732-9

ENGENHEIRO CIVIL

Rua Heimuth llg 241, Bela Vista, CEP 892950-000, Rio Negrinho - SC
0
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v Extração de Areia Fundão Ltda

W CNPJ; 79.390.530/0001-43
g Ins.Estadual: 251.353.362

Rodovia Municipal 100; 3983

Bairro :Corredeiras - Campo Alegre - SC

(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001
e-mail: hfe(5)extracaodearela.com.br

177

ANEXO III

DECLARAÇÃO

A empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, CNPJ 79.390.530/0001-43 , localizada

na Rodovia Municipal 100, n° 3983 bairro Corredeiras enh Campo Alegre-SC,
Pregão Eletrônico n° 055/2025, declaramos para os fins de direito, na qualidade de
Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a)náô possuímos, e’m’nosso-Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho norturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a
Lei n° 8666/93;

b)nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar;ejTi Jiçitação ou impedidos
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Públ[ca, em quaiquer e suas esferas;
è)atê a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
-

Campo Alegre,. 18 de setembro de 2025

AahiM é0<ah"M» hWcM

OUiCinikM Pt AT,Marcos HeirpL^
Maahs:0061^5^HíL.

56916

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.390.530/0001-43

MARCOS HEINZ MAAHS

Diretor

RG: 3.520,106

CPF: 005.165.569-16

CMiMw ma
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2- Extração de Areia Fundão Ltda
CNPJ; 79.390.530/0001-43

Ins.Estadual: 251.353.362

Rodovia Municipal 100, 3983

Bairro :Corredeiras- Campo Alegre-SC
(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001
e-mall: nfe@extracaodearela.com.br

|j i
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Pregão Eletrônico 055/2025

Sr.Pregoelro,

Pela presente, declaramos que a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, CNPJ
79.390.530/0001-43, localizada na Rodovia Municipal 100, n° 3983 bairro Corredeiras erti

Campo Alegré-SC, cumpre plenamente.os requisitos de habilitação para o PREGÃO N°
055/2025, cujo objeto Registro de preços pára eventual aquisição de CONCRETO
USINADO, incluindo deslocamento, equipamentos e materiais necessários.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Campo /Uegre, 18 de setembro de 2025
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.390.530/0001-43

MARCOS HEINZ MAÁHS

Diretor

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16



Extração de Areia Fundão Ltda

; CNPJ: 79.390.530/0001-43
j Ins.Estadual: 251.353.362
j Rodovia Municipal 100, 3983
I Bairro :CorredeÍras - Campo Alegre - SC

(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001
e-mail: nfe(5)extracaodeareia.com.br

DECLARAÇÃO QUALIDADE E CONFORWIIDADE TÉCNICA

Pregão Eletrônico 055/2025

Sr.Pregoêiro,

Pela presente, declaramos que a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, CNPJ
79.390.530/0001-43, localizada na Rodovia MuriicipaJ 100, n° 3983 bairro Corredeiras em

Campo Alegre-SC, cuffipré-plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N°
30/2024, cujo objeto Registro de Preços para eventual aquisição de CONCRETO
USINADO, inicuindo deslocamento, equipamentos e materiais necessários

a)-de que-todos -os matérias fornecidos atenderão ás normas técnicas da ABNT,

, especialmente as referentes á dosagem, resistência (FCK), durabilidade, usò de aditivos e
tecnológico.

b) Tèalizar a substituição de qualquer fornecimento que estiver em desconformidade com
as especificações técnicas ou. exigências da Administração.
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.390.530/0001-43

MARCOS HEINZ MAAHS

Diretor

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16
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ANEXO IV

Aq Município de Piên
Sr.Pregoeiro,

Ref.:PREGÃO ELETRÔNICO N° 055/2025

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.S® nossa proposta de preços, a preços
fixos e sem reajuste, relativa à licitação èm epígrafe, cujo objeto é Registro de preços para
eventual aquisição de CONCRETO USINADO, incluindo deslocamento, equipamentos
e materiais necessários.

Empresa Proponente: EXTFÍAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Endereço: Rodovia Municipal 100, n^ 3983
Bairro: Corredeiras Município: Campo Alegre-SC CEP:89.294-000
Telefone: (47)36351348 / 36351001 / 999795010 / 30631273
CNPJ:79.390.530/0001-43 Inscrição Estadual: 251.353.362
e-mail para envio das notas de empenho; nfe@extracaodeareia.com. br
DADOS BANCÁRIOS:

Barico: Banco do Brasil Agência: 0674-2 Conta: 6910-8
Representante para fins de Assinatura do Contrato:
Nome: Marcos Heinz Maahs Cargo: Sócio/Diretor CPF: 005.165.569-16

3.520.106

RG:

Item Descrição Uni Quant. Marca/

Modelo

Valor

Unitário

Valor total

d.

FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCk 20- INCLUSO
DESLOCAMENTO E USO DE

ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARÁ MANTER O

CONCRETO EM CONSIÇÕES DE
USO.(REtARDADÒR DE PEGA-
OBS: SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO AÒ
TEMPO DE

desloCamento/aplicação).
SEM FIBRA

1 M^ R$400 MAAHS R$ 177.060,00
442,65
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FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 25 INCLUSO

DESLOCAMENTO E USO DE

ADITIVOS QUANDO

NECESSARIO para MANTER O

CONCRETO EM CONDIÇÕES
DE USO( RETARDADOR DE
PEGA-OBS:SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE

DESL0CAMENT0/APLICAÇA0)S
EM FIBRA.

2 R$300 R$ 137.019,00MAAHS

456,73

FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 30(PISO) -
INCLUSO DESLOCAMENTO E

USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O

CONCRETO EM CONDIÇÕES
DE USO (RETARDADOR DE
PEGA-OBS: SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE

DESLOCAMENTO/APLiCAÇÃO)S
EM FIBRA.

3 R$ R$ 138.444,00300 MAAHS

461,48

FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 30(PISO) CÒM
ADIÇÃO DE MACROFIBRA DE
POLIPROPILENO ESTRUTURAL

(4KG/M*)- INCLUSO
DESLOCAMENTO E USO DE

ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O

CONCRETO EM CONDIÇÕES
DE USO (RETARDADOR DE
PEGA-OBS:SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE

DESLOCAMENTO/APLICACÃOl

4 M® R$ R$ 173.697.00300 MAAHS

578,99

FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 40- INCLUSO

DESLOCAMENTO E USO DE
ADITIVOS QUANDO

NECESSARIO PARA MANTER O

CONCRETO EM CONDIÇÕES
DE USO (RETARDADOR DE
PEGA-OBS: SOMENTE QUANDO

NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE

DESLOCAMENTO/AP LICAÇA0)S
EM FIBRA.

5 R$ R$ 255.875,00500 MAAHS

511,75

SERVIÇO DE BOMBEAMENTO
DE CONCRETO- CAMINHÁO

BOMBA. LANÇA OU BOMBA
ESTACIONARIA, COM
OPERADOR DE BOMBA E

AJUDANTE (OPERADOR DE
MANGOTE).

6 M® 600 R$ R$ 23.202,00MAAHS

38,67

VALOR TOTAL R$ 905.297,00
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VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 905.297,00 (Novecentos e cinco mil, duzentos e noventa
e sete reais.)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o
recebimento das propostas.

Na proposta estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento de bens/serviços.

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital.

Declaramos ainda, responsabilidade por todas as informações contidas nesta proposta,
inclusive pelo e-mail Indicado para envio das notas de empenho.

Campo Alegre, 18 de setembro de 2025.
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.390.530/0001-43

MARCOS HEINZ M/\AHS

Diretor

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16
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ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000055/2025
Processo Administrativo N“ 00000000000000000233

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOElROiTHAlS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 05/09/2025 08:56:46

MOVIMENTOS DO PROCESSO

15/09/2025 09:36:05 CADASTRO DE PROPOSTA EXTRAÇAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

17/09/202516:31:24 CADASTRO DE PROPOSTA PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

17/09/2025 16:32:00 ALTERAÇAO DE PROPOSTA PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

18/09/2025 07:56:17 ALTERAÇAO DE PROPOSTA EXTRAÇAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

18/09/2025 09:30:00 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia! Senhores licitantes daremos inicio a disputa.

LOTE 1 - HABILITAÇÃO
Lotei

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: PRÓPRIAItem: 1 Marca: PRÓPRIA

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 20 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Valor Unlt: 442,6602

Unidade: MP

Valor Total: 177.064,08Quantidade: 400

Modelo: PRÓPRIAItem: 2

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 25 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Valor Unit.: 456,7399

Unidade: MP Marca: PRÓPRIA

Valor Total: 137.021,97Quantidade: 300

Modelo: PRÓPRIAItem: 3 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA

. ^ Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISOj , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇOES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Quantidade: 300 Valor Total: 138.446,94Valor Unit.: 461,4898

Item: 4 Modelo: PRÓPRIAMarca: PRÓPRIA

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISO), COM ADIÇÃO DE MACROFIBRA DE POLIPROPILENO
ESTRUTURAL (4KG/M3) - INCLUSÓ DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O
CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO).
Quantidade; 300

Unidade: MP

Valor Unlt.: 578,9875 Valor Total: 173.696,25

Item: 5 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição; FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 40 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Quantidade: 500 Valor Unlt.: 511,7386 Valor Total: 255.869,30

Item: 6 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição: SERVIÇO DE BOMBEAMENTO DE CONCRETO, CAMINHÃO BOMBA LANÇA OU BOMBA ESTACIONÁRIA, COM
OPERADOR DE BOMBA E AJUDANTE (OPERADOR DE MANGOTE).

Valor Unlt.: 38,6691Quantidade; 600 Valor Total: 23.201,46

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 640 79:390.530/0001-43 905.320,00 905.300,00 Não

Gerado em: 18/09/2025 09:40:19 1 de 2



185
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2 PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA 606 76.378.793/0002-20 905.320,00 905.311,00 0,00 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Iniclál Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

05/09/2025 08:56:45 PUBLICADO

05/09/2025 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

18/09/2025 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

18/09/2025 09:30:06 DISPUTA

18/09/2025 09:30:06 LANCE EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA (PARTICIPANTE 640) 905.320,00

18/09/2025 09:30:06 LANCE PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (PARTICIPANTE 606)

18/09/2025 09:32:36 LANCE EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA (PARTICIPANTE640)

905.320,00

905.319,00

18/09/2025 09:33:28 LANCE PORTO. DE AREIA FRAGOSOS LTDA (PARTICIPANTE 606)

18/09/2025 09:34:24 LANCE EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA (PARTICIPANTE 640)

18/09/2025 09:35:15 LANCE PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (PARTICIPANTE 606)

r. 18/09/2025 09:35:41 LANCE EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA (PARTICIPANTE 640)

18/09/2025 09:36:47 LANCE PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (PARTICIPANTE 606)

18/09/2025 09:37:00 LANCE EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA (PARTICIPANTE 640)

905:318,00

905.317,00

905.316,00

905.315,00

905.314,00

905.312,00

18/09/2025 09:37:55 LANCE PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (PARTICIPANTE606)

18/09/2025 09:38:18 LANCE EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA (PARTICIPANTE 640)

905.311,00

905.300,00

18/09/2025 09:38:19 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

18/09/2025 09:40:19 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

18/09/2025 09:40:19 NOTIFICAÇÃO SISTEMA ^
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é EXTR/(ÇÃÇ DE AREIA FUNDÃO LTDA

18/Ó9/2025 09:40:19 HABILITAÇÃO

PRÉGOEIRO: THAIS BECKER DE SÓUZA "

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

2 de 2Gerado em: 18/09/2025 09:40:19
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000055/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000233

Tipo: AQUISiÇÃO
PREGOEIRO: THAiS BECKER DE SOUZA

Data de Pubiicação: 05/09/2025'08:56:46

TOTAL DO PROCESSO: 905.300,00

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LtDA 79.390.530/0001-43 905.300,00

Total: 905.300,00LOTEI Quant.: 1 Num: 640 Lance: 905.300,00

Modelo: PRÓPRIAMarca: PRÓPRIAUnidade: MPtem: 1

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK20 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICA ÇÃO). SEM FIBRA.

Total Item: 177.064,08Valor Unit.: 442,6602Quantidade: 400 Vai. Ref.: 442,67

Modelo: PRÓPRIAUnidade: MP Marca: PRÓPRIAItem: 2

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 25 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO {RETARDADOR DÈ PEGA-OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Total Item: 137.021,97Valor Unit.: 456,7399Vai. Ref.: 456,75Quantidade: 300

Modelo: PRÓPRIAMarca: PRÓPRIAUnidade: MPItem: 3

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISO), INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS

QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-
OBS: SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Total Item: 138.446,94Valor Unit.: 461,4898Quantidade: 300 Vai. Ref.: 461,50

Modelo: PRÓPRIA.Marca: PRÓPRIAItem: 4

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISO), COM ADIÇÃO DE MACROFIBRA DE
POLIPROPILENO ESTRUTURAL (4KG/M3) - INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDÒ AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO).

Unidade: MT®

Total Item: 173.696,25Valor Unit.: 578,9875Quantidade: 300 Vai. Ref.: 579,00

Modelo: PRÓPRIAUnidade: MP Marca: PRÓPRIAItem: 5

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 40 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA-OBS:
SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICA ÇÃO). SEM FIBRA.

Total Item: 255.869,30Valor Unit.: 511,7386Vai. Ref.: 511,75Quantidade: 500

Modelo: PRÓPRIAUnidade: MP Marca: PRÓPRIAItem: 6

Descrição: SERVIÇO DE BOMBEAMENTO DE CONCRETO, CAMINHÃO BOMBA LANÇA OU BOMBA
ESTACIONÁRIA, COM OPERADOR DE BOMBA E AJUDANTE (OPERADOR DE MANGOTE).

Vai. Ref.: 38,67 Total Item: 23.201,46Valor Unit.: 38,6691Quantidade: 600

1 de 2
Gerado em: 18/09/2025 09:40:19



187

UNICIPIO DE PIEN

/ PIÊN-PR

I
P

OP
■GOEIRO: THAIS BECI^R DE SjÔUZA

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

Gerado em: 18/09/2025 09:40:19 2 de 2



i

18 8

município de pien

PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000055/2025
Processo Administrativo N® 000OOOOÓOOOOOOO0O233

Tipo: AQUiSiÇÂO
PREGOEiRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 05/09/2025 08:56:46

LOTE 1 - ADJUDICADO -18/09/2025 15:08:19

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
jltem: 1 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 20, INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

- J Valor Unit.: 442,65Quantidade: 400 Valor Total: 177.060,00
Item: 2 Unidade: MT» Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 25 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.
Quantidade: 300 Valor Unit.: 456,73 Valor Total: 137.019,00
Item: 3 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISOJ , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDlÇOES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.

Quantidade: 300 Valor Unlt.: 461,48 Valor Total: 138.444,00
Item: 4 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 30 (PISO). COM ADIÇÃO DE MACROFIBRA DE POLIPROPILENO
ESTRUTURAL (4KG/M3) - INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O
CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO NECESSÁRIO DEVIDO AO
TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO).
Quantidade: 300 Valor Unlt.: 578,99 Valor Total: 173.697,00
em: 5 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

iescrição: FORNECIMENTO DE CONCRETO FCK 40 , INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO

NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO
NECESSÁRIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.
Quantidade: 500 Valor Unlt.: 511,75 Valor Total: 255.875,00
Item: 6 Unidade: MP Marca: PRÓPRIA

Descrição: SERVIÇO DE BOMBEAMENTO DE CONCRETO, CAMINHÃO BOMBA LANÇA OU BOMBA ESTACIONÁRIA, COM
OPERADOR DE BOMBA E AJUDANTE (OPERADOR DE MANGOTE).
Quantidade: 600

Modelo: PRÓPRIA

Valor Unlt.: 38,67 Valor Total: 23.202,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) WIE

1 EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 640 79.390.530/0001-43 905.320,00 905.297,00 Não

2 PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA 606 76.378.793/0002-20 905.320,00 905.311,00 0,Ò0 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inlcjal Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Finai DIf.(%) ME

Gerado em: 18/09/2025 15:08:20 1 de 2
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PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo NS 4102/2025

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Objetivo: Homologação de licitação.

Aò Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 18 de setembro de 2025.

Licitações e gómpras
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000
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PROCURADORIA--
JURÍDICA' • ■

ÍK
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(41) 3632-1136.p

7jV

Protocolo: 4102/2025

. ' Objeto: "registro de.preço.para:;aquísjção^e concretó usinado

-- Modalidade:'frógão eletrônico.n° ^5/2025. ‘
. -Requerente: Secretaria Municipai de Plârièjámento') Obras'è Urbanismo

•>

rtf

\

Parecer Jurídico l

Relatório -1. i

Apresente-se para parecer derradeiro deste procuradoria jurídica, o prpcessó" lidtetóriò ha/
modalidade pregão na forma èletrônica n^’ 055/2025, cujo objeto é "registro de preço, para

aquisição de concreto usinado",, conforme requerimento da secretaria municipál, estudo técnico,
preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e.. recursos

financeiros.

I
li

* 4 I *

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe deApoip.e, na fase-

externa, constetóu-sé que a divulgação da licitação se deu em estrita obèdiênciá''’à legislação

pertinente quanto à fòrniá e os prazos para a realização do certame. ■' :. , '

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica erri 18jdesetembr0 .de 2025, através da , /
plataforma Bolsa de Licitações e UeJÍÕes' do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve-interesse na apresentação de recurso, e, por isso o ptijeto da licitação fpi\

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores.,do certame. ; '

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

l

*

i

r X*

2.' Parecer Jurídico .' 1

í

■ /'
1.

' ^ .V
f

/ í
1

Inicialmente vislumbramos que a mod_alidade liçitetoria utilizada no presente processo

pela Comissão de Uciteções é a mesmã que foi Príenteda nojparecér jurídico

Vislumbra.-se b atendimento,_à ■obrigatoriedade'da publicação,'de aviso'' cio cértamè

. licitetóri.o^ em -piárjq õfíciaj; igualmente, hpuve.'a.ihdà a obediência ao praró mínimo Us pubilcação

entre a "dispbhibilização dp editai'e .*a-abertura-do certame (mínimo de 10 dias úteis, como ^

estabelecido na alínea V', inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a. condução

do procedimento !icitatóripíém*’todos Ps seus atos, tendo os seus méfnbros .a fésponsabilidade de

examinar e julgar todos; os documentos 6; procedimentos relativos'ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a'véracidade_e vigência.

/

3

\
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Ruá Amazonas, 373

Centro, Piên- PR
83.860-000

(41) 3632-1136

/PROCURADORIA
. JURÍDICA.

PREFEITURA

? . Também compete à Comissão de Licitações O julgamento das propostas conforme a regra

r, .do editai de^convpcaçãõ; ã‘;Verificação-da adequação do preço-ao:valòr praticado no mercado, o

registro de tbdòs os acontecimentos em ata, a desclassificação’ dé propostas descohformes ou

^ incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica du ilegal no processo, conforme o

art.-8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, hão houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão- de

Licitações noticiado qualquér irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmO ser . ^

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.' •

Recomendo, apenas,- a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de curripfir

. com o,princípio da^vinculação ao instrumento convocatório, nos termos daTei 14.Í33/2Ò2T.

No que tangencià a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, .cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sèndo.o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisófio final. • ' ■ ■ ’

É 0 pareceri S.MtJ • y ’

Piên, 19 de setembro de 2025.

- 0

Eduardo Araujò
■ Procurador Jurídico 'i

N_aia^ Çaroíín^^raujó
/-.^ocurador/iJu/íçlíra, -•
'•-■rOÃB/PR' ; ; OAB/PR 58.41816

Página 2|2
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Estado do Parána

193HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 055/2025, o qual
tem como objeto a. “Registro de preços para eventual aquisição de CONCRETO
USINADO, incluindo deslocamento, equipamentos e materiais necessários”, e

ADJUDICA o objeto eni favor dá seguinte empresa:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO' LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 79.390.530/0001-43, vencedora dos itens conforme relatório disponível no
portal da transparência^ resultando no valor total de R$ 905.297,00 (novecentos e cinco
mil e duzentos e noventa e sete reais).

Piên/PR, 22 de setembro de 2025.

Maicon Grc^skopf
Prefeito Municipal
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A senhora Süvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estádo do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas peb Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na L^i Muiiicçal 1.118/2011;

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código ldentificador:30E88370

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO

N® 055/2025

RESOLVE:

Art. 1® Conceder a servidora pública Sara Duarte Macedo de

Carvalho, portadora dá cédula de identidade civil com RG/CPF n®

092,***.***-36 e matrícula fiincional 4766136, ociqj^te do cargo

público de Técnico emEnfermagem,,opagamento de diária(s):

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DÈ PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições bgais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 055/2025, o qual tem como objeto a ‘Registro de

preços para eventual aquisição de CONCRETO USINADO, mcbindo

deslocamento, equçamentos e materiais necessários”, e ADJUDICA

0 objeto em favor da seguinte empresa:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUPÒÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 79.390.530/0001-43, vençetbra dos itens, confonne

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total dé R$ 905.297,00 (novecentos e cinco mil e duzentos e novenm e

sete reais).

Peiodo de

a&stamcnto

Quantídade de „ .
diárias

N" do
Objetivo da viagem Destino

Acompanhar padeote iio .
Hospital San JuIian

22/09/2025 Pinu}uata/PR l(uma) 58,00 9537/2025

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições, em contrário.

Piên/PR, 22 de setembro de 2025. Piên/PR, em 22 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoMumcçal
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idêntificadpr:6PA72807

Publicado por:
Estefany Seidel

Código Identificador:3B3539E7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1298, DE 22 DE SETEMBRO DÊ 2025

PORTARIA N“ 1298, DE 22 DE SETEMBRO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1306 DE 22 DE SETEMBRO DE 2025

PORTARIA N® 1306 DE 22 DE SETEMBRO DE 2025 .

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

APURATÓRIO.
Concessão de diária para servidor(a) públÍco(a).

A senhora Süvana Tebceira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municçal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atrbuições legais conferidas pélo Decreto 146/2025 e

considerando odisposto naLeiMuniççal 1.118/2011,

O Prefeito Municçal de Piên, Estado do Paraná, no uso de süas

atribuições bgais, conferidas pelo art. 66, DC da Lei Orgânbá

Municçal,

RESOLVE: RESOLVE:

Art. I® Instaurar processo administrativo apuratório em atenção ao
Memorando n® 073/2025 da Secretaria de Saúde.

Art. 1° Conceder ao servidor público Marcos Aúrelb Meleneb

portador da cédula de identidade chií com RG/CPF n® dOl.***.***-

00 e matrícula funcional 4766178, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Assessor de Área I - Licitações, o pagamento deArt. 2° Nòméar as pessoas abaixo relacionadas para comporem a

Comissão Processante:

, I - Claudinei de Siqueira;
' ) H - Cristiano Quadros;

m - Jòsé Luiz de Bairos;
IV - Mirian Balan de Olivéira;

V - Kátia Rejane Nenevê.

diária(s):

doPeriodo dl .

afistamento
Quaotidade de
diárias

N"
Destino Valor.Objetivo da viagàn empenho

Participar do Encontro
Estadual de Ambiente di

N^aos PRAceleru
5(cinco)

03/09

04/10/2025

E Foz

Iguaçu/PR
703,00 9538/2025

Alt. 3® A escolha do. Presidente e do Secretário da Comissão, de

acordo com o Art. 3® da Pbrtaria n® 441/2018, se dará pôr escolha feita
pelos 5 (cinco) membros, que escoDierâo entre seus pares.

Art. 2° Esta Portaria entra em ,vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 4® Esta Pòríária entra em vigor na data de sua publicação. Piên/PR, em 22 de setembro de 2025.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Piên/PR, 22 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Fublicadò pòr:
Estefany Seidel

Código ldentíficador:40AA9694Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador: 17A50AD4 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1307 DE 22 DE SETEMBRO DÈ 2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1305 DE 22 DE SETEMBRO DE 2025 PORTARIA N® 1307 DE 22 DE SETEMBRO DE 2025

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Süvana Teixeira Jimg, Secretária de Administração e

Finanças dá Prefeitura Municçal de Piên/Estado do Paraná, no uso dé

PORTARIA N® 1305 DE 22 DE SETEMBRO DE 2025

Cõncessão de diária para servidor(a) público(a).
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 293/2025

PREGÃO ELETRÔNICO 055/2025
PROTOCOLO 4102/2025

No dia vinte e quatro do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo
PREGÃO ELETRÔNICO 055/2025, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,

de acordo com o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições

a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, Inscrito no CPF/MF sob o no.

080.XXX.589-XX, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Carpline
de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento,
Obras e Urbanismo Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n® 633.xxx.xxx-91 e o

DETENTOR DA ATA EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP, pessoa jurídica de direito
privado, Inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0001-43, Inscrição Estadual n® 251.353.362, com
endereço na Rodovia Municipal 100, n® 3983, Corredeiras, em Campo Alegre/SC, CEP 89294-000,

fone (47) 36351348, e-mail fabiane@extracaodeareia.com.br; neste ato representado por Marcos

Heinz Maahs, inscrito no CPF sob n° 005.xxx.xxx-16.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1, Registro de preços para eventual aquisição de CONCRETO USINADO, incluindo

deslocamento, equipamentos e materiais necessários.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1,3. O valor total estimado da ata é de R$ 905.297,00 (novecentos e cinco mil e duzentos e

noventa e sete reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para rnelhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 055/2025 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em corhplemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forrTia,.régêr a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigêridas do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 055/2025.

2.2. Os materiais deverão sèr entregues no endereço indicado na nota de empenho pela

secretaria solicitante no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da nota de empenho.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.
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2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscai ou instrumento de cobrança equlvaiente, pelo(a) responsável peio
acompanhamento e fiscaiização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5.0 concreto deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de IhSOmIn
a partir da saída da usina. Em casos que exijam tempo superior de entrega, o concreto deverá

ser aditivado, a fim de preservar suas características de apiicação.

2.6. No momento da entrega, será reaiizada a verificação da conformidade com as especificações
do projeto, por meio da apresentação da nota fiscai, aferição de temperatura e ensaio de
consistência (Siump Test), com abatimento de 120 mm ± 20 mm, sob fiscalização de técnico

designado peia Prefeitura.

2.7. Os bens poderão ser" rejeitados, total ou parciaimente, inclusive antes do recebimento

provisório, caso estejam em desacordo com as especificações estabeiecidas no Termo de

Referência e na proposta. A contratada deverá providenciar a substituição imediata dos bens, às
suas custas, após notificação, sem prejuízo da apiicação de penaiidades administrativas.

2.8. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer em até 2h30min, ou
conforme determinação do fiscal responsável.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade com as especificações
do edital e da proposta, e sua consequente aceitação formal pela Administração.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscai pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

2.12. A logística de entrega deverá seguir rigorosamente o cronograma da obra, conforme
definido pelo técnico responsável da contratante.

2.13. O objeto fornecido deverá obedecer às normas técnicas vigentes, e os materiais utilizados

devem ser de qualidade compatível com os padrões exigidos, visando à obtenção de máxima
eficiência e durabilidade. Os itens estarão sujeitos à intervenção técnica da contratante e passíveis
de penalidades, caso não sejam observadas as determinações estabelecidas neste Termo de

Referência, bem como as que venham a ser fixadas no editai e no contrato a ser celebrado por
esta Administração.

3. DAS OBRIGAÇÕES
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3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretariá/Órgão soiicitante, em estrita observância das especificações do Editai e da

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Realizar os ensaios de controle tecnológico do concreto, conforme as seguintes normas técnicas
da ABNT:

c) NBR NM 67: Concreto — Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de cone (Slump
Test);

d) NBR 5738: Concreto — Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova cilíndricos ou
prismáticos;

e) NBR 5739: Concreto — Ensaio de compressão de corpos de prova ciiíndricos.
f) Apresentar os laudos dos ensaios de resistência à contratante nas datas previamente estabelecidas

ou quando solicitados, permitindo o acompanhamento do responsável técnico da contratante
durante a realização dos ensaios, quando requisitado,

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

h) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03
(três) dias, o produto com avarias ou defeitos;

i) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

j) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega,, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

k) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subçontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

n) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais,
o) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,
p) No caso de prestação de serviços que envolvam mão dê obra, a contratada deverá manter

suas obrigações trabaihistas devidamente regularizadas.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibiiizando locai, data e

horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
d) Rscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
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e) Notificar o Conb^tado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas np objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registrp de preços;
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decPrrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Guilherme Cruz ~ Assessor da Área de Obras e Edificações;
Alessandra Brunnquell Gruber - Engenheira Civil;

Emerson Gonçalves ^ Engenheiro Civil;

Simon Schneider - Engenheiro Civil;

Willyan Viana Barboza - Engenheiro Civil;

Danielle Ehrat - Engenheira Civil;

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua Inexecução total ou parcial.

4.3. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.

, 4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitóríos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
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prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abrii de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dosfuncionários eventuaimente envoividos, determinando o que for necessário à reguiarlzação

■das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

4.10. Identificada quaiquer inexatidão ou irreguiaridade, o fiscai do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

19,9

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021),

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocoio financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada peia Secretaria sollcitante e anexada às provas de regularidade reiativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União '

- DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem_ expediente no órgão iícitante, ó
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útíi subsequente.

5.3. Èm caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscai. O prazo de
pagamento será contado, a partir da(s) correspondente(s) reguiarlzação(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabeiecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acirna estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução, do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

Instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inciusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o .

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
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• 6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da püblicaçãò do
. extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,

conforme Lei 14.133/21.

6.2. No caso de prorrogação da ata por mais 12 meses poderá ser concedido o reajuste conforme
INPC.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito oü fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.
II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão nó edital de cláusula de reajustaménto ou repactuaçâo sobre os
preços registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação infiacionáriá ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei
14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do Impacto efetivo nos custos em decorrência

da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos
de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei

14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do Inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar

outro processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para
alteração por aditivo e equilíbrio eçonômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de algurria das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos dè fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS
URBANISMO

^ 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à Inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou áo funcionamento dos serviços púbiicos ou aó interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a ilicitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução pardal da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" V' "d", "e" "f" e "g" do Item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de Inidpneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" V'
"d", "e", "f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I-Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota

de empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da notá

de empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazp fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco pof cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota

de erripenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelò

r\ i
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\ X fiscal dò contrato para sanar alguma Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento, irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe p inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c'" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g"do item 8.1, a multa compensatória será
de 10% (dez por-centp) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes dp previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei r\° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamerite com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação dá multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimado, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.°
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realIzar-se-á em processo administrativo que assegure
contraditório e a ampla defesa ao contratadp, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

0
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - ós danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controie.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos,
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial,- e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, .

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jürídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e rôntratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do áto ao Tribunal de Contas do Estado. '' - ■-

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo F=ederal. (Art. 161, da Lei n°'14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante regido em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso

fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A ODmunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.
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' ^ÍO. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibiiidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
quailfícação exigidas peio Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 055/2025.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 055/2025, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iidtatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fieimente o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo dé referência do Pregão Eletrônico 055/2025.

Piên/PR, 24 de setembro de 2025.
Marcos

Maahs:0051

6916

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
D^e/tor da Ata de Registro de Preços

RaMiEilii

an7»C» 24

MAICON GltÔSSKOPF
lito

irgão Gerenciador

■''jn
LAUDEMIR^OSÉ DE ANDRAC E

S^retário Municipal de Planejamento, Obras
/ e Urbanismo
I Decreto n^ 141/2(05

NAIANY NE DE ARAÚJO

Propdradoria Jurídica
^AB/PR 111206

Testemunhas:

Nome: Emerson Gonçalves Assinatun

Nome: Guilherme Cruz Assinatura:,
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Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

"'r ■ 5

1 ,28996 FORNECIMENTO DE^ 400.0000 Classificado PRÓPRIA PRÓPRIA 177.060,00

CONCRETO FCK 20

INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO NECESSÁRIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE

PEGÁ- OBS: SOMENTE QUANDO NECESSARIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇAO). SEM FIBF^.
300.00Ó0 137.019.002 28997 FORNECIMENTO DE'

CONCRETO FCK 25

MP Classificado PRÓPRIA PRÓPRIA

INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO NECESSARIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE

PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO NÈCESSARIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇAO). SEM FIBRA
MP 3OO.ÓOO0 Classificado 138.444,00

*
3 28998 FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 30 (PISO)

PRÓPRIA PRÓPRIA

INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO NECESSARIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE

PEGA - OBS: SOMENTE QUANDO NECESSARIO DEVIDO ÀO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇAO). SEM FIBRA. _ .
300.0000 173.697.00Classificado PRÓPRIA PRÓPRIA4 28999 FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 30 (PISO)

MP

COM ADIÇAO de MACROFIBRA de POLIPROPILENO ESTRUTURAL (4KG/M») - INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO
NECESSARIO PAF^ MANTER 0 CONCRETO EM CONDIÇÕES DE,USO (RETARDADOR DE PEGA- OBS: SOMENTE QUANDO NECESSARIO DEVIDO

255.875,00
AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇAO).

29000 FORNECIMENTO DE

CONCRETO FCK 40

*

PRÓPRIA PRÓPRIAMP 500.0000 Classificado5

INCLUSO DESLOCAMENTO E USO DE ADITIVOS QUANDO NECESSARIO PARA MANTER O CONCRETO EM CONDIÇÕES DE USO (RETARDADOR DE

PEGA - OBS: SOMÉNTE QUANDO NECESSARIO DEVIDO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO/APLICAÇÃO). SEM FIBRA.
MP 600.0000 Classificado PRÓPRIA PRÓPRIA 23.202,0029001 SERVIÇO DE

BOMBEAMENTO DE

CONCRETO

6

CAMINHAO BOMBA LANÇA OU BOMBA ESTACIONARIA, COM OPERADOR DE BOMBA E AJUDANTE (OPERADOR DE MANGOTE).

VALOR TOTAL; 905.297,00

■ 1.
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relatório dispom'vel no portal da transpuência, resultando no valor

total de R$ 4.536,00 (quatro mil e quinhentos e trinta e seis reais).
Ata 275/25: COMERCIO ATACADISTA ILHA BELA

DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

29.322.621/0001-73, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor totàl de R$

7.325,05 (sete mil e trezentos e vinte e cinco reais e vinte e cinco

centavos).
Ata 276/25: COPA COMERUO DE UTILIDADES

DOMÉSTICAS LTDA ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 10.682.760/0001-80, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

665,10 (seiscentos e sessenta e cinco reais e dez centavos).
Ata 277/25: DG RUDNICK LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n® 10.816.474/0001-60, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

9.185,87 (nove mil e cento e oitenta e cinco reais e oitenta e sete

centavos).
Ala 278/25: FABIANA RODRIGUES PEREIRA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 26.427.828/0001-14, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 1.013,80 (mil e treze reais e oitenta centavos).
Ala 279/25: FERRALLY - COMERCIO DE EMBALAGENS

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 00.528.262/0001-
23, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 5.294,00 (cinco mil e
duzentos e noventa e quatro reais)
Ata 280/25: INDÚSTRU E COMÉRCIO DE COLCHÕES
ORTHOVIDÀ LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

07.628.070/0001-38, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.877,00 (quatorze mil e oitocentos e setenta e sete reais).
Ata 281/25: JDC COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 57.087.387/0001-82, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 87,40 (oitenta e sete reais e quarenta

centavos).
Ata 282/25: LOJA TRADICAO LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 24.652.542/0001-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 8.873,10 (oito mil e oitocentos e setenta e três reais e dez

centavos).
Ata 283/25: LUIZ MINIOLI NETTO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 14.221.429/0001-13, vencedora dos itens

confbrine relatório disponível no portal da transparênciai resultando

no valor total de R$ 78.058,71 (setenta e oito mil e cinquenta e oito
reais e setenta e um centavos).
Ata 284/25: MBTL COMERCIO E CONFECCOES LTDA,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 52.939.965/0001-48,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 9.156,00 (nove mil e

cento e cinquenta e seis reais).
Ata 285/25: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.634.816/0001-16, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 20.951,59 (vinte mil e novecentos e

cinquenta e um reais e cinquenta e nove centavos).
Ata 286/25: REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 07.481.107/0001-48, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 11.135,00 (onze mil e cento e trinta e cinco reais).

Ata 287/25: SIRLEI BUERA DE OLIVEIRA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 46.494.814/0001-20, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 1.955,84 (mil e novecentos e cinquenta e cinco

reais e oitenta e quatro centavos).
Ata 288/25: SONHO BOM ENXOVAIS INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

59.962.476/0001-56, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

3.975,00 (três mil e novecentos e setenta e cinco reais).
Ata 289/25; WL NOGUEIRA DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 24.334.764/0001-81, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência.

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA (AS) ESPECIALIZADA (AS)
PARA PRESTAÇÃO. DE SERVIÇOS RELACIONADOS A
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E PLANIALTIMÉTRICO
PARA O município DE PÉROLA D’OESTE, ESTADO DO
PARANÁ, CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

ODJETO:

Pérola D’Oeste-Pr, 25 de setembro de 2025.

EDSOMLUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Lais Fernanda Gindri Schwingel

Códigoldentifícador:B9A2CC0D

ESTADO DOíPÀRANA

PRiCKrn URA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 293/2025

EXTRATO DE ATA

ATA 293/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 055/2025

'■ Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de CONCRETO

USINADO, incluindo deslocamento, equipamentos e materiais
necessários.

ATA 293/2025 - EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 79.390.530/0001-43,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de 905.297,00 (novecentos e

cinco mil e duzentos e noventa e sete reais).

Fiscal Administrativo:

Guilherme Cruz - Assessor da Área de Obras e Edificações;
Alessandra Brunnquell Gruber - Engenheira Civil;
Emerson Gonçalves - Engenheiro Civil;
Simon Schneider - Engenheiro Civil;
Willyan Viana Barboza - Engenheiro Civil;
Danielle Ehrat - Engenheira Civil;

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por

mais 1 ano.

Data de assinatura: 24 de setembro de 2025.

j Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:£9BDB5E2

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 273/2025 A 289/2025

EXTRATO DE ATAS

ATÁS 273/2025 a 289/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 054/2025

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de utensílios

domésticos, materiais de copa e cozinha e itens de cama conforme

necessidade das Secretarias Municipais.

Ata 273/25: BEATRIZ SULZBACH CORNELIUS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 30.759.356/0001-74, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 12.520,00 (doze mil e quinhentos e
vinte reais).
Ata 274/25: COMERCIAL MARELLY, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 13.986.656/0001-77, vencedora dos itens conforme

267wvvw.diariomunicipal.com.br/amp




